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RESUMO  

Esta dissertação, vinculada à sublinha “Acesso à justiça, desigualdade de tratamento e pesquisa 

empírica” da linha de pesquisa “Sociedade, Conflito e Movimentos Sociais” do Programa de 

Pós-Graduação em Direito da Universidade de Brasília, analisa, sob uma perspectiva 

antropológica, como o Supremo Tribunal Federal processa, em seus acórdãos sobre os atos de 

8 de janeiro de 2023, os elementos subjetivos relacionados à radicalização política. Trata-se de 

um estudo de caso com inspiração etnográfica, que examina as três primeiras condenações 

criminais proferidas pelo STF nesses casos, com foco no tratamento dado aos sentimentos de 

injustiça percebida expressos pelos réus. Fundamentada na meta-etnografia de Alexandra Poli 

e Onur Arun, que conclui que “os significados subjetivos da desigualdade – ou seja, a percepção 

de que alguém está desvantajosamente posicionado nas relações de poder, independentemente 

de esse sentimento, percepção ou senso de injustiça estar associado a uma situação concreta ou 

não – substituem as variáveis objetivas de desigualdade ao desencadear um caminho para a 

radicalização”, a análise revela como o tribunal converte manifestações dessas percepções 

subjetivas em elementos probatórios do dolo criminal, sem explorar adequadamente sua 

centralidade para compreender e intervir em processos de radicalização. Os resultados indicam 

que a resposta judicial prioriza categorias jurídicas tradicionais, como dolo e culpabilidade, em 

detrimento da compreensão dos fatores subjetivos que motivam a adesão a discursos 

extremistas. Como alternativa, a pesquisa propõe a incorporação de mecanismos da justiça 

restaurativa, que permitiriam reconhecer a dimensão subjetiva da radicalização sem 

comprometer a necessária responsabilização penal, contribuindo assim para prevenir novos 

ciclos de radicalização política. 

Palavras-chave: Radicalização política; Sentimento de injustiça; Processos judiciais; Justiça 

restaurativa; Antropologia jurídica. 

 



 

 

ABSTRACT 

This dissertation, linked to the subline "Access to justice, unequal treatment and empirical 

research" of the research line "Society, Conflict and Social Movements" of the Graduate 

Program in Law at the University of Brasília, analyzes, from an anthropological perspective, 

how the Federal Supreme Court addresses in its rulings on the January 8th, 2023 events the 

subjective elements related to political radicalization. It is a case study with ethnographic 

inspiration that examines the first three criminal convictions handed down by the Court in these 

cases, focusing on how the defendants’ expressions of perceived injustice are treated. Grounded 

in the meta-ethnography by Alexandra Poli and Onur Arun — which concludes that “the 

subjective meanings of inequality — that is, the perception of being disadvantageously 

positioned within power relations, regardless of whether this feeling, perception or sense of 

injustice is associated with a concrete situation or not — replace objective variables of 

inequality in triggering a path to radicalization” — the analysis reveals that the Court tends to 

convert such subjective expressions into probative elements of criminal intent (dolo), without 

adequately exploring their centrality in understanding and addressing radicalization processes. 

The findings indicate that the judicial response prioritizes traditional legal categories, such as 

intent and culpability, over the comprehension of the subjective factors that motivate adherence 

to extremist discourses. As an alternative, the research proposes the incorporation of restorative 

justice mechanisms that would enable institutional recognition of the subjective dimension of 

radicalization without undermining criminal accountability, thus contributing to the prevention 

of new cycles of political radicalization. 

Keywords: Political radicalization; Perceived injustice; Judicial processes; Restorative justice; 

Legal anthropology. 

 



 

 

RESUMEN 

Esta disertación, vinculada a la sublínea “Acceso a la justicia, desigualdad de trato e 

investigación empírica” de la línea de investigación “Sociedad, Conflicto y Movimientos 

Sociales” del Programa de Posgrado en Derecho de la Universidad de Brasilia, analiza, desde 

una perspectiva antropológica, cómo el Supremo Tribunal Federal aborda, en sus fallos sobre 

los acontecimientos del 8 de enero de 2023, los elementos subjetivos relacionados con la 

radicalización política. Se trata de un estudio de caso con inspiración etnográfica, que examina 

las tres primeras condenas penales dictadas por el Tribunal en dichos procesos, con énfasis en 

el tratamiento dado a los sentimientos de injusticia percibida expresados por los acusados. La 

investigación se fundamenta en la meta-etnografía de Alexandra Poli y Onur Arun, quienes 

concluyen que “los significados subjetivos de la desigualdad —es decir, la percepción de estar 

en una posición desventajosa en las relaciones de poder, independientemente de si ese 

sentimiento, percepción o sentido de injusticia se basa en una situación concreta o no— 

sustituyen a las variables objetivas de desigualdad al desencadenar un camino hacia la 

radicalización”. A partir de este marco teórico, el análisis muestra cómo el Tribunal tiende a 

convertir dichas manifestaciones subjetivas en elementos probatorios del dolo penal, sin 

considerar adecuadamente su centralidad para comprender e intervenir en los procesos de 

radicalización. Los resultados indican que la respuesta judicial prioriza categorías jurídicas 

tradicionales, como el dolo y la culpabilidad, en detrimento de una comprensión más profunda 

de los factores subjetivos que impulsan la adhesión a discursos extremistas. Como alternativa, 

la investigación propone la incorporación de mecanismos de justicia restaurativa, que 

permitirían reconocer institucionalmente la dimensión subjetiva de la radicalización sin 

renunciar a la debida responsabilidad penal, contribuyendo así a prevenir nuevos ciclos de 

radicalización política. 

Palabras clave: Radicalización política; Sentimiento de injusticia; Procesos judiciales; Justicia 

restaurativa; Antropología jurídica. 
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INTRODUÇÃO 

Em 8 de janeiro de 2023, uma semana após a posse de Luiz Inácio Lula da Silva 

na Presidência da República do Brasil, ocorreu uma tentativa de ruptura institucional, 

caracterizada pela invasão e depredação das sedes dos Três Poderes em Brasília: o 

Congresso Nacional, o Palácio do Planalto e o Supremo Tribunal Federal (STF). 

Os participantes, identificados pelo uso de vestimentas nas cores da bandeira 

nacional, demandavam uma intervenção militar sob alegação de supostas fraudes 

eleitorais, entre outras queixas. A articulação para os atos ocorreu em plataformas digitais 

e aplicativos de mensagens instantâneas, nos quais os manifestantes organizaram, 

documentaram e divulgaram as ações, incluindo cenas de destruição do patrimônio 

público, móveis históricos e obras de arte. 

A reação institucional ao 8 de janeiro envolveu ações rápidas e articuladas dos 

Três Poderes para restabelecer a ordem constitucional e responsabilizar os participantes 

dos ataques. O Executivo federal interveio na Secretaria de Segurança Pública do Distrito 

Federal; o STF ordenou investigações imediatas, decretou prisões preventivas e 

determinou monitoramento eletrônico de suspeitos. Paralelamente, as forças de segurança 

e o Ministério Público Federal conduziram operações de busca, prisão e identificação de 

financiadores e instigadores dos atos, utilizando registros digitais e dados de redes sociais. 

O STF instaurou centenas de processos para responsabilizar as pessoas envolvidas 

nos atos. A presente dissertação parte da perspectiva de um estudo de caso com inspiração 

na abordagem etnográfica e tem como objeto de análise as decisões da Corte proferidas 

nestes casos, especificamente as três primeiras condenações criminais.  

O estudo se desenvolve especialmente a partir das contribuições de Igreja (2021), 

que propõe um exame da extrema direita, de sua estrutura discursiva, dos perfis 

socioculturais e dos impactos dessa ideologia na sociedade, sob a perspectiva da 

antropologia. A autora recorre à meta-etnografia de Alexandra Poli e M. Onur Arun 

(2019), cuja metodologia de Síntese Meta-Etnográfica (MES) possibilita uma análise 

qualitativa aprofundada dos processos de radicalização, para problematizar a relação 

entre desigualdade socioeconômica e radicalização política, demonstrando que essa 

relação não se estabelece de forma linear. 
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Essas pesquisas revelam uma ambiguidade fundamental: não é necessariamente a 

desigualdade objetiva que conduz indivíduos à radicalização, mas sim a percepção 

subjetiva de estar em desvantagem dentro de determinadas relações de poder, sendo que 

esse sentimento de injustiça percebida, ainda que não esteja diretamente associado a uma 

condição material concreta, tem peso determinante na adesão a discursos extremistas e na 

mobilização política desses sujeitos. 

O estudo de Poli e Arun (2019) destaca que aspectos psicossociais, culturais, 

políticos e midiáticos exercem papel essencial na construção das trajetórias de 

radicalização, demonstrando que, em vez de assumir uma relação automática entre 

privação econômica e extremismo, existe um complexo jogo de percepções que depende 

da interação entre experiências individuais, laços familiares e dinâmicas nacionais. 

O deslocamento da questão da desigualdade de uma dimensão objetiva para um 

campo subjetivo e simbólico ajuda a compreender por que grupos que não 

necessariamente enfrentam condições econômicas adversas também aderem ao discurso 

da extrema-direita. 

Rebecca Igreja (2021) mobiliza essas conclusões para refletir sobre a ascensão da 

extrema-direita no Brasil, sugerindo que sua força política não pode ser explicada 

exclusivamente por fatores materiais, mas pela forma como determinados segmentos 

sociais constroem a sua própria posição dentro de um cenário de disputas simbólicas. Ao 

instrumentalizar esse sentimento de injustiça percebida, lideranças da extrema direita 

reconfiguram os sentidos de identidade e pertencimento, canalizando ressentimentos 

difusos para a legitimação de políticas excludentes e autoritárias. 

A compreensão da radicalização política como um processo, e não como um 

estado fixo, implica reconhecer que ela pode ser revertida ou agravada conforme os 

agentes institucionais lidam com suas causas estruturais e simbólicas, sugerindo que a 

resposta institucional brasileira aos eventos de 8 de janeiro precisa enfrentar as 

percepções subjetivas de injustiça que nutrem a extrema direita. 

A análise de Poli e Arun (2019) revela que medidas puramente punitivas podem 

amplificar sentimentos de perseguição e reforçar narrativas conspiratórias sobre uma 

suposta opressão de setores conservadores, uma vez que políticas repressivas tendem a 

intensificar percepções de injustiça e fortalecer teorias conspiratórias que alimentam a 

radicalização, sendo a experiência de discriminação um fator central na construção de 

uma identidade política baseada no ressentimento e na oposição ao Estado, fazendo com 
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que a estigmatização e as punições frequentemente potencializem o sentimento de 

perseguição e levem certos grupos a interpretarem tais ações como evidência de sua 

exclusão social e política. 

Diante dessas reflexões, esta dissertação parte do pressuposto de que uma resposta 

institucional eficaz aos eventos de 8 de janeiro exige uma compreensão aprofundada dos 

processos de radicalização política, considerando que essa radicalização não decorre 

exclusivamente de fatores materiais, mas se alimenta de percepções subjetivas de 

injustiça e da forma como certos grupos constroem sua identidade em um cenário de 

disputas simbólicas.  

A pesquisa busca analisar se o STF, ao examinar esses eventos, considera os 

sentimentos subjetivos de injustiça alegados como motivação para suas ações e se tal 

abordagem contribui para reduzir ou intensificar processos de radicalização política no 

Brasil.  

A análise das decisões revelou, contudo, que o STF tem privilegiado categorias 

jurídicas tradicionais - como dolo e culpabilidade - na avaliação das condutas, sem 

necessariamente considerar a complexidade dos fatores subjetivos que motivam a 

radicalização política, achado que sugere a necessidade de desenvolver novos parâmetros 

para a resposta judicial que, sem comprometer a necessária responsabilização penal, 

possam contribuir para prevenir novos ciclos de radicalização. 

O STF, ao se deparar com manifestações subjetivas de injustiça - como a alegação 

de suposta fraude nas eleições -, tende a acionar apenas categorias jurídicas tradicionais, 

interpretando tais manifestações sob a óptica do dolo, como evidência da intenção 

consciente e deliberada de aderir ao movimento de ruptura institucional, além de utilizá-

las para impedir a diminuição da pena em razão da confissão, fazendo com que, 

paradoxalmente, a expressão das motivações subjetivas acabe por prejudicar a situação 

processual do réu. 

Os achados desta dissertação sinalizam que o modo como o STF considera e 

aborda, em suas decisões, os sentimentos subjetivos de injustiça apresentados pelos réus 

pode ter três implicações significativas para o tratamento judicial dos processos de 

radicalização política. Primeiro, o Tribunal ao não reconhecer ou minimizar a 

centralidade dos sentimentos subjetivos de injustiça como fator mobilizador da 

radicalização, pode estabelecer um descompasso entre a resposta judicial e os reais fatores 

motivacionais que levam à ação radical. Segundo, a tradução jurídica desses sentimentos 
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subjetivos em categorias estritamente legais pode resultar em uma compreensão limitada 

do fenômeno da radicalização, prejudicando tanto a eficácia preventiva quanto retributiva 

da resposta penal. Terceiro, ao não considerar adequadamente a dimensão subjetiva da 

injustiça percebida, o Judiciário pode inadvertidamente reforçar os próprios sentimentos 

de não reconhecimento e exclusão que alimentam ciclos de radicalização. 

O estudo propõe que a calibragem mais precisa da resposta judicial, considerando 

os elementos subjetivos da radicalização, pode na verdade fortalecer – e não enfraquecer 

– a eficácia da punição. Para tanto, sugere-se, entre outras providências, a incorporação 

de mecanismos da justiça restaurativa e medidas preventivas baseadas em evidências 

empíricas internacionais sobre desradicalização. 

Princípios da justiça de transição poderiam oferecer ferramentas mais adequadas 

para lidar com este fenômeno, como a criação de espaços institucionais para escuta 

qualificada das narrativas, sem que isso implique concordância ou absolvição. 

Mecanismos similares aos utilizados em comissões da verdade, adaptados ao contexto 

atual, permitiriam reconhecer e processar os sentimentos subjetivos de injustiça de forma 

construtiva, contribuindo para a desradicalização sem comprometer a necessária 

responsabilização penal. 

A metodologia adotada nesta dissertação consiste em uma análise qualitativa 

aprofundada das três primeiras condenações criminais proferidas pelo STF em casos 

relacionados aos eventos de 8 de janeiro. O exame dos acórdãos será realizado em três 

níveis analíticos: mapeamento do discurso institucional; análise específica das 

manifestações sobre radicalização; e análise detalhada do tratamento dado ao sentimento 

de injustiça percebida. 

As soluções propostas incluem: a incorporação de mecanismos da justiça 

restaurativa adaptados ao contexto brasileiro; o desenvolvimento de protocolos 

específicos para avaliação dos elementos subjetivos nos processos de radicalização; e a 

adoção de medidas preventivas baseadas em evidências empíricas internacionais sobre 

desradicalização. 

Este trabalho se insere em um esforço mais amplo de compreensão dos desafios 

contemporâneos à democracia brasileira, uma vez que a forma como o Poder Judiciário 

responde a atos de radicalização política tem implicações profundas não apenas para os 

casos individuais, mas para a própria dinâmica democrática da sociedade. 
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Nos capítulos seguintes serão apresentados em detalhes o marco teórico que 

fundamenta a análise, o contexto histórico dos eventos estudados, os resultados da 

pesquisa empírica realizada e as propostas para o aprimoramento da resposta judicial, 

com a expectativa de que este trabalho possa contribuir tanto para o debate acadêmico 

quanto para a prática institucional relacionada ao tratamento judicial da radicalização 

política no Brasil. 
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1 O PAPEL DA PERCEPÇÃO SUBJETIVA DE INJUSTIÇA NA 

RADICALIZAÇÃO POLÍTICA 

1.1 O 8 de janeiro: contextualização histórica 

Na tarde de domingo, 8 de janeiro de 2023, Brasília se tornaria palco de um dos 

episódios mais dramáticos da história democrática brasileira. Uma multidão vestida 

predominantemente com camisetas da seleção brasileira nas cores verde e amarelo deixou 

o acampamento que ocupara durante vários dias em frente ao quartel general do Exército 

em Brasília e começou a avançar em direção à Praça dos Três Poderes; rompeu o último 

cordão policial de isolamento que deveria impedir o acesso à Praça e iniciou uma 

sequência de atos de destruição dos edifícios públicos que sediam a Presidência da 

República, o Congresso Nacional e o Supremo Tribunal Federal. 

A organização do ato havia sido articulada previamente em grupos no Telegram e 

WhatsApp – onde circulavam mensagens usando códigos como “Festa da Selma” para 

coordenar as ações –, e os manifestantes utilizaram intensamente as redes sociais durante 

toda a invasão, transmitindo ao vivo suas ações e fazendo selfies enquanto vandalizavam 

o patrimônio público, conforme documentado por Ruedell (2024). 

A invasão durou aproximadamente cinco horas e deixou um rastro de destruição 

sem precedentes no patrimônio histórico e artístico, com danos graves a obras de arte, 

móveis históricos e documentos oficiais, incluindo a versão original da Constituição de 

1988, que foi furtada e posteriormente recuperada. 

Os slogans e palavras de ordem dos manifestantes incluíam pedidos de 

intervenção militar, retorno da ditadura militar, reinstauração do AI-5, prisão dos 

ministros do Supremo Tribunal Federal e fechamento do Congresso Nacional – demandas 

que, conforme registrado por Ruedell (2023), já vinham sendo vocalizadas desde pelo 

menos 2016 em manifestações anteriores. 

As imagens da destruição chocaram o país e o mundo. Para Clementino (2024), a 

cobertura midiática dos eventos pode ser dividida em dois momentos visuais distintos: 

primeiro, as imagens panorâmicas das massas invadindo os prédios públicos, e depois, os 

registros mais próximos da destruição, muitos deles produzidos pelos próprios 

manifestantes em suas redes sociais. 



 

19 

 

Durante a invasão, as demandas por “intervenção militar” materializadas em 

gritos de ordem e faixas expressavam uma rejeição às instituições democráticas 

estabelecidas e a idealização de um passado militar autoritário como suposta solução para 

os problemas nacionais, tendo como pano de fundo uma especial insatisfação com o 

resultado das eleições presidenciais de 2022. 

Os discursos dos manifestantes revelavam a não aceitação do resultado eleitoral, 

manifestando seu descontentamento com a vitória de Lula nas eleições presidenciais de 

2022. Conforme documentado por Ruedell (2024), estes grupos haviam começado a se 

reunir em frente aos quartéis militares logo após o anúncio dos resultados do segundo 

turno em 30 de outubro de 2022, formando acampamentos organizados que recebiam 

recursos de apoiadores de Bolsonaro. Suas palavras de ordem durante os atos de 8 de 

janeiro incluíam pedidos por “intervenção militar” e outras demandas contra as 

instituições democráticas, evidenciando uma rejeição ao processo eleitoral que culminou 

na posse do novo presidente. 

Os manifestantes expressavam uma motivação ideológica que, segundo Ruedell 

(2024), estava ancorada em uma percepção do período da ditadura militar como “a 

salvação do Brasil do comunismo”. Para eles, as instituições democráticas estabelecidas 

após o fim do regime militar representavam obstáculos a serem removidos, 

simbolicamente por meio da destruição dos palácios governamentais e, de fato, por um 

golpe. Esta visão reflete como os participantes dos atos interpretavam o momento político 

não apenas como uma disputa eleitoral, mas como parte de um embate histórico mais 

amplo contra o que consideravam ser uma ameaça comunista persistente, justificando 

assim a necessidade do que chamavam de “intervenção militar”. 

Um aspecto relevante das mensagens registradas durante os eventos do 8 de 

janeiro foi a ressignificação de conceitos e valores democráticos, manifestada na 

apropriação distorcida de termos como “liberdade” e “patriotismo” pelos manifestantes 

que, vestindo camisas da seleção brasileira, apresentavam-se como “patriotas” 

defendendo a “liberdade” e a democracia por meio do questionamento do resultado 

eleitoral, enquanto paradoxalmente praticavam atos de destruição contra símbolos e 

edifícios da instituições democráticas. 

A diversidade geracional entre os manifestantes evidenciou como diferentes 

gerações compartilhavam sentimentos comuns de insatisfação - manifestos tanto em 

referências nostálgicas ao período militar entre os mais velhos quanto em demandas por 
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ruptura institucional entre os mais jovens -, demonstrando, conforme aponta Ruedell 

(2024), a conversão de distintas experiências históricas em percepções subjetivas 

divergentes da realidade factual. 

Os cartazes e discursos que invocavam “Deus, Pátria e Família” como justificativa 

para os atos estabeleciam uma falsa dicotomia entre estes valores e as instituições 

democráticas, enquanto os manifestantes de classes médias e altas expressavam 

sentimentos de vitimização que impulsionaram a mobilização, interpretando a derrota 

eleitoral não apenas como um revés político, mas como uma ameaça existencial a valores 

considerados fundamentais. 

Os sentimentos manifestados pelos participantes dos atos de 8 de janeiro 

revelavam não uma resposta a um cenário concreto de exclusão, mas sim a adesão a 

discursos extremistas edificados sobre uma narrativa que reposicionava determinados 

grupos como vítimas de uma ordem política que, em seu entendimento, os teria 

marginalizado. 

Conforme descrito por Clementino (2024), os manifestantes estruturaram sua 

mobilização a partir de uma polarização simbólica que, oposta à diversidade política e 

cultural promovida pelo regime democrático, enquadrava o Brasil como palco de uma 

luta entre “cidadãos de bem” - supostamente representantes dos valores tradicionais da 

nação - e “inimigos internos” - compostos por intelectuais, progressistas e minorias -, os 

quais estariam instrumentalizando o sistema político para a destruição dos pilares 

fundamentais da sociedade. 

A insatisfação expressa nos atos se dirigia então, para além do resultado eleitoral, 

a uma percepção difusa de perda de privilégios, reforçada por discursos que associam o 

fortalecimento de políticas de inclusão à suposta desvalorização de grupos que antes 

ocupavam posição hegemônica na estrutura social. 

A noção de traição institucional emerge como elemento central na formação do 

ressentimento político, evidenciada pelo roubo da Constituição Federal durante a invasão 

ao Congresso Nacional. Conforme documentado por Jesus Junior (2023), “durante os 

ataques, os vândalos roubaram a versão original da Constituição de 1988, que logo 

retornou ao seu devido lugar”. Este ato simbolizou a rejeição ao pacto democrático de 

1988, visto pelos manifestantes como um marco legal que favoreceria minorias e 

restringiria a atuação de setores considerados “legítimos” da sociedade. 
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Este gesto parece traduzir um sentimento de deslocamento e a crença de que 

somente a supressão dos dispositivos institucionais democráticos por meio de um golpe 

militar ou intervenção direta poderia restaurar a ordem desejada. Como observa Ruedell 

(2024), os slogans dos manifestantes “foram calls para um golpe militar, para o retorno 

da ditadura militar, para a reinstauração do AI-5, para a prisão de juízes do Supremo 

Tribunal Federal e para o fechamento do Congresso Nacional”. 

Muitos dos manifestantes estavam imersos em uma gramática de guerra 

ideológica e na defesa de valores morais e religiosos, concebendo-se como protagonistas 

de uma batalha pela preservação da nação. Rosa (2023) destaca que as eleições de 2022 

foram “marcadas pelos conflitos e polarizações que resultaram na exaltação de ânimos, 

na violência e na tentativa de eliminação discursiva e, também, física do outro - daquele 

que pensa diferente”. Esse padrão se intensificou nos eventos de 8 de janeiro, quando os 

manifestantes deram continuidade a uma retórica baseada em ideais conservadores. 

A crença na destruição iminente de seus modos de vida operava como um fator de 

mobilização que justificava ações extremas, independentemente da existência de um risco 

real à sua posição social. Segundo Jesus Junior (2023), esses manifestantes usavam “os 

meios de informação para desinformar e desunir, plantaram frases simbólicas, elegendo 

uma imagem de líder para promover 'a onda' a partir de lemas como 'Deus, pátria e 

família'“. 

A análise dessas pautas agitadas pelos envolvidos nos eventos de 8 de janeiro 

revela que a radicalização dos manifestantes esteve fortemente associada a uma percepção 

subjetiva de injustiça, não ancorada em condições materiais objetivas. Como argumenta 

Ruedell (2024), “o bombardeamento de falsas informações e o valor do efêmero, que os 

impede do pensamento crítico, quando combinados com a idealização de falso progresso, 

os afasta da verdade e de sua própria experiência”. 

O discurso de que o Brasil estaria sob uma “ditadura do STF” reflete um 

sentimento de deslegitimação das instituições democráticas sem base concreta na 

realidade política e jurídica do país. Fortes (2023) ressalta essa contradição ao citar 

pronunciamento da APIB (Articulação dos Povos Indígenas do Brasil): “Por mais de 500 

anos, os povos indígenas têm resistido ao estabelecimento de um estado que 

institucionalmente ataca, mata e despedaça várias comunidades indígenas em todo o 

território brasileiro”. Esta declaração evidencia como as alegações de “ditadura” 

contrastam com a experiência histórica de grupos efetivamente marginalizados. 
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As alegações infundadas de fraude eleitoral consolidaram uma visão de que a 

eleição de 2022 teria sido ilegítima, reforçando o sentimento de desamparo institucional 

entre os manifestantes. Como observa Ruedell (2024), “não importa que nunca tenha 

havido uma ameaça comunista no Brasil, que o que aconteceu em Brasília em 8 de janeiro 

foi uma tentativa de golpe de estado ou que a maioria da população votou em Lula da 

Silva em um movimento democrático. Esses manifestantes, e centenas de milhares de 

outras pessoas, realmente acreditam que estavam aproveitando o kairos [momento 

oportuno]”. 

Rosa (2023) aponta ainda uma dimensão adicional desses eventos: a natureza 

narcisística da participação, evidenciada pela produção excessiva de imagens pelos 

próprios manifestantes. Segundo a autora, “no Brasil, a invasão dos poderes é uma ação 

feita para a circulação [...] em duplo sentido: o da autocontemplação e do valor de 

exposição para o consumo do outro”. Esta característica distinta do episódio brasileiro 

demonstra como as lógicas midiáticas permearam a própria concepção e execução do ato 

político. 

A decisão do Tribunal Superior Eleitoral, em dezembro de 2022, de multar o 

Partido Liberal em R$ 22,9 milhões por litigância de má-fé - após a agremiação solicitar 

uma verificação extraordinária das urnas eletrônicas utilizadas exclusivamente no 

segundo turno das Eleições 2022 com alegações de supostas irregularidades no pleito 

presidencial - reforça a ausência de fundamento nas alegações de fraude que motivaram 

a frustração eleitoral de grupos bolsonaristas, uma vez que o TSE rejeitou o pedido por 

ser inepto e carente de provas, determinando ainda o bloqueio dos fundos partidários do 

partido até a quitação da penalidade, ao apontar que se tratava de uma tentativa infundada 

de contestar a integridade do processo eleitoral sem amparo em qualquer evidência 

concreta (TSE, 2022).  

O aspecto seletivo da impugnação restrita ao segundo turno das eleições 

presidenciais - excluindo as eleições para governadores, senadores e deputados - 

evidencia a fragilidade da tese levantada pelo partido, pois tal seletividade sugere que os 

próprios autores do pedido tinham pouca convicção sobre a alegação de fraude ao 

aceitarem sem contestação os resultados que beneficiaram seus próprios candidatos, 

expondo assim uma contradição interna do argumento, já que se houvesse qualquer base 

sólida para questionar a segurança das urnas, seria lógico estender a suspeição a todos os 

cargos disputados. 
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Por outro lado, a apropriação distorcida de conceitos como “liberdade” e 

“patriotismo” ilustra uma percepção peculiar na qual os manifestantes se apresentavam 

como defensores da democracia, sustentando que estavam resistindo a um regime 

ilegítimo - que teria alçado alguém ao poder por meio de um procedimento eleitoral que 

acreditavam gravemente irregular -, apesar da inexistência de qualquer perseguição 

política ou restrição concreta e verificável a seus direitos fundamentais, fato perceptível 

pela própria existência de um movimento de largas proporções, espalhado por todo o país, 

que se manifestava livremente até então. 

Ante esse cenário é possível concluir que os eventos do dia 8 de janeiro 

enquadram-se nos processos de radicalização política descritos em estudos 

especializados. A radicalização, compreendida como “um processo social e psicológico 

de experimentar um crescente compromisso com uma ideologia política ou religiosa 

extremista que pode conduzir à violência” (Horgan, 2009, citado por Horgan; Braddock, 

2010, p. 279, citado por Rolim, 2023), manifestou-se claramente nesse episódio.  

As ações dos manifestantes apresentaram características típicas da radicalização 

da extrema direita, como a legitimação da violência associada a teorias conspiratórias e 

visões apocalípticas do futuro (Rathje, 2022, citado por Rolim, 2023), além do emprego 

de discursos desumanizadores que justificam atos extremos contra instituições 

democráticas e autoridades representativas, percebidas como ilegítimas (Miller-Idris, 

2020, citado por Rolim, 2023). 

A mobilização que culminou no ataque às sedes dos três poderes revela também 

a presença dos fatores de risco identificados por Emmelkamp et al. (2020, citado por 

Rolim, 2023) como significativos para a radicalização: o ativismo político prévio 

(acampamentos em frente aos quartéis), a percepção de superioridade do grupo 

(autoidentificação como “patriotas” e defensores exclusivos dos valores nacionais) e a 

sensação de distância em relação aos demais cidadãos.  

Como apontado por Koehler (2017, citado por Rolim, 2023), estas ações 

tipicamente buscam produzir uma situação de caos que justifique medidas extremas, 

como a intervenção militar demandada pelos manifestantes, visando contestar o status 

quo político e o monopólio legítimo da força do Estado, utilizando a violência como 

forma de guerra psicológica e física. 

Esse quadro analítico permite compreender que os atos de 8 de janeiro não 

representam eventos isolados, mas sim o ápice de um processo gradual de radicalização 
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estimulado por uma circulação intensa de conteúdos extremistas em ambientes digitais. 

A trajetória iniciada pelos acampamentos em frente aos quartéis e culminada na invasão 

dos prédios públicos reúne elementos centrais dos processos de radicalização: o 

sentimento de injustiça, consistente em especial na alegação de fraude eleitoral, a 

justificação moral da violência contra as instituições democráticas e a percepção de que 

apenas medidas extremas poderiam “salvar o país”. 

No próximo tópico, examinaremos a resposta do Poder Judiciário a esses eventos, 

analisando se as medidas adotadas foram capazes de lidar com a responsabilização penal 

dos envolvidos, considerando os desafios mais amplos impostos por um movimento 

baseado na crença pessoal de estar sendo injustamente prejudicado pelas instituições que 

o deveriam defender. 

1.2 A Resposta do STF ao 8 de janeiro 

A reação institucional aos eventos do 8 de janeiro foi imediata, com o presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva decretando intervenção federal na segurança pública do Distrito 

Federal no mesmo dia das invasões, enquanto o STF, principal alvo simbólico dos 

manifestantes, tomou a liderança nas ações de resposta. 

Uma das primeiras e mais significativas ações foi a determinação de afastamento 

do governador do Distrito Federal por noventa dias, ainda na madrugada do dia 9 de 

janeiro, com a sinalização de que teria havido omissão dolosa das autoridades de 

segurança pública do DF durante os ataques. 

O Supremo Tribunal Federal então assumiu papel central na condução das 

investigações e no processamento dos envolvidos. Relatório publicado pela Corte em 

janeiro de 2025 (STF, 2025) apresenta um panorama detalhado da resposta do STF aos 

atos de 8 de janeiro de 2023.  

O documento indica que 2.172 pessoas foram detidas em flagrante nos dias 8 e 9 

de janeiro de 2023, com 1.397 prisões convertidas em preventivas, enquanto 775 

flagrantes foram relaxados devido a questões de idade ou comorbidades, resultando em 

1.659 denúncias apresentadas pelo Ministério Público Federal (MPF), além do 

deferimento de 342 medidas de busca e apreensão e 488 afastamentos de sigilos bancário 

e telemático, culminando na imposição de indenizações por danos morais coletivos no 

valor total de R$ 5 milhões, a serem pagos solidariamente pelos condenados. 
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Até janeiro de 2025, o relatório aponta a responsabilização criminal de 898 

pessoas - sendo 371 condenadas a penas privativas de liberdade e 527 beneficiadas com 

acordos de não persecução penal (ANPP) que resultaram em penas alternativas -, com as 

investigações divididas em dois grandes inquéritos: um focado nos crimes mais graves, 

como tentativa de abolição do Estado Democrático de Direito e golpe de Estado, e outro 

direcionado a delitos de menor gravidade, como incitação ao crime e associação 

criminosa. 

Os processos penais resultaram na condenação de diversas pessoas a penas que 

alcançaram até 17 anos de reclusão, enquanto os que celebraram ANPPs foram obrigados 

a prestar 150 horas de serviços comunitários, participar de um curso sobre Democracia, 

Estado de Direito e Golpe de Estado e abster-se do uso de redes sociais até o cumprimento 

integral da pena. Além das ações criminais, o relatório aponta a adoção de medidas de 

cooperação internacional, incluindo 62 pedidos de extradição de investigados que 

deixaram o país. 

A resposta do Supremo Tribunal Federal aos eventos de 8 de janeiro evidencia a 

adoção de uma estratégia institucional abrangente, que combinou repressão penal com 

medidas simbólicas voltadas à reafirmação da ordem democrática. 

Um elemento notável é a forma como o tribunal assumiu explicitamente para si o 

papel de defensor da democracia brasileira. Esta postura não constitui apenas um 

elemento retórico, mas configura uma verdadeira identidade institucional que se 

manifesta consistentemente nos acórdãos analisados. A Corte posiciona-se como 

instituição responsável pela preservação do regime democrático, ultrapassando o papel 

tradicional de mera adjudicadora de conflitos jurídicos para assumir a condição de guardiã 

ativa dos valores constitucionais. 

A defesa da institucionalidade democrática aparece como função primordial do 

STF, por exemplo, nos momentos em que enfrenta a alegação de suspeição apresentada 

pela defesa. O tribunal refuta esse argumento asseverando expressamente que está 

atuando em defesa da democracia: “É suspeita porque a Corte, ao defender a democracia, 

fica suspeita para julgar aqueles que atacam a democracia? Se a Corte é suspeita, ninguém 

julga” (STF, 2024a, p. 189). Esta afirmação pode revelar uma compreensão de que a 

própria legitimidade do tribunal está intrinsecamente ligada à sua capacidade de proteger 

o regime democrático. 
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Esta autopercepção institucional como baluarte da democracia é ainda mais 

evidente na declaração enfática de que o ataque ao tribunal representou um ataque à 

própria ordem democrática, mas que “não destruíram o espírito da democracia [...] porque 

o sentimento de respeito pela ordem democrática continua e continuará a iluminar as 

mentes e os corações dos juízes desta Corte Suprema” (STF, 2024a, p. 9). Ao proclamar 

que “no solo sagrado deste Tribunal, o regime democrático, permanentemente cultuado, 

permanece inabalável”, o STF estabelece uma identificação quase simbiótica entre a 

instituição e o regime que ela protege, consolidando sua identidade como última linha de 

defesa contra ameaças à ordem constitucional estabelecida. 

Embora o STF não estabeleça uma correlação expressa entre a defesa da 

democracia e o combate à radicalização política em suas decisões, essa relação pode ser 

inferida de elementos concretos da resposta judicial. A imposição de penas 

significativamente severas, que chegaram a 17 anos de reclusão em dois dos casos 

analisados, sinaliza a compreensão da Corte de que a punição exemplar constitui um 

instrumento para desestimular a adesão a comportamentos extremistas que ameaçam o 

regime democrático. Também é significativa é a homologação de acordos de não 

persecução penal – os quais beneficiaram a maior parte dos acusados segundo aquele 

relatório emitido pela Corte – que impõem aos réus a obrigação de participar de cursos 

sobre “Democracia, Estado de Direito e Golpe de Estado” e a abstenção do uso de redes 

sociais, evidenciando uma abordagem que vai além da mera punição e busca promover 

uma transformação nas percepções que motivaram os atos antidemocráticos. 

Esta dimensão pedagógica da resposta judicial parece revelar o entendimento do 

tribunal de que a defesa da democracia demanda não apenas medidas repressivas, mas 

também iniciativas voltadas à compreensão dos valores democráticos. A combinação 

destas medidas – punitivas, educativas e preventivas – sugere que, embora não articulado 

expressamente, há um entendimento institucional de que o fortalecimento da democracia 

passa necessariamente pelo enfrentamento dos processos de radicalização que a 

ameaçam. 

Esta abordagem encontra respaldo na literatura especializada, que identifica os 

processos de radicalização política como “a mais grave e ampla ameaça à democracia de 

nossa história” (Rolim, 2023). A resposta judicial do STF aos eventos de 8 de janeiro 

pode, nessa esteira, ser compreendida no contexto dos “programas de combate ao 

extremismo violento (counter violent extremism – CVE)” que, segundo Rolim (2023), 
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“têm se multiplicado em vários países” como forma de enfrentamento a processos de 

radicalização.  

A exigência de participação em cursos sobre democracia e a restrição ao uso de 

redes sociais durante o cumprimento das penas alternativas alinham-se conceitualmente 

com o que a literatura define como iniciativas de “desradicalização”, compreendida como 

“o processo social e psicológico através do qual o compromisso de um indivíduo com a 

radicalização violenta é reduzido na medida em que já não há o risco do seu envolvimento 

em atividades violentas” (Horgan, 2009, citado por Rolim, 2023). 

Ao adotar medidas que buscam intervir diretamente no processo de radicalização 

política - não se limitando à punição, mas visando transformar ativamente as percepções 

subjetivas que motivaram os atos antidemocráticos – o STF sinaliza reconhecer 

implicitamente o diagnóstico apresentado por Rolim (2023) sobre como as dinâmicas de 

interação online modificaram as disputas políticas e aceleraram a radicalização nas 

democracias contemporâneas.  

A exigência de afastamento das redes sociais durante o cumprimento da pena 

constitui uma intervenção específica no ciclo de radicalização, podendo ser interpretada 

como uma tentativa deliberada de interromper o mecanismo das “bolhas” informacionais 

que retroalimentam percepções distorcidas e intensificam o extremismo documentadas 

por Cesarino (2020). Este mecanismo, conforme Rolim (2023), cria ambientes digitais 

herméticos que tornam impossível “colocar-se no lugar do outro” e transformam 

diferenças de interpretação em incompatibilidades factuais absolutas: “Não são as 

opiniões sobre os fatos que nos dividem, mas os fatos em si” (Empoli, 2019, citado por 

Rolim, 2023), fenômeno que representa um dos principais catalisadores da radicalização 

política na era digital. 

Para analisar a efetividade dessas medidas na desmobilização da extrema direita 

e na contenção dos sentimentos de injustiça percebida que sustentam sua radicalização é 

preciso ter em conta que a mobilização dos manifestantes brasileiros não pode ser 

reduzida a um episódio de inconformismo eleitoral, devendo ser compreendida no interior 

de uma dinâmica internacional de compartilhamento e ressignificação de símbolos, 

discursos e estratégias, uma vez que a construção de uma gramática política oposta à 

diversidade e às instituições democráticas, articulando ressentimentos difusos não 

necessariamente correspondentes a uma realidade objetiva de desigualdade, demonstra 
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que a extrema direita se fortalece sobretudo pelo controle do imaginário político de seus 

seguidores. 

Nos próximos tópicos examinaremos a forma como o discurso da extrema direita, 

após alcançar o mainstream político e passar a influenciar a agenda pública, se adaptou 

às peculiaridades regionais latino-americanas e brasileiras, mobilizando ansiedades 

sociais que, canalizadas e instrumentalizadas, resultaram no 8 de janeiro, buscando 

demonstrar que este episódio foi completa e fundamentalmente animado pela estrutura 

discursiva da extrema direita e suas estratégias de mobilização. 

1.3 A extrema direita 

A ascensão da extrema direita no período pós-Segunda Guerra Mundial pode ser 

compreendida a partir das quatro ondas históricas identificadas por Cas Mudde (2019). A 

primeira onda (1945-1955) caracterizou-se pelo neofascismo, quando ativistas 

permaneceram leais à causa fascista operando nas margens da sociedade. A segunda onda 

(1955-1980) foi marcada pelo populismo de direita, que se opunha às elites do pós-guerra 

mais do que demonstrava lealdade ao fascismo. A terceira onda (1980-2000) consolidou 

a direita radical populista, que combina nativismo, autoritarismo e populismo. 

Finalmente, a quarta onda, iniciada no século XXI, distingue-se pela normalização e 

incorporação dessas forças na política dominante. 

A quarta onda foi significativamente influenciada por três “crises”: os ataques 

terroristas de 11 de setembro de 2001, a Grande Recessão de 2008 e a “crise dos 

refugiados” de 2015 (Mudde, 2019). Embora esses eventos não fossem as causas iniciais 

da normalização da extrema direita, funcionaram como catalisadores do processo, 

especialmente a crise dos refugiados, que foi enquadrada como uma “crise” pela mídia e 

políticos mainstream, fornecendo munição para a extrema direita já mobilizada. 

Mudde (2019) identifica três características fundamentais que definem os 

movimentos de direita radical populista: o nativismo, o autoritarismo e o populismo. O 

nativismo sustenta que os estados devem ser habitados exclusivamente por membros do 

grupo nativo, enquanto elementos não-nativos são fundamentalmente ameaçadores ao 

estado-nação homogêneo. O autoritarismo manifesta-se na crença em uma sociedade 

rigidamente ordenada, na qual infrações à autoridade devem ser severamente punidas. O 
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populismo estrutura-se na separação entre um “povo puro” e uma “elite corrupta”, 

defendendo que a política deve expressar a vontade geral do povo. 

Um elemento central na análise de Mudde (2019) é a construção de antagonismos 

políticos pela extrema direita contemporânea. A ideologia da extrema direita é construída 

em torno de uma oposição rigorosa entre “nós” e “eles”, sendo que tanto o “nós” quanto 

o “eles” podem mudar com o tempo. Enquanto no século XX o antagonismo era 

primariamente racial e o principal “Outro” era o judeu, no século XXI o antagonismo 

tornou-se mais cultural, com o muçulmano como principal “outro”, não apenas na Europa, 

mas também na Índia, Israel e entre muitos grupos da América do Norte. 

Essa estrutura discursiva permite que os movimentos de extrema direita 

capitalizem sobre sentimentos difusos de frustração e de deslocamento social, 

convertendo inseguranças econômicas e culturais em narrativas de conflito identitário e 

ameaça existencial. 

A construção do inimigo interno então ocorre em dois níveis: um horizontal, que 

separa o “povo autêntico” dos “outros” considerados ameaçadores, e um vertical, que 

opõe essa mesma população a uma “elite corrupta”, acusada de proteger os grupos 

minoritários em detrimento da maioria. Essa dinâmica é essencial para a estruturação do 

discurso da extrema direita e sua capacidade de mobilização, pois é capaz de converter 

ressentimentos sociais e inseguranças econômicas em narrativa política de conflito e 

oposição. 

Esses padrões observados na Europa assumem configurações próprias no contexto 

latino-americano, como demonstra Rovira Kaltwasser (2024). Ao passo no cenário 

europeu o discurso anti-imigração desempenha um papel central na mobilização política 

desses grupos, na América Latina a construção do antagonismo se organiza 

predominantemente em torno de pautas morais e securitárias. A extrema direita latino-

americana se caracteriza pela defesa de um conservadorismo moral rígido, com ênfase 

em temas relacionados a gênero e sexualidade, além da adoção de uma postura punitivista 

no campo penal, que se traduz na exaltação de políticas repressivas e no enrijecimento do 

sistema de justiça criminal como resposta a desafios sociais complexos. 

Igreja (2021), em linha semelhante, analisa como a extrema direita no Brasil 

constrói sua identidade em oposição a determinados grupos, estabelecendo uma divisão 

binária na sociedade. Segundo a autora, aquele campo define simbolicamente quem 

seriam os “bons brasileiros” - “cristãos, evangelistas, patrióticos, militares, liberais, 
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chefes de família, honestos, leais, verdadeiros, trabalhadores, defensores da liberdade, da 

propriedade privada, do agronegócio, da democracia, da família tradicional” - em 

contraposição aos “maus brasileiros” - “esquerdistas, apoiadores do Partido dos 

Trabalhadores, comunistas, corruptos, militantes, vadios, ladrões, terroristas, 

politicamente corretos, jornalistas, ambientalistas, minorias, defensores da ideologia de 

gênero” (Igreja, 2021). Esta construção simbólica opera dentro de um contexto de 

disputas públicas entre as forças conservadoras do governo e o avanço de forças 

progressistas no país. 

A extrema direita consegue instrumentalizar ansiedades sociais, convertendo-as 

em sentimentos subjetivos de injustiça que transcendem condições materiais objetivas, 

fenômeno que permite que até mesmo grupos socialmente privilegiados desenvolvam um 

forte sentimento de vitimização ao perceberem mudanças estruturais como ameaças à sua 

posição social.  

O ressentimento político não surge, portanto, da perda real de direitos, mas da 

sensação de que o reconhecimento de novas demandas sociais desloca antigos 

referenciais de poder, o que explica por que políticas de ação afirmativa e de 

reconhecimento de minorias são frequentemente retratadas como agressões à cultura 

nacional ou como instrumentos de uma suposta perseguição à “maioria silenciosa”. 

Diante desse cenário, o grande desafio para as democracias contemporâneas é 

identificar com precisão os mecanismos discursivos que estruturam a mobilização da 

extrema direita, reconhecer as particularidades regionais desse fenômeno e construir 

respostas institucionais calibradas para neutralizar sua corrosão progressiva da ordem 

democrática. Compreender como a extrema direita opera essa retórica de ressignificação 

de conceitos políticos e morais é essencial para antecipar seus movimentos e desenvolver 

“vacinas” institucionais que protejam as democracias contra sua instrumentalização e 

subversão interna. 

No próximo tópico, buscaremos identificar as particularidades da extrema direita 

brasileira, destacando como o fenômeno da construção do “outro” e a instrumentalização 

de sentimentos subjetivos de injustiça, não necessariamente correspondentes às condições 

materiais objetivas de desigualdade – se manifesta no Brasil. Analisaremos etnografias 

que confirmam a presença daqueles processos discursivos apresentados no tópico 

anterior, articulando-os com as pautas identificadas na manifestação de 8 de janeiro, o 
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que deve situar os eventos daquele dia como ápice e concretização do movimento político 

de extrema direita. 

1.4 A extrema direita no Brasil 

A ascensão da extrema direita no Brasil, assim como na Europa e na América 

Latina, também precisa ser compreendida como um processo que se materializa na 

construção discursiva de antagonismos sociais e na instrumentalização de ressentimentos 

políticos. Contudo, diferentemente do contexto europeu, em que a oposição se estrutura 

principalmente contra imigrantes, no Brasil esse antagonismo se constrói contra grupos 

internos da sociedade, retratados como destinatários de privilégios supostamente 

garantidos pelo Estado e pelas instituições democráticas. 

Igreja (2021) aponta que esse processo alimenta um ressentimento político que 

não se baseia em desigualdades materiais objetivas, mas na percepção de que 

determinados setores da população foram indevidamente favorecidos. Essa narrativa não 

emerge apenas das condições socioeconômicas concretas, mas é fortalecida por discursos 

que interpretam seletivamente a realidade social, canalizando frustrações individuais e 

coletivas para a construção de um antagonismo entre um “nós” legítimo – supostamente 

honesto, trabalhador e patriota – e um “eles” suposta e indevidamente privilegiado 

formado pelas elites políticas, intelectuais e grupos minoritários ou minorizados que 

teriam usurpado o espaço e os direitos da “verdadeira população”. 

Luis Felipe Miguel (2019) também analisa como a direita brasileira opera uma 

ressignificação de conceitos historicamente associados à democracia para justificar 

antagonismos internos e consolidar sua base discursiva. Termos como “liberdade”, 

“cidadão de bem” e “patriotismo”, tradicionalmente vinculados a valores democráticos e 

inclusivos, são apropriados para sustentar a ideia de que determinados segmentos da 

população foram injustamente favorecidos em detrimento de uma maioria legítima.  

O autor observa que essa inversão semântica permite que setores historicamente 

dominantes se apresentem como vítimas de um sistema distorcido, enquanto minorias 

políticas e sociais são retratadas como beneficiárias de um suposto aparelhamento estatal. 

Políticas públicas voltadas à redução da desigualdade, como cotas raciais e ações 

afirmativas, são frequentemente apresentadas por setores conservadores como 

mecanismos que criariam privilégios indevidos, distorcendo a noção de meritocracia. A 
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ressignificação desses programas, segundo o autor, reforça a ideia de que a justiça social 

promovida pelo Estado não representa a vontade geral da população, mas sim um projeto 

ideológico voltado para atender interesses minoritários. 

Seguindo essa mesma lógica, intelectuais, acadêmicos, jornalistas e militantes dos 

movimentos negro, indígena e feminista são frequentemente retratados pela extrema 

direita como agentes de uma agenda que subverteria valores nacionais fundamentais. A 

desqualificação das universidades públicas e a criminalização de pautas ligadas aos 

direitos humanos reforçam essa narrativa, consolidando a ideia de que há uma disputa 

entre uma maioria legítima, que representaria os “valores do Brasil”, e setores que 

usariam o aparato estatal para corroer essa identidade nacional. 

Essa estratégia discursiva deslegitima políticas de inclusão e fomenta uma 

radicalização que justifica a oposição às instituições democráticas. Miguel (2019) aponta 

que ataques ao Supremo Tribunal Federal e à imprensa fazem parte dessa lógica, em que 

órgãos responsáveis por garantir direitos são retratados como inimigos da população. O 

autor analisa como esse processo de ressignificação discursiva articula ressentimentos 

sociais difusos com a rejeição de avanços democráticos, fenômeno que, posteriormente, 

se tornou um dos elementos centrais na mobilização de setores conservadores contra o 

regime democrático. 

Essa dinâmica foi detalhadamente mapeada na etnografia realizada por Isabela 

Kalil (2018), por meio de entrevistas e observação participante. A autora identificou 16 

perfis distintos de eleitores da extrema direita brasileira que, embora diversos, 

compartilham essa visão magoada do cenário político, cada qual elaborando sua própria 

justificativa para o sentimento de injustiça. 

A etnografia revela que aquele ressentimento político anima diferentes grupos 

sociais, cada qual reinterpretando sua posição dentro da estrutura social de forma a 

justificar sua oposição às políticas públicas de inclusão e sua adesão a discursos 

autoritários.  

É possível tomar como exemplo o primeiro perfil identificado, o dos 

“meritocratas”, composto por indivíduos de classe média e alta que rejeitam políticas de 

ação afirmativa sob a alegação de que essas distorcem a competição justa e beneficiam 

grupos que não teriam os mesmos méritos. Ao se apresentarem como vítimas de um 

sistema que favoreceria minorias, eles ressignificam sua própria posição privilegiada, 

transformando-a em uma condição de injustiça sofrida. O ressentimento desse grupo se 
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volta contra programas como cotas raciais e benefícios sociais, que passam a ser 

interpretados como ameaças à meritocracia e à ideia de que o sucesso deve ser resultado 

exclusivo do esforço individual. 

Outro perfil que ilustra esse processo de construção discursiva é o dos “periféricos 

de direita”, formado por trabalhadores de baixa renda que, apesar de dependerem de 

serviços públicos, rejeitam políticas redistributivas ao perceberem que outros grupos 

seriam os principais beneficiários dessas iniciativas.  

O rancor desse segmento se materializa na oposição a programas sociais e 

políticas de inclusão, baseando-se na ideia de que o esforço individual deveria ser o único 

critério legítimo para a ascensão social. Ao invés de se identificarem como parte de uma 

classe trabalhadora que compartilha dificuldades estruturais, esses indivíduos 

desenvolvem uma identidade baseada na disciplina, na ordem e na rejeição do “outro”, 

frequentemente representado por beneficiários de programas sociais vistos como 

oportunistas ou dependentes do Estado. 

A narrativa da moralidade também se manifesta entre o grupo dos “cidadãos de 

bem”, o qual estrutura sua identidade em torno da ideia de que há um Brasil tradicional, 

ancorado em valores familiares e religiosos, que estaria sendo corroído por uma agenda 

progressista. Esse perfil se constrói em oposição a movimentos feministas, LGBTQIA+ 

e de defesa de direitos humanos, que passam a ser vistos como expressões de uma 

tentativa de minar a identidade nacional.  

A etnografia mostra como eleitores de extrema direita elaboram narrativas que 

interpretam mudanças políticas e sociais como ameaças a uma ordem previamente 

estabelecida, reforçando antagonismos simbólicos; e, embora a pesquisa aponte que esta 

interpretação não seja homogênea entre os diversos perfis identificados, existe um 

elemento comum consistente na organização de frustrações individuais e coletivas em 

categorias que opõem uma suposta maioria legítima a grupos tidos como indevidamente 

favorecidos.  

Jessé Souza (2024), nesse mesmo sentido, argumenta que a extrema direita no 

Brasil opera na manipulação de ressentimentos sociais e na construção de uma identidade 

política que desvia o foco das causas estruturais da desigualdade. O autor defende que 

setores da população de baixa renda, particularmente pessoas brancas em situação de 

pobreza no Sul e em São Paulo, foram levadas a se identificar com as elites e a classe 

média branca, mesmo compartilhando condições de vulnerabilidade socioeconômica 
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similares às de outros grupos marginalizados. Este grupo, segundo o autor, direciona seu 

descontentamento para grupos historicamente discriminados, como nordestinos, negros, 

mulheres e a comunidade LGBT+, enquanto um discurso dominante desvia a atenção das 

desigualdades estruturais e das elites econômicas, posicionando o Estado e as políticas 

públicas de inclusão como antagonistas. 

Esta dinâmica se consolida mediante uma guerra moral e uma identidade nacional 

construída em oposição a esses grupos, que produz um sentimento de pertencimento não 

ancorado em condições materiais objetivas, mas em narrativas de superioridade moral e 

cultural, mobilizadas para legitimar práticas excludentes na esfera política e social. 

O estudo de Letícia Cesarino (2020) complementa essa análise ao examinar como 

as redes sociais potencializaram esse processo, bem como os discursos ali 

hegemonicamente veiculados. Sua etnografia digital revela que plataformas como 

Telegram, WhatsApp e fóruns online funcionaram como laboratórios de radicalização, 

criando ecossistemas discursivos fechados nos quais as percepções de injustiça eram 

constantemente reafirmadas, naturalizando discursos violentos e legitimando ações 

extremas sob o pretexto de “restaurar a ordem”. 

A pesquisa da autora também aponta que a extrema direita brasileira utilizou as 

redes sociais para criar um ambiente de radicalização contínua, no qual informações eram 

filtradas para reforçar crenças preexistentes, privilegiando um discurso que consolidava 

uma espécie de populismo digital edificado sobre o “nós” contra “eles”, no qual “eles” 

incluía desde adversários políticos até instituições democráticas, como o STF e a 

imprensa, o que gerava simultaneamente um senso de urgência e de mobilização 

permanente, sustentado pela repetição de mensagens alarmistas e pela desqualificação de 

qualquer fonte externa. 

A convergência das análises de Kalil (2018), Cesarino (2020), Miguel (2019) e 

Souza (2024) permite compreender os eventos de 8 de janeiro como culminância de um 

processo estofado e animado pelos discursos da extrema direita, uma vez que, conforme 

apontam os estudos mencionados, grupos sociais diversos se mobilizaram em torno de 

uma narrativa comum que, sem fundamentação em exclusões objetivas, construiu um 

inimigo interno e traduziu frustrações difusas em uma percepção compartilhada de que o 

sistema privilegiava certos grupos em detrimento dos “verdadeiros representantes da 

nação”. 
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Os manifestantes que participaram dos atos de 8 de janeiro de 2023 articularam 

suas reivindicações precisamente dentro dessa mesma lógica que opõe um “povo 

legítimo” a inimigos internos supostamente responsáveis pelas agruras da nação.  

Conforme observado por Clementino (2024), uma das construções discursivas que 

animou o movimento baseava-se na ideia de que o país havia sido “capturado” por elites 

progressistas, intelectuais e movimentos sociais, cujas pautas – como a ampliação de 

direitos para minorias, a demarcação de terras indígenas e o fortalecimento das políticas 

públicas inclusivas – eram interpretadas como ameaças diretas à estabilidade nacional.  

As demandas apresentadas pelos manifestantes reforçavam aquela inversão de 

papéis, em que grupos historicamente marginalizados eram retratados como beneficiários 

indevidos do sistema político, enquanto setores conservadores se viam como vítimas de 

uma estrutura institucional injusta. Entre as reivindicações mais recorrentes estavam a 

revogação de medidas de reparação histórica, como as cotas raciais e as políticas de 

reconhecimento de povos indígenas, e o retorno de um modelo autoritário de governo, 

simbolizado pelos pedidos de reedição do AI-5 e intervenção militar (Clementino, 2024).  

A pauta principal daquele episódio – a recusa em reconhecer a legitimidade do 

resultado eleitoral de 2022 – também se insere naquela lógica, pois os manifestantes 

acreditavam estar resistindo a uma conspiração estatal que teria fraudado o pleito para 

impedir a continuidade de um governo alinhado com os valores do “verdadeiro povo”, 

construção discursiva que os fazia acreditarem-se injustiçados pelo processo eleitoral. 

Havia ali também uma forte carga simbólica na rejeição de grupos que 

representavam o pluralismo e a diversidade social. A apropriação distorcida de conceitos 

como “liberdade” e “povo” por parte dos manifestantes ilustra claramente a forma como 

o discurso da extrema direita brasileira opera na construção de antagonismos internos, 

promovendo a ideia de que apenas um setor específico da população representa os 

interesses autênticos da nação, enquanto todos os demais são traidores ou inimigos a 

serem combatidos. 

Os participantes da invasão às sedes dos Três Poderes mobilizaram esse repertório 

ao se apresentarem como vítimas de um sistema que, em sua perspectiva, havia traído o 

“verdadeiro povo” ao favorecer grupos considerados ilegítimos no poder, revelando 

assim a centralidade da construção do “outro” nesse processo, pois o discurso extremista 

estruturou antagonismos que posicionaram setores tradicionalmente marginalizados - 

minorias étnicas, movimentos sociais e intelectuais progressistas - como beneficiários 
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ilegítimos de privilégios institucionais, fazendo com que aqueles que se identificavam 

como defensores da ordem passassem a se ver como alvos de exclusão deliberada. 

O confronto entre as pesquisas sobre a extrema direita brasileira e os escritos que 

documentam as pautas defendidas no 8 de janeiro permite, portanto, concluir que o evento 

representou a culminação do discurso extremista fundamentado na construção do “outro” 

e na mobilização de percepções subjetivas de injustiça.  

As reivindicações expressas nos ataques ao Congresso Nacional, ao Supremo 

Tribunal Federal e ao Palácio do Planalto refletem esse processo discursivo, na medida 

em que consolidam a ideia de que as instituições democráticas se tornaram instrumentos 

de opressão em detrimento da verdadeira população, que nem sequer teria acesso a um 

processo eleitoral hígido. 

No capítulo seguinte, examinaremos uma meta-etnografia que analisa a relação 

entre os significados subjetivos de desigualdade e as variáveis objetivas de exclusão 

social nos processos de radicalização política, na busca de compreender em que medida 

se dá correlação entre aquele sentimento de injustiça mobilizado pela extrema direita e as 

experiências concretas de privação, para demonstrar que ele opera predominantemente 

como uma construção simbólica, impulsionada por dinâmicas discursivas que deslocam 

as causas estruturais da desigualdade para antagonismos políticos e culturais. 

1.5 A Meta-Etnografia de Alexandra Poli e Onur Arun: A Dimensão Subjetiva da 

Injustiça na Radicalização Política 

A meta-etnografia conduzida por Alexandra Poli e Onur Arun (2019) representa 

um marco teórico e metodológico na análise da relação entre desigualdade e 

radicalização. A meta-etnografia se define como uma metodologia qualitativa rigorosa 

que sintetiza estudos primários para produzir novas interpretações e explicações teóricas 

que transcendem os achados individuais dos estudos originais. Poli e Arun aplicaram essa 

abordagem para analisar 94 estudos qualitativos sobre processos de extremismo, 

publicados entre 2001 e 2017, incluindo tanto radicalização islamista quanto de extrema 

direita. 

A meta-etnografia de Poli e Arun (2019) identificou cinco linhas de argumentação 

distintas sobre a relação entre desigualdade e radicalização. Duas dessas linhas 

argumentam por uma relação direta: primeiro, a desigualdade estrutural como base da 
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radicalização; segundo, a injustiça percebida como motor do processo. As outras três 

linhas propõem relações mais complexas: a terceira sugere um “círculo vicioso” onde 

desigualdade e radicalização se reproduzem mutuamente; a quarta indica que a relação é 

mediada por outros fatores; e a quinta questiona a existência de uma relação significativa 

entre desigualdade e radicalização (Poli & Arun, 2019, p. 35). 

Um dos achados centrais desse trabalho é que a percepção subjetiva de injustiça 

supera as variáveis objetivas de desigualdade no desencadeamento de trajetórias 

radicalizadas. Em outras palavras, a experiência de estar desvantajosamente posicionado 

nas relações de poder – ainda que sem respaldo em indicadores materiais concretos – tem 

maior peso no engajamento com discursos extremistas do que a privação socioeconômica 

em si. Como os autores explicam:  

“Os significados subjetivos da desigualdade – ou seja, a percepção de que 

alguém está desvantajosamente posicionado nas relações de poder, 

independentemente de esse sentimento, percepção ou senso de injustiça estar 

associado a uma situação concreta ou não – substituem as variáveis objetivas 

de desigualdade ao desencadear um caminho para a radicalização” (Poli & 

Arun, 2019, p. 5). 

Esta conclusão encontra respaldo consistente na literatura científica recente. A 

revisão sistemática de Franc e Pavlović (2018), analisada por Rolim (2023), examinou 

141 estudos quantitativos sobre as dinâmicas de radicalização cognitiva e 

comportamental, publicados entre janeiro de 2001 e dezembro de 2017. Essa pesquisa 

identificou que, embora não se possam desconsiderar as desigualdades econômicas nos 

processos de radicalização, “os fatores mais importantes estejam vinculados às 

desigualdades sociopolíticas e aos sentimentos de injustiça” (Rolim, 2023, p. 16).  

Franc e Pavlović (2018) concluem especificamente que “políticas futuras devem 

se concentrar em minimizar a experiência de marginalização e injustiça por parte de 

indivíduos e comunidades. Isso ocorre porque a desigualdade percebida – às vezes ela 

própria consequência não intencional de medidas de contrarradicalização – demonstrou 

estar relacionada com radicalização em suas várias formas” (Poli; Arun, 2019, p. 17). 

Essa descoberta é fundamental para compreender a mobilização da extrema 

direita, tanto no contexto europeu quanto no Brasil, onde oposições simbólicas são 

construídas a partir da crença de que determinados grupos sociais estão sendo 

injustamente favorecidos em detrimento de uma maioria supostamente legítima. De fato, 

Poli e Arun (2019) identificaram em sua análise, especialmente nos estudos sobre a 

extrema direita, uma linha argumentativa consistente denominada “cidadãos de segunda 
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classe”, na qual os apoiadores e ativistas de movimentos de extrema direita expressam a 

crença de que o governo concede tratamento preferencial a minorias étnicas em termos 

de acesso a benefícios, habitação social e empregos. 

Nos tópicos anteriores, analisamos como a extrema direita opera na construção de 

antagonismos e na mobilização de sentimentos de vitimização que não necessariamente 

correspondem a desigualdades materiais objetivas. O estudo de Poli e Arun confirma essa 

estrutura discursiva ao evidenciar que a radicalização política não se restringe a 

populações marginalizadas ou em situação de privação extrema, mas pode ocorrer entre 

indivíduos que percebem sua posição como ameaçada por mudanças sociais, políticas ou 

culturais. 

O ressentimento político mobilizado por esses grupos não decorre de uma perda 

concreta de status, mas da impressão de que outras categorias sociais foram 

indevidamente beneficiadas, o que reforça um senso de deslocamento e exclusão. A 

metanálise de Emmelkamp et al. (2020), destacada por Rolim (2023), corrobora essa 

perspectiva ao identificar três domínios de risco com maior significância para a 

radicalização: o ativismo, a percepção de superioridade do grupo e a sensação de distância 

das outras pessoas. Particularmente, a percepção de superioridade do grupo e a sensação 

de distância social emergiram como fatores de risco mais significativos nos processos de 

radicalização juvenil, o que se manifesta claramente nas narrativas da extrema direita. 

Os achados da meta-etnografia também demonstram que não há um perfil 

homogêneo entre aqueles que se radicalizam. A literatura revisada por Poli e Arun (2019) 

identifica uma diversidade de trajetórias que compartilham um elemento comum: a crença 

de que seus interesses foram negligenciados em favor de outrem, muitas vezes retratado 

como beneficiário de políticas públicas ou de arranjos institucionais percebidos como 

injustos.  

Como observado em um estudo sobre apoiadores do Partido Nacional Britânico 

(BNP), eles “constroem o que era intercambiavelmente denominado a população 

'asiática/paquistanesa/muçulmana' como 'aproveitadores de benefícios' que são, como 

tais, indignos de provisão de bem-estar e 'uma ameaça material, política e cultural à 

localidade e à nação'“ (Rhodes, 2010, citado por Poli; Arun, 2019, p. 45). 

Essa percepção alimenta a sensação de ser um “cidadão de segunda classe” e, em 

casos mais extremos, legitima a adoção de práticas violentas como forma de reverter o 

suposto desequilíbrio social. No caso da extrema direita, essa narrativa frequentemente 
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se manifesta na oposição a políticas de ação afirmativa, direitos de minorias e 

mecanismos de redistribuição de renda, que são interpretados como privilégios indevidos 

concedidos a grupos específicos às custas da “população de bem”.  

Como relatado por um participante em um estudo sobre a Liga de Defesa Inglesa 

(EDL): “Eles entram neste país, bam, casa, casa reformada, dinheiro para conseguir tudo 

o que querem... há cinco ou seis anos, eles até recebiam aulas de direção gratuitas... Você 

consegue acreditar nisso? Seus filhos costumavam receber aulas de críquete gratuitas, há 

cerca de cinco, seis anos. ... e eu não podia pagar para colocar meu filho no time de futebol 

local, sabe? É apenas o sistema de dois níveis” (Pilkington, 2016, citado em Poli; Arun, 

2019, p. 45). 

Esse padrão se reflete nas estratégias discursivas da extrema direita brasileira, que, 

como discutido nos capítulos anteriores, substitui o inimigo externo – típico do 

extremismo europeu, focado na imigração – pelo inimigo interno, representado por 

grupos que supostamente estariam minando a identidade nacional e capturando o aparato 

estatal para benefício próprio. 

O discurso de vitimização mobilizado por esses segmentos reforça antagonismos 

políticos, transformando a insatisfação com mudanças estruturais em um sentimento de 

traição institucional. Essa dinâmica permite que mesmo setores economicamente 

privilegiados passem a se perceber como prejudicados, ampliando o alcance do discurso 

extremista para além das classes populares. Conforme Rolim (2023, p. 17) destaca, “os 

estudos, de maneira geral, apontam para causas mais potentes de radicalização, entre elas 

o sentimento de injustiça que pode traduzir situações reais ou imaginárias, mas vividas 

como reais pelas pessoas radicalizadas”. 

Outro aspecto central abordado por Poli e Arun (2019) é a natureza dinâmica e 

processual da radicalização. Diferentemente de abordagens deterministas que associam 

diretamente desigualdade e extremismo, a meta-etnografia aponta que a radicalização é 

um percurso influenciado por múltiplos fatores, incluindo experiências pessoais, 

contextos familiares, redes sociais e discursos políticos. Poli e Arun (2019, p. 67) 

concluem que “o peso atribuído às experiências subjetivas de injustiça nos estudos desta 

revisão aponta para o fato de que a radicalização é mais um processo do que um estado”. 

Esta natureza processual da radicalização encontra eco nos estudos de Horgan 

(2008), citado por Rolim (2023), que recomenda trabalhar não com perfis, mas com 
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trajetórias; não com causas, mas com rotas. Horgan identifica seis fatores de risco que 

operam na fase de recrutamento para organizações extremistas: 

 

“i. A presença de alguma vulnerabilidade emocional, em termos de 

sentimentos de raiva, alienação (muitas vezes sinônimo de sentimentos de 

desenraizamento ou deslocamento cultural e anseio por um senso de 

comunidade) e privação de direitos. ii. Insatisfação com sua atividade e 

percepção de que a política convencional simplesmente não funciona e não 

produz resultados [...] iii. Identificação com vítimas – seja real, em termos de 

vitimização pessoal [...] ou menos tangível [...] iv. Crucialmente, a pessoa tem 

que acreditar que praticar violência contra o Estado ou os seus símbolos não 

seja algo inerentemente imoral [...] v. Também é importante o senso de 

recompensa que o ativista tenha sobre o que representa 'estar neste movimento'. 

[...] vi. Por fim, parentesco ou outros laços sociais com aqueles que estão 

passando por problemas semelhantes, ou já envolvidos, são cruciais” (Horgan, 

2008, citado por Rolim, 2023, p. 11-12). 

Isso implica reconhecer a heterogeneidade das experiências de radicalização, 

mesmo entre membros de um mesmo grupo extremista. 

Cada episódio de frustração ou sentimento de não reconhecimento pode ser 

reinterpretado e instrumentalizado para reforçar narrativas de injustiça, transformando 

queixas individuais em demandas políticas coletivas. Esse fenômeno é particularmente 

evidente no ambiente digital, em que comunidades online atuam como espaços de 

ressignificação da realidade, reforçando sentimentos de vitimização e oferecendo 

explicações simplificadas para transformações sociais complexas. 

A meta-etnografia de Poli e Arun (2019) também identifica um aspecto crucial 

que é a reversibilidade da relação entre desigualdade e radicalização. Como explicam, 

“desigualdade e radicalização são fenômenos co-construídos. Isso significa que é 

essencial reconhecer que a desigualdade produz radicalização, mas a radicalização 

também produz desigualdade” (Poli; Arun, 2019, p. 6). Essa bidimensionalidade da 

relação manifesta-se, por exemplo, na forma como eventos terroristas frequentemente 

resultam em maior estigmatização e discriminação de determinados grupos, criando um 

círculo vicioso de alienação e radicalização. No caso da extrema direita, a participação 

em movimentos extremistas pode levar à perda de emprego, exclusão social e até mesmo 

criminalização, o que por sua vez reforça sentimentos de vitimização e ressentimento. 

A ideia de que a percepção subjetiva de injustiça supera as variáveis objetivas de 

desigualdade no desencadeamento da radicalização tem implicações diretas para o 

enfrentamento do extremismo político. Partindo-se da premissa de que a radicalização 

não é exclusivamente um problema decorrente da privação material, estratégias 
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tradicionais baseadas apenas na melhoria das condições socioeconômicas tendem a ser 

insuficientes para conter sua expansão. Um exemplo concreto no contexto brasileiro é 

observado nos participantes dos atos de 8 de janeiro, que incluíam não apenas pessoas de 

classes populares, mas também empresários, militares reformados, servidores públicos e 

profissionais liberais, demonstrando que o fator econômico não é determinante isolado 

da radicalização. 

A meta-etnografia sugere que políticas eficazes de enfrentamento ao extremismo 

precisam abordar não apenas desigualdades materiais, mas também os mecanismos de 

construção da identidade política e as formas pelas quais determinados grupos 

internalizam e mobilizam suas percepções de injustiça. Essa compreensão é crucial para 

evitar abordagens que reforcem os próprios discursos extremistas e para elaborar 

estratégias que promovam um engajamento democrático genuíno, reduzindo a atração por 

soluções autoritárias. 

Estas conclusões são respaldadas pelas recomendações extraídas das revisões 

sistemáticas analisadas por Rolim (2023), que destacam a necessidade de políticas 

preventivas que “assegurem a socialização dos jovens com base na diversidade cultural, 

étnica, política, religiosa, entre outras, de forma a permitir a superação tanto do 

pressuposto da superioridade do grupo como da sensação de distância das pessoas” (p. 

18). Poli e Arun (2019, p. 69) reforçam essa perspectiva ao recomendar que “os 

formuladores de políticas dediquem mais recursos para reduzir a desigualdade objetiva e 

os sentimentos subjetivos de rejeição e negação da dignidade como cidadãos” e que tais 

esforços sejam realizados em dois níveis:  

 

no nível individual, ou seja, direcionado a indivíduos e grupos (comunidades) 

que consideram a si mesmos ou a seu grupo discriminados, marginalizados ou 

alvos de injustiça; e no nível social, garantindo as condições que facilitem um 

maior nível de respeito e cumprimento dos direitos sociopolíticos dos cidadãos 

(Poli; Arun, 2019). 

 

Além dos fatores de risco, é importante considerar também os fatores protetivos 

identificados por Lösel et al. (2018), que podem neutralizar ou moderar os riscos de 

radicalização. Entre os fatores protetivos mais relevantes estão: autocontrole (baixa 

impulsividade), adesão à lei, emprego, legitimidade policial, comportamento parental 

positivo, bom desempenho escolar, forte vínculo com a escola, nível superior de 

educação, colegas não violentos e contato com pessoas de diferentes origens. Esses 
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elementos são similares aos fatores protetivos identificados na criminologia 

contemporânea, o que sugere que estratégias preventivas já consolidadas em outros 

campos podem ser adaptadas para o contexto da desradicalização. 

Importa destacar que estes fatores protetivos reforçam a lógica de que a 

radicalização é um processo social complexo e não meramente uma questão ideológica 

ou religiosa. Como observa Rolim, a pesquisa de Lösel et al. foi “a primeira revisão 

sistemática sobre fatores protetivos para a radicalização violenta” (Rolim, 2023, p. 13), 

sendo que a maioria das pesquisas enfoca apenas os fatores de risco. Esse desequilíbrio 

reflete uma tendência mais ampla nas políticas de segurança, que frequentemente 

priorizam medidas repressivas em detrimento de abordagens preventivas mais 

abrangentes. 

A compreensão da radicalização política como um processo e não como um estado 

fixo significa reconhecer que ela pode ser revertida ou agravada conforme a maneira 

como os agentes institucionais lidam com suas causas estruturais e simbólicas. Isso indica 

que a resposta institucional brasileira aos eventos de 8 de janeiro deve enfrentar não 

apenas as manifestações explícitas de extremismo, mas também as percepções subjetivas 

de injustiça que alimentam a extrema direita. 

Ademais, a resposta deve ser avaliada não apenas pelo aspecto repressivo, mas 

também pelo impacto simbólico que produziu nos grupos radicalizados. A análise de Poli 

e Arun (2019) demonstra que medidas punitivas isoladas podem reforçar sentimentos de 

perseguição e fortalecer narrativas conspiratórias sobre a suposta opressão de setores 

conservadores, pois políticas repressivas tendem a intensificar percepções de injustiça e 

alimentar teorias conspiratórias que reforçam a radicalização. Em sua síntese, os autores 

alertam para o perigo de que:  

 

“o debate sobre radicalização, terrorismo e contraterrorismo em si pode levar 

ao erro de reconhecimento e identificação de muçulmanos e, assim, contribuir 

para a discriminação de muçulmanos e uma vilificação geral do Islã. Isso, por 

sua vez, pode ser um motor da radicalização (islamista)” (Poli; Arun, 2019, p. 

52). 

Esse alerta, embora focado na radicalização islamista em contexto europeu, 

oferece lições importantes para o caso brasileiro, onde a resposta institucional ao 

extremismo da direita radical precisaria considerar os potenciais efeitos 

contraproducentes de abordagens exclusivamente punitivas. A estigmatização de 

indivíduos e comunidades que manifestam posições conservadoras pode, 
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inadvertidamente, contribuir para sua alienação e radicalização, especialmente quando 

tais respostas são percebidas como reforçando narrativas de perseguição política. 

Como Horgan e Braddock (2010), citados por Rolim (2023), enfatizam, existe 

uma diferença crucial entre desradicalização e desengajamento. O desengajamento ocorre 

quando um indivíduo abandona comportamentos extremistas, mas não necessariamente 

suas convicções, enquanto a desradicalização envolve uma mudança cognitiva mais 

profunda. De acordo com Horgan, a desradicalização pode ser compreendida como “o 

processo social e psicológico pelo qual o compromisso de um indivíduo com a 

radicalização violenta é reduzido na medida em que já não há o risco do seu envolvimento 

em atividades violentas” (Horgan, 2009, citado por Horgan; Braddock, 2010, p. 279, 

traduzido e citado por Rolim, 2023, p. 9). 

As políticas preventivas devem, portanto, visar não apenas o desengajamento 

comportamental, mas transformações nas próprias estruturas de crença que sustentam o 

extremismo. Estudos sobre processos bem-sucedidos de desradicalização coletiva, como 

os analisados por Rabasa et al. (2010), citados por Rolim (2023), sugerem que “uma vez 

que os líderes militantes abandonam sua ideologia e abraçam uma perspectiva moderada 

de reformas, eles devem iniciar um processo de negociação dentro do grupo mais amplo” 

(Rolim, 2023, p. 10). Essa abordagem baseada em lideranças influentes pode ser mais 

eficaz do que tentar desradicalizar indivíduos isoladamente. 

Eles destacam que a experiência de discriminação pode ser um fator-chave na 

construção de uma identidade política baseada no ressentimento e na oposição ao Estado, 

de modo que a estigmatização e medidas punitivas frequentemente aumentam o 

sentimento de perseguição, levando certos grupos a interpretarem tais ações como 

evidência de sua exclusão social e política. 

É importante notar que os processos de radicalização não são exclusivos da 

extrema direita. Os estudos analisados por Rolim (2023) mostram que grupos de extrema 

esquerda, extremistas religiosos e organizações separatistas compartilham dinâmicas 

semelhantes quanto à percepção de injustiça e distância social. No entanto, existem 

diferenças significativas: enquanto a extrema direita frequentemente mobiliza percepções 

de injustiça baseadas em supostas ameaças à identidade nacional e valores tradicionais, 

outros extremismos podem se estruturar em torno de injustiças econômicas concretas ou 

opressões historicamente estabelecidas. 
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No caso brasileiro, a radicalização recente da extrema direita apresenta 

características próprias, combinando elementos do conservadorismo nacional com 

influências transnacionais, como as teorias conspiratórias disseminadas em redes sociais. 

Esta característica foi captada por Poli e Arun (2019, p. 40) ao afirmarem que “O mais 

comum, entretanto, é que pessoas radicalizadas contribuam para a violência, apoiando 

seu emprego ou justificando-a de alguma forma”. No contexto da extrema direita, essa 

justificação frequentemente se manifesta em alegações de que a violência é necessária 

para “restaurar” ou “defender” uma ordem social e moral supostamente ameaçada. 

Neste trabalho se analisará, a partir dessa perspectiva teórica, como o Poder 

Judiciário brasileiro respondeu aos eventos de 8 de janeiro, verificando se as primeiras 

decisões judiciais criminais condenatórias proferidas têm potencial para desarticular os 

sentimentos subjetivos de injustiça que sustentam a extrema direita ou se acabam por 

reforçar a percepção de perseguição que mobilizou os atos. Essa análise permitirá avaliar 

os desafios e limites da resposta institucional ao extremismo político no Brasil e propor 

alternativas que considerem as dinâmicas subjetivas de radicalização, com vistas a 

fortalecer as instituições democráticas e reduzir os riscos de novos episódios de violência 

política. 

A partir da meta-etnografia de Poli e Arun e dos estudos revisados por Rolim, é 

possível vislumbrar uma abordagem mais eficaz para combater a radicalização que leve 

em conta tanto suas dimensões objetivas quanto subjetivas. Como destacam Poli e Arun 

(2019, p. 68): “A revisão demonstra não que os estudos são inconclusivos, mas que o 

vínculo entre desigualdade e radicalização é dependente do contexto, senão dependente 

caso a caso”. Essa perspectiva sugere que as respostas institucionais devem ser 

cuidadosamente calibradas para abordar as especificidades dos diferentes contextos e 

percepções de injustiça que alimentam processos de radicalização, reconhecendo que não 

há uma fórmula única ou universal para esse complexo fenômeno social. 

 

 



 

45 

 

2 ANÁLISE DAS DECISÕES DO STF: METODOLOGIA  

2.1 Delimitação do corpus: os três primeiros acórdãos 

O presente estudo tem como objeto de análise os três primeiros acórdãos 

proferidos pelo Supremo Tribunal Federal nos julgamentos relacionados aos eventos de 

8 de janeiro de 2023 – nas Ações Penais 1060, 1183 e 1502 (STF, 2023, 2024a, 2024b). 

A escolha destes casos específicos se fundamenta em sua relevância como precedentes 

jurisprudenciais que estabeleceram parâmetros interpretativos e decisórios para os 

julgamentos subsequentes. 

Por serem os primeiros casos analisados pela Corte, estes acórdãos receberam 

tratamento mais extenso e detalhado, com ampla fundamentação. Ademais, os réus 

apresentam diferentes características socioeconômicas e motivacionais, o que permite 

uma análise comparativa mais rica. O fato de terem sido julgados em sequência temporal 

próxima também garante coerência na composição do tribunal e no contexto decisório. 

Este estudo de caso, com inspiração na sensibilidade analítica da etnografia, 

conforme proposta por Mariza Peirano (2014), busca identificar e analisar fenômenos 

sociais significativos em um determinado contexto. A abordagem de documentos 

judiciais com essa inspiração, como sugere Graziano (2018), possibilita compreender não 

apenas o conteúdo formal das decisões, mas também as categorias e pressupostos que 

orientam o pensamento jurídico em determinado momento histórico. 

É necessário reconhecer que o recorte temporal restrito e a amostra reduzida de 

três casos não permitem generalizações amplas sobre o tratamento judicial do tema da 

radicalização política. No entanto, seguindo a perspectiva de estudo de caso com 

inspiração etnográfica, a análise aprofundada de casos paradigmáticos pode revelar 

padrões e tendências relevantes para a compreensão do fenômeno mais amplo. 

O estudo detalhado destes acórdãos específicos permite identificar como o 

Judiciário brasileiro, em sua mais alta corte, interpreta e traduz em categorias jurídicas as 

motivações e percepções subjetivas dos réus. A análise contempla tanto aspectos formais 

das decisões quanto elementos que revelam pressupostos e categorias de pensamento 

subjacentes à racionalidade jurídica manifestada nos julgamentos. 
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2.2 Procedimentos metodológicos e categorias de análise 

Este trabalho parte da perspectiva de um estudo de caso com inspiração na 

abordagem etnográfica, reconhecendo, como defende Peirano (2014), que esta não se 

reduz apenas a um conjunto de métodos, mas constitui uma sensibilidade analítica que se 

materializa no próprio fazer da pesquisa. A autora argumenta que “monografias não são 

resultado simplesmente de 'métodos etnográficos'; elas são formulações teórico-

etnográficas”. 

Aplicada à análise de decisões judiciais, esta perspectiva de estudo de caso 

inspirado na etnografia permite ultrapassar a visão dos documentos como meros registros 

burocráticos. Os acórdãos do STF são abordados não apenas como decisões técnico-

jurídicas, mas como peças que materializam valores, moralidades e representações sociais 

que operam no campo jurídico. Como demonstra Graziano (2018), os documentos 

judiciais são “artefatos que portam, em sua materialidade, diversas modalidades de 

controle administrativo” e têm “capacidades para produzir sujeitos, afetos, conflitos e 

modos de sociabilidade institucional”. 

Nesse sentido, é fundamental observar as “tramas de relações que estão por trás 

da produção dos documentos”, pois estes “dizem mais de seus autores que daqueles sobre 

os que se produzem” (Graziano, 2018). A análise busca identificar como categorias e 

linguagens institucionais são mobilizadas para traduzir realidades sociais complexas em 

termos jurídicos, bem como de que forma valores e moralidades informam a construção 

das narrativas judiciais. 

Como destaca Graziano (2018), “os documentos revelam de que modo no fazer 

institucional se vão construindo determinados valores e matrizes de interpretação”. 

Assim, mais que simplesmente descrever decisões, busca-se compreender como o STF, 

por meio de suas práticas documentais, participa da construção de sentidos sobre o 

fenômeno da radicalização política no Brasil contemporâneo. O estudo se debruça sobre 

como percepções subjetivas dos atores são captadas, filtradas e transformadas pelo 

processo de escrita institucional, bem como sobre os processos de construção de 

culpabilidades ou exculpações na prática documental. 

Esta abordagem metodológica de estudo de caso com inspiração etnográfica 

permite, conforme sugere Peirano (2014), construir uma análise que vai além da 

superfície dos documentos para alcançar as camadas mais profundas de significado 
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presentes nas decisões judiciais. O objetivo é compreender não apenas o conteúdo 

manifesto dos acórdãos, mas também suas dimensões implícitas e seus efeitos na 

construção social da realidade jurídica. 

2.2.1 Corpus documental, procedimentos e matriz analítica 

A análise dos acórdãos foi realizada com o suporte do Google NotebookLM, 

ferramenta de pesquisa e análise documental baseada em inteligência artificial. O corpus 

documental é composto por três acórdãos completos do STF, cada um incluindo relatório, 

votos individuais dos ministros, debates em plenário e decisão final com dosimetria das 

penas. 

A metodologia combina a abordagem de inspiração etnográfica com recursos 

computacionais para processamento sistemático do material. Os documentos judiciais são 

analisados não apenas em seu conteúdo manifesto, mas também em suas camadas 

implícitas de significado, considerando que materializam valores, moralidades e 

representações sociais que operam no campo jurídico. 

Para operacionalizar esta perspectiva, foi desenvolvida uma matriz analítica 

estruturada em seis eixos principais:  .  

No primeiro eixo, buscou-se mapear todas as referências a justificativas pessoais, 

crenças manifestadas e motivações psicológicas expressas pelos réus, com especial 

atenção aos trechos transcritos dos interrogatórios. O segundo eixo focou na identificação 

de atos caracterizados como radicalização política, permitindo reconstituir as trajetórias 

de engajamento. 

O terceiro eixo dedicou-se a identificar vínculos causais expressos entre 

motivações subjetivas e condutas específicas. O quarto examinou como as narrativas 

presentes nas falas dos réus moldaram suas percepções sobre o sistema político e jurídico. 

O quinto analisou os símbolos utilizados e sua relação com a construção de identidades 

políticas. Por fim, o sexto eixo mapeou referências sobre como práticas culturais 

influenciaram os processos de radicalização. 

Esta estrutura analítica permite construir uma análise que ultrapassa a superfície 

dos documentos para alcançar as camadas mais profundas de significado presentes nas 

decisões judiciais. O objetivo é compreender não apenas o conteúdo jurídico-formal dos 
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acórdãos, mas também suas dimensões implícitas e seus efeitos na construção social da 

realidade jurídica. 

Os prompts utilizados estão discriminados na Tabela 1: 

Tabela 1 – Prompts utilizados na plataforma Google NotebookLM para tratamento de 

informação no corpus documental 

Prompt 1 

A fonte é a íntegra de um acórdão do Supremo Tribunal Federal em uma 

ação penal em que uma pessoa é acusada pelo envolvimento nos atos de 

8 de janeiro de 2023. 

Prompt 2 

O objetivo desta pesquisa acadêmica é compreender as justificativas, 

crenças, motivações subjetivas, psicológicas ou ideológicas das pessoas 

envolvidas nos atos de 8 de janeiro. Buscamos identificar as justificativas, 

crenças, motivações subjetivas, psicológicas ou ideológicas que, na 

perspectiva dos participantes, justificavam suas ações. 

Não nos interessa avaliar a legalidade ou a legitimidade dos atos, nem o 

acerto ou erro das decisões judiciais. O foco é exclusivamente nas 

justificativas, crenças, motivações subjetivas, psicológicas ou ideológicas 

que levaram o réu a participar dos atos do 8 de janeiro. 

Ao analisar o acórdão, adote exclusivamente a perspectiva do réu, 

buscando compreender suas ações a partir de suas próprias justificativas, 

crenças, motivações subjetivas, psicológicas ou ideológicas. 

Prompt 3 

Identifique no acórdão todas as menções a justificativas, crenças, 

motivações subjetivas, psicológicas ou ideológicas que levaram o réu a 

participar dos atos do 8 de janeiro. Isso inclui referências a percepção 

subjetiva sobre o resultado eleitoral, crenças, sentimentos, raiva, ódio, 

ideologia, vingança, frustração, injustiça, valores defendidos pelo 

movimento ou qualquer outra emoção ou convicção que tenha 

influenciado a decisão do réu de participar dos atos do 8 de janeiro. 

Foque principalmente nos (1) trechos transcritos dos interrogatórios (caso 

haja transcrições literais dos interrogatórios, inclua-as) (2) nas menções 

aos interrogatórios feitas pelo STF (identifique trechos dos acórdãos onde 

o STF se refere a informações extraídas dos interrogatórios, mesmo que 

sem transcrição literal); 

Prompt 4 

Organize as informações da última resposta em lista numerada com 3 

colunas: 1) informação; 2) Transcrição exata e literal do trecho do acórdão 

de onde você extraiu a informação da coluna 1; 3) número da página do 

arquivo PDF de onde você extraiu a informação da coluna 2. 

Após a criação das listas, realize uma revisão completa para garantir a 

precisão das informações e a correspondência entre os dados.  
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Prompt 5 

Identifique no acórdão todos os trechos que descrevam os atos de 

radicalização política praticados pelo réu, com destaque para as 

motivações que levaram à prática desses atos. Buscar termos como 

'radicalização', 'extremismo', 'terrorismo', 'violentos', 'atos políticos', e 

suas variações. 

Prompt 6 

Organize as informações da última resposta em lista numerada com 3 

colunas: 1) informação; 2) Transcrição exata e literal do trecho do acórdão 

de onde você extraiu a informação da coluna 1; 3) número da página do 

arquivo PDF de onde você extraiu a informação da coluna 2. 

Após a criação das listas, realize uma revisão completa para garantir a 

precisão das informações e a correspondência entre os dados.  

Prompt 7 

Identifique no acórdão todos os trechos que relacionem atos de 

radicalização política com as motivações subjetivas do réu. Buscar 

expressões que conectem ações e motivações, como 'motivado por', 

'impulsionado por', 'levado por', 'em razão de', e suas variações. 

Prompt 8 

Organize as informações da última resposta em lista numerada com 3 

colunas: 1) informação; 2) Transcrição exata e literal do trecho do acórdão 

de onde você extraiu a informação da coluna 1; 3) número da página do 

arquivo PDF de onde você extraiu a informação da coluna 2. 

Após a criação das listas, realize uma revisão completa para garantir a 

precisão das informações e a correspondência entre os dados. 

Prompt 9 

Identifique no acórdão todas as narrativas presentes nas falas do réu, 

buscando compreender como essas narrativas moldaram suas percepções 

sobre o sistema político e jurídico brasileiro, e como essas percepções 

justificaram suas ações. 

Prompt 10 

Organize as informações da última resposta em lista numerada com 3 

colunas: 1) informação; 2) Transcrição exata e literal do trecho do acórdão 

de onde você extraiu a informação da coluna 1; 3) número da página do 

arquivo PDF de onde você extraiu a informação da coluna 2. 

Após a criação das listas, realize uma revisão completa para garantir a 

precisão das informações e a correspondência entre os dados.  

Prompt 11 

Identifique no acórdão todos os símbolos utilizados pelo réu (bandeiras, 

cartazes, vestuário) e suas relações com a construção de identidades 

políticas e a expressão de demandas sociais. 

Prompt 12 

Organize as informações da última resposta em lista numerada com 3 

colunas: 1) informação; 2) Transcrição exata e literal do trecho do acórdão 

de onde você extraiu a informação da coluna 1; 3) número da página do 

arquivo PDF de onde você extraiu a informação da coluna 2. 

Após a criação das listas, realize uma revisão completa para garantir a 

precisão das informações e a correspondência entre os dados.  
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Prompt 13 

Identifique no acórdão referências a como práticas culturais, como a 

disseminação de notícias falsas e a criação de comunidades online, 

influenciaram a radicalização e a mobilização do réu. 

Prompt 14 

Organize as informações da última resposta em lista numerada com 3 

colunas: 1) informação; 2) Transcrição exata e literal do trecho do acórdão 

de onde você extraiu a informação da coluna 1; 3) número da página do 

arquivo PDF de onde você extraiu a informação da coluna 2. 

Após a criação das listas, realize uma revisão completa para garantir a 

precisão das informações e a correspondência entre os dados. 

 

Fonte: Próprio autor (2025). 

 

2.3 O uso do Google NotebookLM na análise documental 

A utilização do Google NotebookLM como ferramenta de suporte à análise 

documental proporcionou benefícios significativos para a pesquisa, sem comprometer o 

rigor metodológico da abordagem etnográfica. A ferramenta permitiu uma sistematização 

rigorosa do material por meio da identificação exaustiva de trechos relevantes, 

categorização consistente e rastreamento sistemático de padrões argumentativos. 

Em termos de profundidade analítica, o NotebookLM facilitou o cruzamento de 

diferentes dimensões de análise, a identificação de conexões não evidentes nos textos e o 

mapeamento de padrões discursivos recorrentes. O processamento ágil de documentos 

extensos e a organização automática do material otimizaram o tempo dedicado à análise, 

permitindo maior foco no trabalho interpretativo. 

Todos os resultados gerados pela ferramenta foram submetidos a protocolos 

rigorosos de validação, incluindo: conferência manual de cada trecho citado, verificação 

do contexto original e confirmação de páginas; verificação cruzada entre diferentes 

menções aos mesmos temas; e checagem de consistência nas interpretações. A 

contextualização considerou a estrutura geral dos documentos e a representatividade das 

citações selecionadas. 

A articulação entre a perspectiva etnográfica e a ferramenta digital se materializa 

em duas etapas. Na coleta e organização do material, o olhar etnográfico orienta a 

elaboração dos prompts, enquanto o NotebookLM viabiliza uma busca sistemática. Na 
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fase analítica, a ferramenta identifica padrões e conexões, mas é a abordagem orientada 

pelo modo de produção de etnografias que orienta a interpretação dos significados. 

Esta articulação metodológica permite examinar como as categorias institucionais 

traduzem realidades sociais complexas, de que forma valores e moralidades informam a 

construção das narrativas judiciais, e como percepções subjetivas são captadas e 

transformadas pela escrita institucional. O resultado preserva a riqueza interpretativa que 

o olhar etnográfico produz enquanto se beneficia das possibilidades oferecidas pelas 

ferramentas digitais contemporâneas. 

As respostas fornecidas pela ferramenta estão transcritas na integralidade nos 

anexos desta dissertação, garantindo a transparência do processo analítico. 

2.3.1 Relevância do estudo 

Esta pesquisa sobre o processamento judicial do sentimento de injustiça percebida 

no contexto da radicalização política apresenta relevância significativa tanto no campo 

teórico quanto prático. A análise das decisões do STF nos casos do 8 de janeiro oferece 

uma oportunidade singular de compreender como a mais alta corte brasileira traduz em 

categorias jurídicas os elementos subjetivos que animam processos de radicalização. 

No campo acadêmico, o estudo contribui para o avanço teórico na interface entre 

direito e antropologia política, especialmente no que se refere à judicialização de 

fenômenos sociais complexos. A análise das decisões judiciais à luz dos achados da meta-

etnografia de Poli e Arun (2019) permite expandir a compreensão de como o sistema 

judicial opera diante de elementos subjetivos da radicalização. Esta abordagem, nova no 

contexto brasileiro, preenche uma importante lacuna na literatura sobre respostas 

institucionais na perspectiva do Poder Judiciário a processos de radicalização política. 

A originalidade da pesquisa reside justamente na proposta de examinar como o 

argumento central daquele estudo – de que os significados subjetivos da desigualdade têm 

preponderância sobre variáveis objetivas nos processos de radicalização – manifesta-se 

na prática judicial brasileira. Esta lente permite avaliar em que medida o sistema judicial 

reconhece e processa adequadamente estes elementos subjetivos ou se os reduz a 

categorias jurídicas tradicionais, potencialmente limitando sua eficácia na interrupção de 

ciclos de radicalização. 
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No âmbito institucional, a pesquisa ganha relevância ao evidenciar os desafios 

enfrentados pelo Judiciário para compreender fenômenos de radicalização política que 

transcendem o instrumental analítico convencional do direito penal. Como demonstrado 

por Igreja (2021), a extrema direita contemporânea opera predominantemente na 

construção discursiva de antagonismos sociais e na mobilização de sentimentos de 

injustiça percebida, frequentemente desconectados de condições materiais objetivas. Esta 

dinâmica exige do sistema judicial uma compreensão mais sofisticada das motivações 

que impulsionam a radicalização. 

Os resultados deste estudo oferecem contribuições concretas para o 

aprimoramento da resposta judicial à radicalização política em três dimensões principais: 

primeiro, na formulação de parâmetros interpretativos mais nuançados para avaliar 

motivações subjetivas em casos de extremismo político; segundo, no desenvolvimento de 

critérios dosimétricos que considerem os processos de radicalização em sua 

complexidade; e terceiro, na elaboração de estratégias processuais que, sem comprometer 

a responsabilização penal, possam contribuir para processos de desradicalização. 

Esta pesquisa pode subsidiar ainda a formulação de programas de capacitação para 

magistrados e outros operadores do sistema de justiça, ampliando sua compreensão sobre 

os elementos subjetivos da radicalização política e as formas mais eficazes de abordá-los. 

Como apontam Poli e Arun (2019), medidas meramente repressivas frequentemente 

intensificam percepções de injustiça e alimentam novos ciclos de radicalização. Quando 

grupos se sentem sistematicamente estigmatizados ou punidos, estabelece-se uma 

dinâmica que paradoxalmente reforça suas crenças originais, transformando as medidas 

punitivas em supostas evidências da própria opressão que denunciam. 

Em última análise, a pesquisa contribui para um debate mais amplo sobre o papel 

do Judiciário em contextos de crise democrática, questionando não apenas sua eficácia 

repressiva, mas também sua capacidade de promover processos de desradicalização e 

fortalecimento do tecido democrático. Esta reflexão torna-se particularmente relevante no 

contexto brasileiro contemporâneo, marcado por desafios significativos à 

institucionalidade democrática. 
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2.3.2 Limitações e considerações éticas 

Este estudo apresenta algumas limitações importantes. Em primeiro lugar, a 

pesquisa está limitada à análise de três acórdãos específicos do Supremo Tribunal Federal 

(STF), o que restringe o escopo de generalização dos resultados. Embora essa seleção 

permita uma análise detalhada, não abrange a totalidade das decisões proferidas sobre os 

eventos de 8 de janeiro de 2023.  

Além disso, todas as decisões analisadas foram extraídas do sistema de acesso 

público do site oficial do STF, o que significa que a pesquisa se baseia exclusivamente 

nas informações e argumentos apresentados nessas decisões. Qualquer argumento de 

defesa que não tenha sido expressamente registrado nos acórdãos não foi considerado. 

Dessa forma, mesmo que os réus tenham levantado questões ligadas à percepção de 

injustiça – nos interrogatórios ou nas alegações finais por exemplo –, caso o STF não as 

tenha expressamente registrado nas decisões, tais elementos não foram incorporados à 

análise. 

É relevante mencionar que, na condição de Defensor Público Federal, atuei na 

defesa de alguns réus relacionados aos eventos de 8 de janeiro. Contudo, por questões 

éticas e de confidencialidade cliente-defensor, não utilizei quaisquer processos 

relacionados a esses réus, nem informações obtidas diretamente por meio da minha 

atuação nesses casos. A confidencialidade foi respeitada integralmente.  

O máximo que incorporei à análise foram algumas percepções que surgiram de 

entrevistas reservadas, especialmente relacionadas ao sentimento de opressão pelas 

instituições, que incluem, por exemplo, a sensação de que as instituições impedem o 

acesso a bens materiais, à liberdade de expressão e à eleição do candidato de preferência 

dos réus.  

É importante frisar que a utilização dessas inferências não se relaciona 

diretamente com os réus cujas decisões foram analisadas e não constitui o núcleo desta 

investigação. Além disso, a questão foi devidamente comunicada à Corregedoria Geral 

da Defensoria Pública da União (DPU), que avaliou e autorizou a utilização dessas 

compreensões para fins exclusivamente acadêmicos.  

Dessa forma, a pesquisa mantém-se ética e rigorosa, respeitando as normas de 

confidencialidade e garantindo a integridade da análise. 
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3 AS PRIMEIRAS CONDENAÇÕES DO STF NOS CASOS DO 8 DE JANEIRO 

As Ações Penais 1060, 1183 e 1502, julgadas pelo STF em 14 de setembro de 

2023, fazem parte de um conjunto de 1516 processos que visam responsabilizar os 

envolvidos nos eventos de 8 de janeiro de 2023 (STF, 2023, 2024a, 2024b). Esses três 

julgamentos ocorreram no contexto de uma resposta institucional coordenada para lidar 

com o que foi considerado uma tentativa de subversão da ordem democrática, tendo o 

STF assumido a tarefa de, no mais curto prazo possível, julgar casos emblemáticos para 

exibir uma resposta judicial unificada e potencialmente simbólica aos atos do 8 de janeiro. 

Nos três casos, os réus foram acusados pelos crimes de abolição violenta do estado 

democrático de direito, golpe de estado, dano qualificado, deterioração de patrimônio 

tombado e associação criminosa armada.  

Na Ação Penal 1060, o réu Aécio Lúcio Costa Pereira foi condenado a uma pena 

total de 17 anos de reclusão por invadir o Congresso Nacional e participar diretamente 

dos atos de vandalismo dentro do prédio, o que refletiria uma intenção clara de atacar o 

Poder Legislativo e o regime democrático (STF, 2024a). Já na Ação Penal 1183, o réu 

Matheus Lima de Carvalho Lázaro também foi condenado a 17 anos de reclusão por 

invadir o prédio do Congresso Nacional, com a decisão condenatória apontando que sua 

conduta foi dirigida a interromper o funcionamento da representação democrática e 

subverter a ordem constitucional (STF, 2023). Por fim, na Ação Penal 1502, o réu Thiago 

de Assis Mathar foi condenado a 14 anos de reclusão por invadir e depredar o Palácio do 

Planalto, com o STF destacando que, apesar de seu envolvimento na tentativa de subverter 

o governo democraticamente eleito, seu grau de participação ou as circunstâncias 

específicas de sua ação foram considerados menos agravantes em comparação com outros 

réus, resultando em uma pena menor (STF, 2024b). 

Conforme descrito nas decisões, a invasão do prédio do STF foi vista como uma 

tentativa de enfraquecer o Judiciário e desestabilizar o equilíbrio constitucional, 

representando um ataque contra a justiça e a ordem legal do país. Já a invasão do 

Congresso Nacional foi considerada um ataque à representação democrática e ao processo 

legislativo, essencial para o funcionamento do Estado Democrático de Direito. Por sua 

vez, a invasão do Palácio do Planalto foi entendida como uma tentativa de desestabilizar 

o governo executivo e interromper a governança democrática. 
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Este capítulo descreve detalhadamente os acórdãos com foco nas categorias 

jurídicas acionadas, nos argumentos e fundamentos levados ao processo, examinando 

como o STF interpreta e avalia os motivos alegados pelos réus, mantendo uma abordagem 

eminentemente descritiva dos casos julgados. 

3.1 O acórdão na Ação Penal 1060 

Na Ação Penal 1060 (STF, 2024a), o Ministério Público Federal denunciou Aécio 

Lúcio Costa Pereira por sua participação ativa nos eventos de 8 de janeiro, imputando-

lhe os seguintes crimes: 

● Abolição Violenta do Estado Democrático de Direito (art. 359-L do Código 

Penal), 

● Golpe de Estado (art. 359-M do Código Penal), 

● Dano Qualificado (art. 163, parágrafo único, incisos I, II, III e IV do Código 

Penal), 

● Deterioração de Patrimônio Tombado (art. 62, I, da Lei 9.605/1998), 

● Associação Criminosa Armada (art. 288, parágrafo único, do Código Penal). 

A decisão foi proferida pelo Plenário do STF e confirmou a competência da Corte 

para julgar o caso, com base na conexão entre as condutas investigadas e outros casos 

envolvendo investigados com prerrogativa de foro, além da necessidade de uma resposta 

centralizada a ações que atentam contra a ordem democrática. 

O STF afirmou que as provas apresentadas pela Procuradoria-Geral da República, 

que incluíam vídeos, depoimentos de testemunhas, relatórios periciais, e outros materiais 

demonstravam a participação ativa de Aécio Lúcio Costa Pereira nos atos de 8 de janeiro. 

Essas provas teriam revelado que o réu esteve presente nos locais das invasões e 

participou dos atos de vandalismo e destruição, integrando o grupo que tentou abolir o 

Estado Democrático de Direito e promover um golpe de Estado. 

O STF analisou as ações do réu sob os tipos penais de abolição violenta do Estado 

Democrático de Direito e golpe de Estado, concluindo que os atos praticados se 

enquadravam nessas figuras criminais. A decisão destacou que os ataques aos prédios dos 
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Três Poderes visavam a destruição das instituições democráticas e a deposição do governo 

eleito, caracterizando assim uma tentativa de golpe contra a ordem constitucional. 

Segundo o Tribunal, a defesa de Aécio Lúcio Costa Pereira apresentou uma série 

de argumentos com o objetivo de contestar a acusação e buscar a absolvição do réu ou a 

redução das penas impostas. A seguir, são detalhados os principais argumentos de defesa 

enfrentados pela Corte: 

● Incompetência do Supremo Tribunal Federal. A defesa argumentou que o 

STF não seria o foro adequado para o julgamento de Aécio Lúcio Costa 

Pereira, pois o réu não possuía prerrogativa de foro e os crimes imputados 

não eram de competência originária da Corte. A defesa sugeriu que o caso 

deveria ser julgado pela primeira instância da Justiça Federal, conforme o 

artigo 109, inciso IV, da Constituição Federal. 

● Inépcia da Denúncia. A defesa também alegou inépcia da denúncia 

oferecida pela Procuradoria-Geral da República, argumentando que a peça 

acusatória não atendia aos requisitos exigidos pelo artigo 41 do Código de 

Processo Penal. Segundo a defesa, a denúncia era genérica e não especificava 

de forma clara e precisa as condutas atribuídas ao réu, o que prejudicaria o 

exercício pleno do direito de defesa. A defesa sustentou que a denúncia não 

descrevia adequadamente a participação de Aécio Lúcio Costa Pereira nos 

crimes imputados, não individualizando sua conduta em relação aos demais 

denunciados. 

● Falta de Justa Causa para a Ação Penal. A defesa argumentou que não 

havia provas mínimas que justificassem a abertura do processo penal contra 

o réu. Segundo os advogados, as provas apresentadas pela acusação eram 

insuficientes para demonstrar a materialidade dos crimes e a autoria atribuída 

a Aécio Lúcio Costa Pereira, o que tornaria a ação penal desprovida de justa 

causa. 

● Cerceamento de Defesa. A defesa alegou cerceamento de defesa, 

argumentando que o réu não teve oportunidade adequada de se defender ao 

longo do processo. A defesa afirmou que houve limitações ao acesso a provas 

essenciais para a defesa e que o rápido andamento do processo prejudicou a 
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capacidade do réu de contestar as acusações de forma completa. Alegou, 

ainda, que a defesa não teve acesso integral a todos os elementos de prova 

utilizados pela acusação, o que teria comprometido o direito ao contraditório 

e à ampla defesa. 

● Suspeição dos Ministros do STF. A defesa também questionou a 

imparcialidade dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, arguindo 

suspeição. O argumento era de que, como o STF foi um dos alvos dos atos de 

8 de janeiro de 2023, os ministros poderiam não ter a imparcialidade 

necessária para julgar o caso. A defesa sustentou que a condição dos Ministros 

como vítimas indiretas dos atos de vandalismo poderia influenciar seu 

julgamento, o que seria contrário ao princípio da imparcialidade. 

● Contestação da Configuração dos Crimes Imputados. A defesa contestou 

a configuração dos crimes de abolição violenta do Estado Democrático de 

Direito, golpe de Estado, dano qualificado, deterioração de patrimônio 

tombado e associação criminosa armada. A defesa argumentou que as ações 

de Aécio Lúcio Costa Pereira não se enquadravam nos tipos penais 

mencionados. Em relação ao crime de abolição violenta do Estado 

Democrático de Direito, por exemplo, a defesa afirmou que não havia provas 

de que o réu agira com a intenção específica de abolir o Estado Democrático 

de Direito. A defesa também alegou que a participação do réu nos atos de 8 

de janeiro de 2023 foi limitada e que ele não tinha papel de liderança ou 

comando nas ações. 

● Questionamento da Dosimetria das Penas. Por fim, a defesa tratou da 

dosimetria das penas aplicadas ao réu. Os advogados destacaram que o réu 

não tinha antecedentes criminais e que sua participação nos eventos de 8 de 

janeiro de 2023 não justificaria punição severa. A defesa solicitou a redução 

das penas aplicadas, considerando as circunstâncias pessoais e a ausência de 

antecedentes criminais do réu. 

O STF rejeitou todos os argumentos apresentados pela defesa de Aécio Lúcio 

Costa Pereira. A Corte afirmou sua competência para julgar o caso, destacando a conexão 
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entre as condutas investigadas e outros processos envolvendo investigados com 

prerrogativa de foro, o que justificaria a centralização do julgamento no STF. 

Quanto à alegação de inépcia da denúncia, o Tribunal entendeu que a peça 

acusatória estava devidamente fundamentada e atendia aos requisitos legais do artigo 41 

do Código de Processo Penal, descrevendo de forma clara e objetiva os fatos e as condutas 

imputadas ao réu. Em relação à falta de justa causa, o STF concluiu que havia provas 

suficientes para justificar a ação penal, com elementos que indicavam a materialidade dos 

crimes e indícios razoáveis de autoria. 

Sobre o cerceamento de defesa, o tribunal afirmou que o réu teve todas as 

oportunidades para se defender, e que não houve qualquer restrição ao acesso às provas 

ou ao direito ao contraditório. A Corte também rejeitou a alegação de suspeição dos 

Ministros, argumentando que não havia motivos objetivos que justificassem a suspeição 

e que os Ministros agiram com imparcialidade e dentro dos limites da função 

jurisdicional. 

Por fim, em relação à contestação dos crimes imputados e à dosimetria das penas, 

o STF reafirmou a correção dos enquadramentos penais e das penas aplicadas, 

considerando que a gravidade dos atos praticados pelo réu justificava as sanções impostas. 

O tribunal concluiu que as penas foram proporcionais à gravidade dos crimes e ao papel 

desempenhado por Aécio Lúcio Costa Pereira nos eventos de 8 de janeiro de 2023. 

O Tribunal condenou Aécio Lúcio Costa Pereira pelos crimes mencionados, 

totalizando uma pena de 17 anos de prisão, além de 100 dias-multa. A distribuição das 

penas foi a seguinte: 

● Abolição Violenta do Estado Democrático de Direito: 5 anos e 6 meses de 

reclusão. 

● Golpe de Estado: 6 anos e 6 meses de reclusão. 

● Dano Qualificado: 1 ano e 6 meses de detenção. 

● Deterioração de Patrimônio Tombado: 1 ano e 6 meses de reclusão. 

● Associação Criminosa Armada: 2 anos de reclusão. 

Além disso, o réu foi condenado ao pagamento de uma indenização mínima de R$ 

30.000.000,00 a título de ressarcimento dos danos materiais e morais coletivos, valor que 
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deve ser corrigido monetariamente e é solidário com outros condenados, em favor do 

fundo previsto no art. 13 da Lei 7.347/1985. 

3.2 O acórdão na Ação Penal 1183 

Na Ação Penal 1183 (STF, 2023), julgada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) 

em 14 de setembro de 2023, o réu, Matheus Lima de Carvalho Lázaro, foi acusado de 

participar ativamente dos atos que visavam à abolição do Estado Democrático de Direito, 

e à subversão da ordem democrática por meio de violência e grave ameaça. A denúncia 

contra Matheus Lázaro, oferecida pela Procuradoria-Geral da República, imputou ao réu 

os seguintes crimes: 

● Abolição Violenta do Estado Democrático de Direito (art. 359-L do Código 

Penal), 

● Golpe de Estado (art. 359-M do Código Penal), 

● Dano Qualificado (art. 163, parágrafo único, incisos I, II, III e IV do Código 

Penal), 

● Deterioração de Patrimônio Tombado (art. 62, I, da Lei 9.605/1998), 

● Associação Criminosa Armada (art. 288, parágrafo único, do Código Penal). 

Segundo o Tribunal, a defesa de Matheus Lima de Carvalho Lázaro apresentou 

argumentos que podem ser resumidos da seguinte forma: 

● 1. Incompetência do Supremo Tribunal Federal (STF). Um dos argumentos 

iniciais apresentados pela defesa foi a alegação de incompetência do Supremo 

Tribunal Federal para julgar o caso. A defesa sustentou que o STF não seria 

o foro adequado para o julgamento de Matheus Lázaro, pois ele não detinha 

prerrogativa de foro. A defesa argumentou que o caso deveria ser remetido à 

primeira instância da Justiça Federal, conforme o artigo 109, inciso IV, da 

Constituição Federal, que atribui competência à Justiça Federal para julgar 

crimes praticados contra a União. 
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● 2. Inépcia da Denúncia. A defesa também alegou a inépcia da denúncia 

oferecida pela Procuradoria-Geral da República. De acordo com os 

advogados de Matheus Lázaro, a denúncia seria genérica e não atenderia aos 

requisitos estabelecidos pelo artigo 41 do Código de Processo Penal, que 

exige uma descrição clara e precisa dos fatos, com todas as circunstâncias, de 

modo a permitir o exercício do direito de defesa. A defesa sustentou que a 

denúncia não individualizava adequadamente a conduta do réu e não 

apresentava elementos suficientes para demonstrar a autoria e a materialidade 

dos crimes imputados. 

● Ausência de Justa Causa para a Ação Penal. Outro ponto levantado pela 

defesa foi a alegação de falta de justa causa para a instauração da ação penal. 

Segundo os advogados de Matheus Lázaro, não havia provas mínimas que 

justificassem a abertura do processo penal. A defesa argumentou que a 

acusação não conseguiu demonstrar de forma inequívoca a participação ativa 

do réu nos atos criminosos, tampouco apresentou indícios sólidos de que ele 

teria atuado com dolo específico para cometer os crimes descritos na 

denúncia. 

● Cerceamento de Defesa. A defesa também apontou que houve cerceamento 

de defesa durante o processo, alegando que o réu não teve acesso completo a 

todas as provas apresentadas pelo Ministério Público. A defesa argumentou 

que a falta de acesso integral a todas as provas impossibilitou o exercício 

pleno do contraditório e da ampla defesa, violando princípios constitucionais 

fundamentais. 

● Contestação da Configuração dos Crimes Imputados. A defesa contestou a 

configuração dos crimes de abolição violenta do Estado Democrático de 

Direito, golpe de Estado, dano qualificado, deterioração de patrimônio 

tombado e associação criminosa armada. A defesa argumentou que a conduta 

de Matheus Lázaro não se enquadrava nos tipos penais imputados, alegando, 

por exemplo, que não havia elementos suficientes para configurar o crime de 

associação criminosa, uma vez que a suposta participação do réu nos atos 
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antidemocráticos não demonstrava estabilidade e permanência, 

características necessárias para a configuração deste delito. 

● Questionamento da Dosimetria das Penas. Por fim, a defesa tratou da 

dosimetria das penas aplicadas ao réu. Os advogados destacaram que as penas 

deveriam ser reduzidas, considerando fatores como a ausência de 

antecedentes criminais e o suposto papel secundário desempenhado por 

Matheus Lázaro nos eventos de 8 de janeiro de 2023. 

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Ação Penal 1183, rejeitou todos os 

argumentos apresentados pela defesa de Matheus Lázaro.  

A Corte iniciou a decisão confirmando a competência do tribunal para julgar o 

caso, com base na conexão entre as condutas investigadas e outras ações que envolviam 

investigados com prerrogativa de foro. O tribunal rejeitou preliminares de incompetência, 

argumentando que a centralização dos processos envolvendo atos antidemocráticos nos 

edifícios dos Três Poderes era fundamental para garantir uma resposta uniforme e 

adequada às infrações cometidas. 

A Corte detalhou as provas apresentadas pelo Ministério Público Federal, que 

incluíam vídeos, depoimentos de testemunhas, relatórios periciais, e outros elementos 

materiais que demonstravam a participação ativa do réu nos eventos de 8 de janeiro de 

2023. A partir dessas evidências, o tribunal concluiu que havia suporte probatório 

suficiente para estabelecer a materialidade dos crimes e a autoria de Matheus Lázaro. 

Segundo o STF, os elementos probatórios demonstraram que o réu estava presente na 

Praça dos Três Poderes, portando itens como facas e materiais inflamáveis, e participou 

diretamente dos atos de destruição e vandalismo. 

O STF abordou os crimes de abolição violenta do Estado Democrático de Direito 

e golpe de Estado destacando que os atos praticados pelo réu e outros envolvidos tinham 

o objetivo explícito de depor o governo democraticamente eleito e abolir as estruturas 

constitucionais vigentes. A decisão mencionou que os ataques coordenados aos prédios 

dos Três Poderes visavam impedir ou restringir o exercício das funções dos poderes 

constitucionais, caracterizando, assim, a tentativa de golpe de Estado. 
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O Tribunal condenou Matheus Lázaro pelos crimes imputados, impondo uma 

pena total de 17 anos de reclusão e 100 dias-multa, com o valor de cada dia-multa fixado 

em um terço do salário-mínimo. As penas específicas incluíram: 

● Abolição Violenta do Estado Democrático de Direito: 5 anos e 6 meses de 

reclusão. 

● Golpe de Estado: 6 anos e 6 meses de reclusão. 

● Dano Qualificado: 1 ano e 6 meses de detenção. 

● Deterioração de Patrimônio Tombado: 1 ano e 6 meses de reclusão. 

● Associação Criminosa Armada: 2 anos de reclusão. 

Além disso, o réu foi condenado ao pagamento de uma indenização mínima de R$ 

30.000.000,00 a título de ressarcimento dos danos materiais e morais coletivos, valor a 

ser corrigido monetariamente e dividido solidariamente entre os demais condenados. 

3.3 O acórdão na Ação Penal 1502 

Na Ação Penal 1502 (STF, 2024b), julgada pelo STF em 14 de setembro de 2023, 

o réu, Thiago de Assis Mathar, foi acusado de participação ativa nos eventos do 8 de 

janeiro, sendo imputados a ele diversos crimes relacionados à tentativa de abolição do 

Estado Democrático de Direito, com o objetivo de depor o governo legitimamente 

constituído e instaurar um regime autoritário. O Ministério Público Federal imputou-lhe 

os seguintes crimes: 

● Abolição Violenta do Estado Democrático de Direito (art. 359-L do Código 

Penal), 

● Golpe de Estado (art. 359-M do Código Penal), 

● Dano Qualificado (art. 163, parágrafo único, incisos I, II, III e IV do Código 

Penal), 

● Deterioração de Patrimônio Tombado (art. 62, I, da Lei 9.605/1998), 

● Associação Criminosa Armada (art. 288, parágrafo único, do Código Penal). 
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A defesa de Thiago de Assis Mathar apresentou uma série de argumentos com o 

objetivo de contestar as acusações feitas pelo Ministério Público Federal e buscar a 

absolvição do réu ou, pelo menos, a redução das penas impostas. Os principais 

argumentos levantados pela defesa foram os seguintes: 

● Incompetência do Supremo Tribunal Federal (STF). A defesa argumentou 

que o Supremo Tribunal Federal não seria o foro adequado para julgar Thiago 

de Assis Mathar, uma vez que ele não possui prerrogativa de foro e os crimes 

imputados a ele não são de competência originária da Corte. A defesa 

sustentou que o julgamento deveria ser conduzido pela primeira instância da 

Justiça Federal, conforme disposto no artigo 109, inciso IV, da Constituição 

Federal, que atribui à Justiça Federal a competência para processar e julgar 

crimes praticados contra a União. 

● Inépcia da Denúncia. Outro argumento apresentado pela defesa foi a alegação 

de inépcia da denúncia. A defesa sustentou que a denúncia oferecida pela 

Procuradoria-Geral da República não atendia aos requisitos legais do artigo 

41 do Código de Processo Penal, que exige uma descrição clara e detalhada 

dos fatos que configuram o delito. Segundo a defesa, a denúncia era genérica 

e não especificava de forma suficiente as condutas atribuídas a Thiago de 

Assis Mathar, o que prejudicava o exercício do direito de defesa. 

● Ausência de Justa Causa para a Ação Penal. A defesa também alegou a 

ausência de justa causa para a instauração da ação penal. Segundo os 

advogados de Thiago de Assis Mathar, não havia provas suficientes que 

justificassem a abertura do processo penal contra o réu. A defesa argumentou 

que os elementos apresentados pela acusação não eram suficientes para 

demonstrar a materialidade dos crimes e a autoria imputada ao réu, o que 

configuraria a ausência de justa causa para o prosseguimento da ação penal. 

● Cerceamento de Defesa. A defesa alegou que houve cerceamento de defesa, 

argumentando que Thiago de Assis Mathar não teve pleno acesso a todos os 

elementos de prova produzidos durante a fase de instrução processual. A 

defesa afirmou que a falta de acesso integral às provas impediu o réu de 
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exercer plenamente seu direito ao contraditório e à ampla defesa, 

comprometendo a regularidade do processo e a possibilidade de contestar 

adequadamente as acusações. 

● Contestação da Configuração dos Crimes Imputados. A defesa contestou a 

configuração dos crimes de abolição violenta do Estado Democrático de 

Direito, golpe de Estado, dano qualificado, deterioração de patrimônio 

tombado e associação criminosa armada. A defesa argumentou que as 

condutas de Thiago de Assis Mathar não se enquadravam nos tipos penais 

imputados pela acusação. Em relação ao crime de associação criminosa 

armada, por exemplo, a defesa alegou que não havia provas suficientes de que 

o réu tivesse integrado uma organização com estrutura estável e permanente, 

necessária para a configuração desse crime. 

● Questionamento da Dosimetria das Penas Por fim, a defesa tratou da 

dosimetria das penas aplicadas ao réu. A defesa pediu a aplicação de redutores 

das penas, considerando fatores como a ausência de antecedentes criminais e 

a participação supostamente secundária de Thiago de Assis Mathar nos 

eventos de 8 de janeiro de 2023. 

O STF rejeitou todos os argumentos apresentados pela defesa de Thiago de Assis 

Mathar. Quanto à alegação de incompetência do STF, o tribunal entendeu que, devido à 

conexão entre as condutas investigadas e outros processos envolvendo investigados com 

prerrogativa de foro, era adequada a centralização do julgamento no STF. 

Em relação à alegação de inépcia da denúncia, o STF considerou que a peça 

acusatória oferecida pela Procuradoria-Geral da República atendia aos requisitos legais 

do artigo 41 do Código de Processo Penal, apresentando uma descrição clara e detalhada 

dos fatos e das condutas imputadas ao réu. Sobre a alegação de ausência de justa causa, 

o tribunal concluiu que havia provas suficientes para justificar a ação penal, com 

elementos que indicavam a materialidade dos crimes e indícios razoáveis de autoria. 

Quanto ao cerceamento de defesa, o STF afirmou que Thiago de Assis Mathar 

teve acesso a todas as provas necessárias e que o direito ao contraditório e à ampla defesa 

foi devidamente assegurado durante todo o processo. Em relação à contestação da 
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configuração dos crimes imputados, o tribunal reafirmou que as condutas do réu se 

enquadravam nos tipos penais descritos pela acusação, com base nas provas apresentadas. 

A decisão, relatada pelo Ministro Alexandre de Moraes, confirmou a competência 

do Supremo Tribunal Federal para julgar a ação penal, com base na conexão entre as 

condutas denunciadas e aquelas investigadas em procedimentos que envolvem 

investigados com prerrogativa de foro. A Corte rejeitou preliminares de incompetência, 

argumentando que a centralização dos processos era necessária para garantir uma resposta 

uniforme às ações que atentaram contra o Estado Democrático de Direito. 

O STF analisou as provas apresentadas pelo Ministério Público Federal, que 

incluíam depoimentos de testemunhas, confissões extrajudiciais, relatórios periciais e 

imagens de câmeras de segurança. Essas provas foram consideradas suficientes para 

demonstrar a participação de Thiago de Assis Mathar nos atos de invasão e depredação 

dos prédios públicos. A decisão destacou a presença do réu no interior do Palácio do 

Planalto durante os atos de vandalismo e sua participação ativa na destruição de bens 

públicos. 

O tribunal abordou especificamente os crimes de abolição violenta do Estado 

Democrático de Direito e golpe de Estado, concluindo que as ações do réu se 

enquadravam nesses tipos penais. A decisão destacou que Thiago de Assis Mathar 

participou de uma associação criminosa armada, com o objetivo de induzir e instigar uma 

intervenção militar, tentando depor o governo democraticamente eleito. A decisão 

ressaltou a gravidade dos atos e a clara intenção de subverter a ordem constitucional. 

O STF condenou Thiago de Assis Mathar pelos crimes imputados, impondo uma 

pena total de 14 anos, sendo 12 anos e 6 meses de reclusão e 1 ano e 6 meses de detenção, 

além de 100 dias-multa. A distribuição das penas foi a seguinte: 

● Abolição Violenta do Estado Democrático de Direito: 4 anos e 6 meses de 

reclusão. 

● Golpe de Estado: 5 anos de reclusão. 

● Dano Qualificado: 1 ano e 6 meses de detenção. 

● Deterioração de Patrimônio Tombado: 1 ano e 6 meses de reclusão. 

● Associação Criminosa Armada: 1 ano e 6 meses de reclusão. 
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Além disso, o réu foi condenado ao pagamento de uma indenização mínima de R$ 

30.000.000,00, a título de ressarcimento dos danos materiais e morais coletivos, valor que 

deve ser corrigido monetariamente e é solidário com outros condenados. 
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4 ANÁLISE DAS DECISÕES DO STF SOBRE O 8 DE JANEIRO: A TRADUÇÃO 

JUDICIAL DOS SENTIMENTOS DE INJUSTIÇA 

A análise dos três primeiros acórdãos do Supremo Tribunal Federal sobre os atos 

de 8 de janeiro de 2023 revela padrões específicos na forma como a Corte processa os 

elementos subjetivos da radicalização política, particularmente os sentimentos de 

injustiça manifestados pelos réus. Este capítulo examina como o tribunal reconhece, 

traduz institucionalmente e responde a estas manifestações subjetivas em suas decisões. 

O estudo parte da premissa teórica desenvolvida por Poli e Arun (2019) sobre a 

preponderância dos significados subjetivos da desigualdade nos processos de 

radicalização. Como demonstram Igreja e Negri (2020), a extrema direita instrumentaliza 

estes sentimentos de injustiça percebida para reconfigurar sentidos de identidade e 

pertencimento. A análise busca compreender como o STF lida com esta dimensão 

subjetiva em sua resposta institucional. 

O capítulo está organizado em sete seções complementares. A primeira seção 

documenta detalhadamente as manifestações dos réus registradas nos acórdãos, 

identificando justificativas, crenças e motivações que fundamentaram sua participação 

nos eventos. A segunda analisa criticamente como o tribunal reconhece e processa estes 

elementos subjetivos, revelando padrões específicos de interpretação judicial que 

priorizam a caracterização do dolo sobre a compreensão do processo de radicalização. A 

terceira seção examina os desafios enfrentados pelo STF na tradução institucional dos 

sentimentos de injustiça percebida para categorias jurídicas formais, evidenciando 

limitações estruturais do instrumental jurídico tradicional. A quarta parte discute as 

implicações desta abordagem para a eficácia do tratamento judicial da radicalização, 

demonstrando como o não reconhecimento adequado da dimensão subjetiva compromete 

o papel do Judiciário no fortalecimento da cultura democrática. A quinta seção analisa a 

instrumentalização contraproducente dos sentimentos de injustiça, revelando como a 

interpretação judicial destes elementos pode inadvertidamente reforçar os ciclos de 

radicalização que busca combater. A penúltima seção examina como a construção do 

“outro” e o processamento do sentimento de injustiça percebida se manifestam nas 

decisões, articulando estas dinâmicas com as contribuições teóricas sobre a ascensão da 

extrema direita no Brasil e suas estratégias discursivas. Por fim tecemos algumas 

considerações sobre as conclusões evidenciadas. 
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A análise revela que, embora o tribunal documente extensivamente as 

manifestações subjetivas dos réus, seu processamento jurídico tende a convertê-las 

primordialmente em elementos probatórios do dolo, relegando a segundo plano sua 

importância para compreender e prevenir ciclos de radicalização política. 

4.1 O registro das manifestações dos réus 

O exame dos três acórdãos do STF sobre os atos de 8 de janeiro de 2023 revela 

um conjunto significativo de justificativas, motivações e crenças apresentadas pelos réus 

para explicar sua participação nos eventos. 

Na AP 1.060, Aécio Lúcio Costa Pereira fundamentou sua participação em uma 

suposta defesa da liberdade. Em seu interrogatório judicial, insistiu que participava de 

“um movimento em prol da liberdade, de uma opinião”. Esta justificativa se articulava 

com sua crença em uma narrativa sobre “infiltrados” - conforme relatou, recebia 

orientações em grupos de WhatsApp indicando que “se caso alguém quebrar ou depredar 

alguma coisa, são infiltrados, sentem no chão”. 

Matheus Lima de Carvalho Lázaro, na AP 1.183, apresentou um conjunto mais 

complexo de motivações. Declarou-se “bolsonarista e nacionalista”, afirmando participar 

ativamente de movimentos. Em juízo, sustentou que foi a Brasília para um “ato 

organizado em prol do direito à liberdade”. No entanto, suas mensagens durante os 

eventos revelavam outras motivações. Em diálogo com sua companheira, expressava a 

crença de que a destruição seria necessária: “é pra quebrar, pra dá desordem, pro exército 

vim” e “porque tem que quebrar tudo, pra ter reforma, pra ter guerra”.  

Um elemento central nas motivações de Lázaro era o medo de transformações 

políticas. Isso fica evidente quando afirma ser “melhor nóis quebrar tudo agora do que... 

do que eles tomarem o país, e virar uma venezuela”. Esta referência à Venezuela aparece 

em seu discurso como símbolo de mudanças sociais que ele temia. 

Na AP 1.502, Thiago de Assis Mathar apresentou justificativas que buscavam 

dissociar sua participação de motivações partidárias. Declarou expressamente não se 

considerar bolsonarista e caracterizou sua caravana como uma mobilização “por um 

Brasil melhor”, enfatizando que “não importa quem está no poder”. Sua principal 

motivação declarada era apoiar uma “intervenção das forças armadas”. 
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Mathar construiu uma narrativa que enfatizava seu distanciamento da classe 

política. Isso fica evidente quando comenta sobre o local dos eventos: “Pedi para os 

políticos. Aqui é capital, né? Lugar de trabalho e residência deles”. O uso do pronome 

“deles” indica sua percepção dos políticos como um grupo distinto e separado dos 

cidadãos comuns. 

Os três réus compartilhavam a crença de que suas ações eram legítimas e pacíficas. 

Pereira “achou que seria algo pacífico”. Lázaro afirmou ter sido chamado para “fazer uma 

manifestação pacífica pelo direito à liberdade”. Mathar sustentou que “inicialmente o ato 

seria pacífico e ideia era ficar apenas na Praça”. Esta insistência no caráter pacífico de 

suas intenções persistiu mesmo quando confrontados com evidências de sua participação 

em atos de depredação. 

Um aspecto significativo documentado nos acórdãos refere-se às manifestações 

dos réus sobre o processo eleitoral.  

Aécio Lúcio Costa Pereira, conforme registrado na AP 1.060, demonstrou em suas 

comunicações questionamentos sobre o resultado das eleições. O tribunal registrou que o 

réu “aderiu a movimento golpista com o propósito de impedir a posse do novo Presidente 

da República e questionar o resultado das eleições”.  

As mensagens de Matheus Lima de Carvalho Lázaro, documentadas na AP 1.183, 

revelavam preocupação com as consequências do resultado eleitoral. Suas referências ao 

risco de o país “virar uma venezuela” e suas demandas por “reforma” e intervenção 

militar apareciam diretamente ligadas ao contexto pós-eleição. O acórdão registra que o 

réu “dolosamente aderiu a propósitos criminosos direcionados a uma tentativa de ruptura 

institucional, que acarretaria a abolição do Estado Democrático de Direito e a deposição 

do governo legitimamente eleito”. 

Thiago de Assis Mathar, na AP 1.502, adotou postura aparentemente mais 

distanciada em relação ao processo eleitoral. Embora tenha declarado que sua caravana 

era “por um Brasil melhor” e que “não importa quem está no poder”, o tribunal 

documentou sua participação em manifestação que demandava “intervenção das forças 

armadas” após o resultado das eleições. 

Os três acórdãos registram como as manifestações sobre o processo eleitoral se 

articulavam com as demais justificativas apresentadas pelos réus. Os questionamentos ao 

resultado das eleições apareciam frequentemente vinculados às narrativas sobre ameaças 

à ordem social e às demandas por transformações profundas na sociedade brasileira. 
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As justificativas apresentadas pelos réus recorrentemente se apoiavam em 

narrativas que reivindicavam a necessidade de mudanças profundas na sociedade 

brasileira. Cada réu articulou esta demanda por transformação de forma particular em 

seus depoimentos e manifestações. 

Aécio Lúcio Costa Pereira fundamentava sua participação na defesa da 

“liberdade”, termo que em seu discurso assumia significado amplo e difuso. Sua 

insistência em caracterizar o movimento como “em prol da liberdade” sugeria uma 

percepção de que mudanças radicais seriam necessárias para garantir ou restaurar 

liberdades supostamente ameaçadas. 

Matheus Lima de Carvalho Lázaro expressava demandas mais explícitas por 

transformação social em suas mensagens. Ao afirmar que “tem que quebrar tudo, pra ter 

reforma”, ele articulava a própria destruição material como meio necessário para alcançar 

mudanças desejadas. A palavra “reforma” em seu discurso aparecia como sinônimo de 

uma transformação profunda nas instituições. 

Thiago de Assis Mathar, ao caracterizar sua participação como busca por “um 

Brasil melhor”, também construía narrativa que legitimava ações radicais como meio para 

transformação social. Sua defesa da intervenção militar se apresentava não como fim em 

si, mas como instrumento para realizar mudanças que considerava necessárias.  

Importante notar contradição fundamental presente nessa justificativa: o réu 

mobiliza o temor de um suposto regime autoritário (“virar uma Venezuela”) para 

legitimar exatamente a demanda por intervenção militar com a instalação de um governo 

não eleito e de feições evidentemente ditatoriais. Esta contradição exemplifica como 

sentimentos subjetivos de injustiça, operam mediante ressignificações simbólicas que 

distorcem a própria noção de democracia, transformando a defesa de um golpe de Estado 

em pretensa proteção contra autoritarismo. 

O tribunal registrou ainda como estas motivações declaradas por vezes 

contrastavam com as ações concretas dos réus. Enquanto em juízo enfatizavam intenções 

pacíficas e aspirações abstratas, outros elementos probatórios - como mensagens e vídeos 

- revelavam disposição para ações mais radicais e confrontacionais. 

A documentação detalhada das manifestações dos réus nos acórdãos permite 

examinar como o STF compreende e incorpora os elementos subjetivos em suas decisões. 

As justificativas apresentadas pelos réus - sejam relacionadas à defesa da liberdade, ao 

medo de transformações políticas ou à busca por mudanças sociais - constituem parte 
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significativa do material probatório analisado pelo tribunal. Cabe agora examinar como 

estas manifestações subjetivas são reconhecidas e tratadas pelo STF em sua 

fundamentação jurídica. 

4.2 O Reconhecimento dos Elementos Subjetivos da Radicalização pelo STF 

A análise dos acórdãos permite identificar três padrões principais no tratamento 

conferido pelo STF aos elementos subjetivos da radicalização. 

O primeiro padrão consiste na contextualização sistemática das falas individuais 

dentro do propósito coletivo. Na AP 1.183, quando Matheus Lima de Carvalho Lázaro 

afirma em suas mensagens que “é pra quebrar, pra dá desordem, pro exército vim” e 

“porque tem que quebrar tudo, pra ter reforma, pra ter guerra”, o tribunal não as analisa 

como manifestações isoladas. Para o STF, estas falas evidenciam adesão consciente ao 

projeto coletivo de ruptura institucional. De modo similar, na AP 1.502, a declaração 

aparentemente moderada de Thiago de Assis Mathar sobre buscar “um Brasil melhor” é 

interpretada no contexto mais amplo de sua participação voluntária em caravana 

organizada para “manifestação de apoio à intervenção das forças armadas”. 

O segundo padrão manifesta-se na forma como o STF interpreta as narrativas de 

vitimização apresentadas pelos réus. Na AP 1.060, quando Aécio Lúcio Costa Pereira 

alega que nos grupos de WhatsApp orientavam sobre “infiltrados” responsáveis pela 

violência, o tribunal processa esta justificativa primordialmente como estratégia 

defensiva. O mesmo ocorre com as alegações dos três réus sobre o caráter inicialmente 

pacífico de sua participação - estas narrativas são analisadas não como expressões 

genuínas de suas percepções, mas como tentativas de minimizar responsabilidades 

criminais. 

O terceiro padrão caracteriza-se pela priorização da demonstração do dolo e da 

consciência das condutas sobre a análise dos processos subjetivos de radicalização. Este 

aspecto é particularmente evidente na AP 1.183, quando as mensagens do réu sobre 

“quebrar tudo” e forçar intervenção militar são analisadas pelo tribunal principalmente 

como evidências do elemento volitivo do dolo. Na AP 1.502, a participação de Mathar 

em caravana organizada é interpretada diretamente como prova de adesão consciente aos 

propósitos criminosos do grupo, sem maior investigação dos elementos subjetivos que 

mediaram esta adesão. 
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Estes três padrões se manifestam de forma integrada na análise do tribunal. Na AP 

1.060, por exemplo, quando o réu afirma que “achou que seria algo pacífico”, o STF: a) 

contextualiza esta fala individual com as ações coletivas documentadas; b) interpreta a 

alegação de desconhecimento como estratégia de defesa; e c) prioriza a demonstração da 

consciência da conduta no momento dos atos. 

O réu também expressava temores de transformações políticas em mensagens 

como “melhor nóis quebrar tudo agora do que... do que eles tomarem o país, e virar uma 

venezuela”. O tribunal interpretou estas manifestações como evidência do “elemento 

volitivo do dolo”, demonstrando consciência das condutas praticadas. 

Na AP 1.060, Aécio Lúcio Costa Pereira tentou dissociar sua participação da 

violência ao afirmar que nos grupos de WhatsApp orientavam: “se caso alguém quebrar 

ou depredar alguma coisa, são infiltrados, sentem no chão”. O STF, contudo, considerou 

esta narrativa como parte de um conjunto probatório que demonstrava consciência e 

voluntariedade na participação em atos antidemocráticos. 

Quando o réu afirmou que “achou que seria algo pacífico”, o tribunal não explorou 

como esta percepção se transformou em participação efetiva nos atos violentos. O foco 

da análise judicial centrou-se na demonstração de que o réu tinha consciência dos 

acontecimentos no momento de sua participação. 

Na AP 1.502, Thiago de Assis Mathar apresentou sua motivação sob perspectiva 

aparentemente moderada: “Nossa caravana era por um Brasil melhor. Não importa quem 

está no poder”. O STF, no entanto, contextualizou esta fala com outros elementos 

probatórios, especialmente o fato de que o réu “veio de São José do Rio Preto [...] para 

participar da manifestação de apoio à intervenção das forças armadas”. 

O tribunal considerou significativo que o réu, mesmo negando intenções 

antidemocráticas, tenha se deslocado especificamente para participar de atos que 

demandavam intervenção militar. Esta contradição entre o discurso moderado e as ações 

concretas foi interpretada como evidência da real intenção do participante. 

As mensagens trocadas em grupos de WhatsApp foram analisadas pelo STF mais 

como prova da organização prévia dos atos do que como elementos para compreender o 

processo de radicalização nas redes sociais. Na AP 1.183, por exemplo, quando o réu 

afirma “A gente tem que fazer isso aí pro exército entrar, e todo mundo ficar tranquilo. O 

exército tem que entrar pra dentro”, o tribunal focou no aspecto probatório da intenção 

criminosa. 
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Um padrão recorrente nos três acórdãos é o tratamento das alegações de 

desconhecimento da violência planejada. Os réus insistentemente caracterizaram sua 

participação como pacífica - Pereira “achou que seria algo pacífico”, Lázaro disse ter sido 

chamado para “fazer uma manifestação pacífica” e Mathar afirmou que “inicialmente o 

ato seria pacífico”. O STF, contudo, considerou estas alegações incompatíveis com as 

evidências de participação consciente nos atos de depredação. 

O tribunal também deu especial atenção à dimensão coletiva das condutas. Na AP 

1.502, a participação voluntária do réu na caravana que se dirigiu a Brasília foi 

diretamente associada à adesão aos propósitos do grupo. As narrativas individuais foram 

consistentemente analisadas em sua relação com os objetivos coletivos dos manifestantes. 

As tentativas dos réus de apresentar suas ações como motivadas por aspirações 

legítimas - seja a defesa da liberdade, a busca por reformas ou o desejo de “um Brasil 

melhor” - foram sistematicamente confrontadas pelo STF com evidências de sua 

participação consciente em atos violentos e antidemocráticos. O tribunal privilegiou em 

sua análise os elementos que demonstravam a materialidade e autoria dos crimes. 

A manifestação destes padrões pode ser observada de forma ainda mais clara na 

análise das motivações específicas apresentadas pelos réus. Na AP 1.183, quando o réu 

expressa temores de transformações políticas afirmando que seria “melhor nóis quebrar 

tudo agora do que... do que eles tomarem o país, e virar uma venezuela”, o tribunal: a) 

vincula esta manifestação individual ao contexto coletivo dos atos antidemocráticos; b) 

processa o medo manifestado não como percepção genuína, mas como justificativa para 

ações criminosas; e c) utiliza a mensagem principalmente como prova da consciência das 

condutas. 

O mesmo entrelaçamento dos três padrões aparece no tratamento das 

comunicações em grupos de WhatsApp. Na AP 1.060, as mensagens sobre supostos 

“infiltrados” são analisadas pelo STF primordialmente como: a) evidência da organização 

coletiva prévia; b) tentativa de construir narrativa defensiva; e c) demonstração do 

conhecimento das condutas que seriam praticadas. O tribunal, apesar de ter assumido 

explicitamente o papel de defensor da democracia - conforme evidenciado no tópico 1.2 

- não explora como estas comunicações podem ter contribuído para o processo de 

radicalização.  

Esta omissão cria uma tensão entre o compromisso declarado com a proteção do 

regime democrático e a limitada compreensão dos mecanismos que alimentam o 
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extremismo político que o ameaça, evidenciando o desafio de traduzir institucionalmente 

o entendimento de que a defesa substantiva da democracia passa necessariamente pelo 

enfrentamento qualificado dos processos de radicalização. 

Na AP 1.502, o tratamento da participação de Mathar na caravana organizada 

também reflete os três padrões. Sua declaração sobre buscar “um Brasil melhor” é: a) 

contextualizada com o propósito coletivo de “apoio à intervenção das forças armadas”; 

b) interpretada como tentativa de minimizar sua participação consciente; e c) utilizada 

como elemento probatório do dolo, sem maior investigação dos processos subjetivos que 

levaram à sua adesão. 

O tribunal mantém esta abordagem mesmo quando analisa as alegações de 

desconhecimento da violência planejada. Os três réus insistiram no caráter pacífico de 

suas intenções - Pereira “achou que seria algo pacífico”, Lázaro afirmou ter sido chamado 

para “fazer uma manifestação pacífica” e Mathar sustentou que “inicialmente o ato seria 

pacífico”. Em todos os casos, o STF: a) confrontou estas alegações individuais com o 

contexto coletivo dos atos; b) interpretou-as como estratégias defensivas; e c) priorizou a 

demonstração da consciência no momento das condutas. 

Esta forma de tratamento judicial dos elementos subjetivos se manifesta também 

na análise das mensagens que revelavam disposição para ações mais radicais. Quando o 

réu na AP 1.183 afirma que “A gente tem que fazer isso aí pro exército entrar, e todo 

mundo ficar tranquilo. O exército tem que entrar pra dentro”, o tribunal: a) situa esta 

manifestação no contexto coletivo do movimento; b) processa a justificativa apresentada 

como tentativa de legitimação de atos criminosos; e c) utiliza o conteúdo principalmente 

como prova do dolo. 

O STF mantém estes padrões mesmo quando analisa manifestações 

aparentemente mais moderadas. Na AP 1.502, a afirmação do réu de que “não importa 

quem está no poder” é: a) contextualizada com sua participação efetiva em atos 

antidemocráticos; b) interpretada como tentativa de dissimular suas reais intenções; e c) 

utilizada como elemento para demonstrar consciência das condutas praticadas. 

Esta forma de reconhecimento dos elementos subjetivos pelo STF revela como o 

tribunal, em sua função jurisdicional, precisa traduzir as manifestações dos réus em 

elementos probatórios objetivos que permitam a caracterização dos crimes. Os três 

padrões identificados demonstram que, embora o tribunal registre e documente elementos 

subjetivos presentes nas manifestações dos réus, seu processamento jurídico privilegia 
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aqueles aspectos que contribuem diretamente para a demonstração da materialidade e da 

autoria dos crimes. 

4.3 Desafios na Tradução Institucional dos Sentimentos de Injustiça 

A análise dos acórdãos revela dois principais desafios enfrentados pelo STF na 

tradução institucional dos sentimentos de injustiça expressos pelos réus: a conversão de 

percepções subjetivas em elementos probatórios e a caracterização criminal de demandas 

aparentemente legítimas. 

O primeiro manifesta-se claramente na AP 1.183, quando o tribunal analisa a 

sequência de mensagens privadas do réu Matheus Lima de Carvalho Lázaro. Em suas 

comunicações, ele primeiro declara “é pra quebrar, pra dá desordem, pro exército vim”, 

depois intensifica afirmando “porque tem que quebrar tudo, pra ter reforma, pra ter 

guerra” e culmina expressando seu temor: “melhor nóis quebrar tudo agora do que... do 

que eles tomarem o país, e virar uma venezuela”. 

O STF processa estas manifestações subjetivas focando em sua caracterização 

como “elemento volitivo do dolo”. Esta tradução jurídica prioriza a demonstração do 

crime de tentativa de golpe de Estado, sem examinar como tais percepções - o medo de 

uma suposta “venezuelização”, a crença na necessidade de intervenção militar e a 

convicção de que a violência seria justificável - se desenvolveram no processo de 

radicalização do réu. 

O segundo desafio emerge quando o tribunal precisa converter demandas 

aparentemente legítimas em provas de crimes. Na AP 1.502, o réu Thiago de Assis Mathar 

declara que “Nossa caravana era por um Brasil melhor. Não importa quem está no poder”. 

No entanto, ele próprio admitiu ter viajado especificamente “para participar da 

manifestação de apoio à intervenção das forças armadas”. O STF precisa demonstrar 

como esta insatisfação social genérica se materializa em conduta criminosa específica. 

Este desafio se aprofunda na AP 1.060, quando Aécio Lúcio Costa Pereira afirma 

que “a única coisa que fez foi participar de um movimento em prol da liberdade, de uma 

opinião”. O tribunal enfrenta a tarefa de evidenciar como estas demandas apresentadas 

sob o verniz do exercício regular de direitos constitucionais - liberdade de manifestação, 

direito de opinião e participação política - configuram na realidade crimes contra o Estado 

Democrático de Direito. 
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As comunicações do réu na AP 1.183 revelam uma lógica particular na qual a 

violência é vista como instrumento necessário: “A gente tem que fazer isso aí pro exército 

entrar, e todo mundo ficar tranquilo. O exército tem que entrar pra dentro”. O tribunal 

traduz esta manifestação como prova do dolo específico dos crimes, mas não examina 

como o réu desenvolveu esta percepção distorcida sobre o papel das Forças Armadas. 

Na AP 1.060, Pereira não apenas alega exercício regular de direitos ao afirmar que 

participava de “um movimento em prol da liberdade”, mas também constrói narrativa 

específica sobre infiltrados para justificar a violência: “se caso alguém quebrar ou 

depredar alguma coisa, são infiltrados, sentem no chão”. O STF precisa traduzir esta 

tentativa de legitimação dentro do contexto probatório mais amplo que demonstra a real 

natureza criminosa dos atos. 

O formato do processo penal, com sua necessária ênfase na caracterização objetiva 

dos crimes e na demonstração do dolo, impõe limitações estruturais significativas. Isto 

fica particularmente evidente na AP 1.183, na qual a progressão das mensagens do réu - 

de “é pra quebrar, pra dá desordem” até “melhor nóis quebrar tudo agora” - sugere um 

processo gradual de radicalização que o instrumental jurídico tradicional não consegue 

apreender em sua totalidade. 

Os acórdãos documentam em detalhes manifestações que revelam como os réus 

construíram visões particulares sobre injustiças e ameaças. Na AP 1.183, isto se evidencia 

na progressão das mensagens de Matheus Lima de Carvalho Lázaro - ele começa falando 

em “quebrar” para provocar desordem, evolui para defender que “tem que quebrar tudo, 

pra ter reforma” e culmina justificando que seria “melhor nóis quebrar tudo agora” para 

evitar que o país “vire uma venezuela”.  

Na AP 1.502, Thiago de Assis Mathar inicialmente apresenta sua participação 

como busca por “um Brasil melhor”, mas esta demanda genérica se materializa em apoio 

específico a uma intervenção militar. Na AP 1.060, Aécio Lúcio Costa Pereira caracteriza 

sua participação como defesa da “liberdade”, mas esta reivindicação abstrata se converte 

em justificativa para atos concretos de depredação. 

No entanto, quando o STF analisa estas manifestações, seu foco recai 

primordialmente sobre sua utilidade como provas do dolo - ou seja, da consciência e 

vontade na prática dos crimes. O tribunal não explora, por exemplo, como Lázaro passou 

a ver a violência como meio necessário para mudanças políticas, como Mathar converteu 

sua insatisfação em apoio a ruptura institucional ou como Pereira transformou demandas 



 

77 

 

por liberdade em ações antidemocráticas. Estas transformações subjetivas, cruciais para 

compreender o processo de radicalização, ficam em segundo plano diante da necessidade 

de caracterização criminal das condutas. 

Esta dinâmica sugere a necessidade de desenvolvimento de instrumentos jurídicos 

complementares que permitam ao Judiciário, sem prejuízo de sua função punitiva quando 

necessária, compreender e processar adequadamente os elementos subjetivos da 

radicalização política. 

4.4 Implicações para o Tratamento Judicial da Radicalização 

A análise das decisões judiciais revela desafios significativos na abordagem do 

tribunal sobre os elementos subjetivos que caracterizam o processo de radicalização 

política dos réus, comprometendo a eficácia da resposta judicial na defesa da democracia 

que a Corte expressamente proclama como sua missão institucional.  

Quando o STF processa os sentimentos subjetivos de injustiça manifestados pelos 

réus – convertendo-os sistematicamente em provas do dolo específico dos crimes, como 

observado nos três acórdãos analisados – sua capacidade de interromper ciclos de 

radicalização fica comprometida, gerando uma contradição entre seu papel 

autoproclamado de guardião do regime democrático e sua prática jurisdicional.  

Conforme demonstrado anteriormente, a percepção subjetiva de estar em posição 

desvantajosa nas relações de poder tem preponderância sobre condições materiais 

objetivas nos processos de radicalização, tornando fundamental seu adequado 

reconhecimento institucional para um efetivo combate ao extremismo que ameaça a 

ordem democrática.  

O tribunal, entretanto, tende a contextualizar as falas individuais dentro do 

propósito coletivo, interpretar narrativas de vitimização como estratégias defensivas, e 

priorizar a demonstração do dolo sobre a compreensão da dinâmica psicossocial da 

radicalização. Esta tradução institucional limitada das percepções subjetivas pode 

inadvertidamente reforçar os próprios sentimentos de não reconhecimento que alimentam 

novos ciclos de radicalização, comprometendo a defesa substantiva da democracia que, 

conforme Rolim (2023), exige não apenas a responsabilização penal por atos 

antidemocráticos, mas principalmente intervenções qualificadas nos processos de 
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radicalização que representam “a mais grave e ampla ameaça à democracia de nossa 

história”. 

Isso fica evidente ao observarmos que as sentenças estabelecem de forma clara a 

responsabilidade penal dos réus, mas não abordam os processos psicológicos e sociais 

que os levaram a interpretar atos violentos como formas legítimas de participação política.  

Essa lacuna na análise do tribunal tem implicações preocupantes para o tratamento 

judicial da radicalização e para a prevenção de sua recorrência. Ao traduzir sentimentos 

complexos de injustiça em categorias jurídicas limitadas como dolo, culpabilidade ou 

circunstâncias judiciais, o tribunal pode inadvertidamente reforçar a percepção de 

distanciamento entre as instituições e as experiências vividas pelos cidadãos.  

O tribunal também não investe na construção de uma narrativa institucional que 

dialogue de forma mais profunda com os sentimentos subjetivos que mobilizam 

indivíduos para ações radicais. Quando Matheus Lázaro expressa que “melhor nóis 

quebrar tudo agora, do que... do que eles tomarem o país, e virar uma Venezuela, e quebrar 

o país”, o tribunal não examina como tais medos e ansiedades sobre o futuro do país se 

transformam em justificativas para ações antidemocráticas. O STF poderia, inclusive, ter 

apontado a contradição fundamental presente nessa justificativa: o réu mobiliza o temor 

de um suposto regime autoritário (“virar uma Venezuela”) para legitimar exatamente a 

demanda por intervenção militar com a instalação de um governo não eleito e de feições 

evidentemente ditatoriais. Esta contradição exemplifica como sentimentos subjetivos de 

injustiça, operam mediante ressignificações simbólicas que distorcem a própria noção de 

democracia, transformando a defesa de um golpe de Estado em pretensa proteção contra 

autoritarismo. 

Esta limitação no tratamento dos elementos subjetivos pode comprometer o papel 

do Judiciário no fortalecimento da cultura democrática. As decisões analisadas, embora 

juridicamente sólidas na responsabilização dos réus, perdem a oportunidade de contribuir 

para uma compreensão mais profunda dos processos de radicalização política e, 

consequentemente, para sua prevenção. 

Os acórdãos demonstram que o tribunal, ao privilegiar uma abordagem focada nos 

aspectos objetivos e formais das condutas, deixa de explorar adequadamente como 

percepções distorcidas sobre justiça, liberdade e participação política se formam e se 

consolidam. Esta lacuna é particularmente significativa quando consideramos que a 

prevenção de novos ciclos de radicalização requer não apenas a punição de atos 
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antidemocráticos, mas também a compreensão e o tratamento dos fatores subjetivos que 

os motivam. 

A tradução jurídica de sentimentos subjetivos complexos em categorias legais 

estritas produz uma limitação dupla: por um lado, reduz a capacidade do sistema judicial 

de compreender os mecanismos psicológicos e sociais que levam à radicalização; por 

outro, pode reforçar os próprios sentimentos de não reconhecimento e exclusão que 

alimentam ciclos de radicalização. A formalização excessiva do tratamento judicial 

desses elementos subjetivos cria uma distância significativa entre a experiência vivida 

dos indivíduos e sua tradução institucional. 

Esta distância se manifesta na forma como o tribunal aborda as narrativas de 

vitimização e as percepções de exclusão expressas pelos réus. Quando estas narrativas 

são interpretadas apenas sob a ótica da culpabilidade ou do dolo, perde-se sua dimensão 

mais profunda como elementos constitutivos dos processos de radicalização. O não 

reconhecimento desta dimensão limita a capacidade do tribunal de construir uma 

narrativa institucional que efetivamente dialogue com e responda a estes elementos 

subjetivos. 

Esta limitação dialoga diretamente com questões fundamentais sobre a natureza 

da subjetividade no direito penal. Silva (2022) destaca que “o Direito Penal faz depender 

a responsabilidade” da dimensão subjetiva do agente, estabelecendo uma conexão 

necessária entre filosofia da mente e avaliação da culpabilidade. O autor distingue entre 

“subjetividade metafísica” (a mentalidade) e “subjetividade epistêmica” (o 

conhecimento), argumentando que a mentalidade pressupõe e fundamenta-se no 

conhecimento, abarcando tanto juízos proposicionais quanto percepções sensoriais. Esta 

distinção é crucial para compreender que a avaliação da responsabilidade criminal deve 

considerar não apenas as ações objetivas do réu, mas também sua percepção da realidade 

no momento do ato. 

A consideração das condições pessoais dos réus no dimensionamento da resposta 

penal, embora tenha fundamento constitucional nos princípios da dignidade humana e da 

individualização da pena, enfrenta significativas limitações em sua implementação 

prática. Machado (2009) argumenta que a individualização, tal como aplicada no sistema 

penal brasileiro, opera frequentemente como um mero “cálculo tecnocrático” que busca 

conferir aparência de racionalidade e proporcionalidade ao castigo, sem uma 

consideração efetiva das condições reais dos condenados. Assim, paradoxalmente, o 
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princípio que deveria humanizar a resposta penal acaba funcionando como um 

mecanismo de legitimação da punição e perpetuação da seletividade do sistema. 

Para superar estas limitações, propõe uma individualização da pena que 

transcenda os cálculos quantitativos e normativos do direito penal positivista, 

aproximando-se de uma abordagem verdadeiramente humana e contextual. Isto 

implicaria reconhecer que a pena não deve ser um fim em si mesma, mas um instrumento 

que considere as potencialidades e limites de cada indivíduo. Para tanto, seria necessário 

desenvolver metodologias mais robustas que avaliem não apenas critérios formais, como 

antecedentes e gravidade do delito, mas também a trajetória de vida do réu, as 

vulnerabilidades sociais que o cercam e os impactos que a pena poderá gerar em sua 

existência concreta. 

No contexto específico da radicalização política, esta reformulação torna-se ainda 

mais urgente. Se a individualização da pena fosse efetivamente comprometida com a 

compreensão das razões que levam um indivíduo a delinquir, ela deveria considerar não 

apenas os elementos objetivos dos atos antidemocráticos, mas também as motivações 

subjetivas que os impulsionam. No entanto, ao operar em uma lógica mecanizada e 

descontextualizada, o sistema penal falha em oferecer uma resposta que enfrente as causas 

estruturais do problema, limitando-se a reforçar o ciclo de exclusão e criminalização. 

O desafio central, portanto, consiste em deslocar o foco da mera quantificação da 

punição para um exame efetivo da condição humana do réu, reconhecendo a 

complexidade de sua trajetória e as desigualdades que permeiam sua experiência. No 

contexto dos atos de 8 de janeiro, isto significa compreender as percepções subjetivas que 

motivaram os participantes, não para minimizar sua responsabilidade, mas para calibrar 

a resposta penal de modo a interromper, em vez de reforçar, os ciclos de radicalização. 

Em última análise, um sistema judicial que aspire à equidade na resposta a 

fenômenos de radicalização política deve buscar compreender a complexidade da 

experiência subjetiva humana e como ela influencia o comportamento, reconhecendo que 

a justiça efetiva requer uma avaliação individualizada que contemple não apenas o que 

foi feito, mas também como o réu percebia e compreendia a realidade no momento do 

ato. Esta abordagem não apenas contribui para um dimensionamento mais preciso da 

resposta penal, mas também representa um mecanismo para transformar a 

individualização da pena em um instrumento de justiça substantiva, e não de perpetuação 

da seletividade punitiva. 
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O desafio que se coloca para o tribunal, portanto, não é apenas o de estabelecer a 

responsabilidade criminal dos réus - tarefa que vem cumprindo com rigor - mas o de 

desenvolver uma abordagem que reconheça e trate adequadamente a dimensão subjetiva 

da radicalização política. Este reconhecimento demanda um delicado equilíbrio entre a 

necessária responsabilização por atos antidemocráticos e a compreensão dos significados 

subjetivos que mobilizam tais ações. 

Este equilíbrio é crucial não apenas para a eficácia da resposta judicial, mas para 

o próprio fortalecimento do sistema democrático. Uma resposta judicial que ignore ou 

minimize a centralidade dos elementos subjetivos nos processos de radicalização pode 

inadvertidamente contribuir para o enfraquecimento da legitimidade institucional e da 

cultura democrática. O aprimoramento desta resposta requer o desenvolvimento de 

ferramentas jurídicas e institucionais que permitam abordar adequadamente a 

complexidade dos processos de radicalização, sem comprometer os princípios 

fundamentais do Estado Democrático de Direito. 

4.5 A Instrumentalização Contraproducente do Sentimento de Injustiça 

A análise dos três primeiros acórdãos do STF sobre os atos de 8 de janeiro de 2023 

revela um padrão específico na forma como o tribunal processa um tipo particular de 

sentimento de injustiça manifestado pelos réus - aquele fundamentado na descrença nas 

instituições democráticas e na rejeição aos mecanismos regulares de disputa política. Este 

sentimento se manifesta nas declarações dos réus como uma percepção de que as vias 

institucionais estabelecidas seriam incapazes de promover as mudanças sociais desejadas, 

justificando assim o recurso a meios extraordinários e violentos. 

As manifestações dos réus expressam esta descrença institucional por meio de 

diferentes narrativas, mas com elementos comuns significativos. Na AP 1.060, Aécio 

Lúcio Costa Pereira declara que “participava de um movimento em prol da liberdade” e 

usava uma camiseta pedindo “intervenção militar federal”. Sua retórica sugere uma 

percepção de que a liberdade pretendida não poderia ser alcançada pelos meios 

institucionais regulares, demandando uma intervenção externa ao sistema político 

estabelecido. 

Na AP 1.183, as comunicações de Matheus Lima de Carvalho Lázaro revelam 

uma descrença mais profunda no sistema democrático. Quando afirma ser necessário 
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“quebrar tudo, pra ter reforma, pra ter guerra” e justifica suas ações alegando que era 

preciso evitar que o país “virasse uma venezuela”, o réu expressa não apenas discordância 

com resultados eleitorais específicos, mas uma rejeição aos próprios mecanismos 

democráticos de resolução de conflitos políticos. 

A mesma lógica aparece na AP 1.502, quando Thiago de Assis Mathar sustenta 

que sua “caravana era por um Brasil melhor” e que participava de uma “manifestação em 

apoio à intervenção das forças armadas”. Em suas comunicações com familiares, 

registradas nos autos, o réu manifestava que “em razão de bombas e tiros, entrou no 

Palácio do Planalto”, evidenciando como a violência era vista como meio legítimo de 

ação política. 

Um elemento particularmente significativo nestas manifestações é a presença 

recorrente de referências a “infiltrados”. O réu Aécio Lúcio Costa Pereira, por exemplo, 

relata que “recebiam nos grupos de whatsaap em São Paulo de amizade e diziam assim 

'se caso alguém quebrar ou depredar alguma coisa, são infiltrados, sentem no chão'“. Esta 

narrativa revela uma tendência a atribuir atos violentos a agentes externos, preservando 

uma auto-imagem de legitimidade política mesmo diante de condutas claramente 

criminosas. 

O tribunal, no entanto, processa estas manifestações exclusivamente como 

elementos probatórios do dolo criminoso. Na AP 1.060, isso fica particularmente evidente 

quando o tribunal analisa o interrogatório do réu. Embora Aécio Lúcio Costa Pereira 

afirme que “a única coisa que fez foi participar de um movimento em prol da liberdade, 

de uma opinião”, o tribunal converte esta manifestação em prova de que ele “integrava 

grupo auto-denominado de 'Patriotas', que buscava, em claro atentado à Democracia e ao 

Estado de Direito, a realização de um golpe de Estado”. 

O mesmo padrão se repete na AP 1.502, quando Thiago de Assis Mathar declara 

que “ingressou na caravana que veio de São Paulo porque queria um Brasil melhor”. O 

tribunal converte esta manifestação de insatisfação política em evidência de que o réu 

“integrava grupo do QGEx de São José do Rio Preto, que buscava, em claro atentado à 

Democracia e ao Estado de Direito, a realização de um golpe de Estado”. Ainda mais 

significativo é como o tribunal processa a declaração do réu de que “inicialmente o ato 

seria pacífico e ideia era ficar apenas na Praça” e que entrou no Palácio do Planalto “em 

razão de bombas e tiros”. Em vez de investigar o processo de escalada da violência, o 
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tribunal utiliza estas falas para comprovar que o réu “incorreu nas figuras típicas a ele 

imputadas na denúncia”. 

Esta interpretação instrumental das manifestações dos réus também fica evidente 

na AP 1.183, quando o acórdão afirma que “o elemento volitivo do dolo é claramente 

percebido no contexto dos atos praticados pelo denunciado. Com efeito, a partir da 

representação (conhecimento da situação objetiva e compreensão do significado da 

conduta), o denunciado dirigiu sua conduta para alcançar os resultados típicos”. 

A descrença nas instituições democráticas é interpretada não como um fenômeno 

social a ser compreendido, mas como evidência da adesão consciente aos propósitos de 

ruptura institucional. Esta abordagem se manifesta de modo especialmente claro na AP 

1.183, quando o tribunal afirma que a adesão do réu ao “movimento golpista com o 

propósito de impedir a posse do novo Presidente da República e questionar o resultado 

das eleições” demonstra sua culpabilidade, sem examinar os fatores que levaram a esta 

adesão. 

Na mesma ação penal a fala no interrogatório perante a autoridade policial, no 

sentido de que “é bolsonarista e nacionalista, participando ativamente de movimentos. 

[...] Que gritava ‘pedindo intervenção militar; Lula ladrão; Forças Armadas, entrem em 

ação; cantaram o hino do Brasil’, é acionada para se alcançar a conclusão de que “o réu 

veio para Brasília para participar dos atos criminosos previstos para 08/01/2023 e tomou 

parte de todos os acontecimentos a ele relacionados – esteve no QGEX, acompanhou a 

marcha até a Praça dos Três Poderes, invadiu prédios públicos, em apoio às condutas 

depredatórias da horda delitiva.”  

Sistematicamente o Tribunal, em vez de investigar o processo de escalada da 

violência política subjetivamente considerada – o que poderia levar a uma calibragem 

mais bem nuançada da resposta criminal –, se refere às falas como comprovação de que 

o réu incorreu nas figuras típicas a ele imputadas na denúncia. 

Esta abordagem fica particularmente evidente no tratamento dado à confissão dos 

réus. O paradoxo da confissão ilustra com clareza como o tribunal instrumentaliza os 

sentimentos de injustiça. Nos três casos analisados, quando os réus admitem sua 

participação nos atos mas expressam suas motivações políticas, o tribunal recusa a 

aplicação da atenuante da confissão espontânea. Como estabelecido expressamente nos 

acórdãos: “a aplicação da atenuante da confissão espontânea prevista no art. 65, III, 'd', 
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do Código Penal não incide quando o agente reconhece sua participação no fato, contudo, 

alega tese de exclusão da ilicitude”.  

Esta interpretação jurisprudencial estabelece que não basta o reconhecimento 

fático da conduta - a confissão deve ser “pura e simples”. Quando os réus contextualizam 

politicamente suas ações, o tribunal entende haver uma “confissão qualificada”, 

insuficiente para a redução da pena. Na AP 1.060, por exemplo, embora Aécio tenha 

admitido estar no Senado Federal, sua caracterização dos atos como um “movimento em 

prol da liberdade” foi interpretada como tentativa de justificação que descaracteriza a 

confissão. 

Do mesmo modo, quando Matheus Lázaro reconhece em suas mensagens ter 

participado dos atos, mas contextualiza sua ação no temor de que o país “virasse uma 

venezuela”, o tribunal considera esta manifestação como elemento agravante, não 

atenuante. Na AP 1.502, a admissão de Thiago de Assis Mathar de ter viajado a Brasília 

para uma manifestação política também é processada não como confissão atenuante, mas 

como evidência agravante de seu propósito criminoso. 

Esta instrumentalização cria uma dinâmica perversa: quanto mais os réus 

expressam abertamente sua descrença nas instituições democráticas, mais severo tende a 

ser seu tratamento judicial. Os réus que articulam suas críticas ao processo eleitoral ou 

manifestam desconfiança no sistema político recebem punições mais rigorosas do que 

aqueles que se limitam a admitir aspectos objetivos de sua participação nos atos. 

A severidade no tratamento judicial das manifestações de descrença institucional 

se revela também na forma como o tribunal interpreta as comunicações dos réus com seus 

familiares. Na AP 1.183, por exemplo, quando Matheus Lázaro expressa a seus parentes 

que “tem que quebrar tudo, pra ter reforma”, o tribunal não analisa o contexto social e 

político que leva um indivíduo a ver a destruição do patrimônio público como via legítima 

para reformas sociais. Em vez disso, utiliza estas comunicações privadas como prova do 

dolo específico dos crimes imputados. 

O tribunal estabelece assim um precedente problemático ao penalizar 

processualmente a expressão da descrença institucional. Este tratamento dificulta a 

compreensão do fenômeno da radicalização em duas dimensões: primeiro, desestimula 

manifestações genuínas sobre as motivações que levaram à participação nos atos; 

segundo, pode reforçar a própria percepção de que as instituições democráticas são 

incapazes de processar demandas políticas por vias regulares. 



 

85 

 

Os advogados, cientes deste padrão jurisprudencial, são levados a desencorajar 

seus clientes de expressar suas reais motivações políticas. Nas três ações penais 

analisadas, observa-se um padrão em que as defesas técnicas buscam minimizar as 

manifestações políticas dos réus, concentrando-se em aspectos formais e processuais. 

Como resultado, o sistema judicial perde acesso a elementos cruciais para compreender 

como se desenvolvem os processos de descrença institucional que podem levar à 

radicalização. 

Esta dinâmica revela uma limitação significativa na resposta judicial à 

radicalização política. O tribunal, ao converter sistematicamente as expressões de 

descrença institucional em agravantes penais, pode estar alimentando os próprios ciclos 

de radicalização que busca combater. Nas três ações analisadas, observa-se que os réus 

que mais claramente articulam sua perda de confiança nas instituições democráticas são 

justamente aqueles que recebem o tratamento penal mais severo. 

Uma resposta judicial mais efetiva demandaria considerar estas manifestações não 

apenas como provas de culpabilidade, mas como elementos importantes para 

compreender e prevenir novos ciclos de radicalização. O desafio que se coloca para o 

tribunal é desenvolver mecanismos que permitam responsabilizar adequadamente os atos 

antidemocráticos sem, contudo, reforçar os sentimentos de descrença institucional que 

frequentemente alimentam processos de radicalização política. 

4.6 O processamento do sentimento de injustiça percebida 

A análise dos acórdãos revela como se materializa na prática judicial a dinâmica 

segundo a qual sentimentos de injustiça percebida são instrumentalizados para 

reconfigurar sentidos de identidade e pertencimento, canalizando ressentimentos difusos 

para legitimar projetos autoritários. Nos casos examinados, observa-se como a percepção 

subjetiva de estar em posição desvantajosa nas relações de poder – independentemente 

da existência de um contexto objetivo correspondente – tem peso determinante na adesão 

a discursos extremistas e na mobilização política dos réus.  

As comunicações dos réus evidenciam precisamente o processo no qual 

sentimentos de injustiça percebida são mobilizados para construir identidades políticas 

antagônicas. Os réus elaboram uma autoimagem fundamentada na oposição a um “outro” 

visto como ameaçador, reproduzindo o mecanismo de disputas simbólicas e 
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reconfiguração de pertencimentos que caracteriza a estratégia da extrema direita. Esta 

construção identitária se manifesta em diferentes níveis. 

No nível do discurso explícito, manifesta-se na forma como os réus caracterizam 

sua participação nos atos. Na AP 1.183, Matheus Lima de Carvalho Lázaro expressa seu 

temor de que “eles tomem o país e virem uma venezuela”. Na AP 1.060, Aécio Lúcio 

Costa Pereira insiste que “a única coisa que fez foi participar de um movimento em prol 

da liberdade”. Na AP 1.502, Thiago de Assis Mathar caracteriza sua participação como 

busca por “um Brasil melhor”. 

Em um nível mais profundo, estas manifestações revelam a construção de um 

antagonismo fundamental entre um “nós” - apresentado como defensor da ordem, da 

liberdade e dos valores tradicionais - e um “eles” difuso, retratado como ameaça à 

estabilidade social. Esta dicotomia se expressa particularmente na narrativa sobre 

“infiltrados”, presente nos três casos analisados. 

Na AP 1.060, o réu relata que “recebiam nos grupos de whatsaap em São Paulo 

de amizade e diziam assim 'se caso alguém quebrar ou depredar alguma coisa, são 

infiltrados, sentem no chão'“. Esta construção narrativa permite manter uma autoimagem 

de legitimidade mesmo diante de atos evidentemente violentos, atribuindo a violência a 

um “outro” externo ao grupo. 

Os réus elaboram justificativas que buscam legitimar ações extremas como 

respostas necessárias a ameaças percebidas. Na AP 1.183, isto se evidencia quando o réu 

declara que “tem que quebrar tudo, pra ter reforma, pra ter guerra amor”. Na AP 1.502, 

manifesta-se na adesão à demanda por intervenção militar como solução para problemas 

políticos. 

O tribunal, no entanto, ao processar estas manifestações, adota uma abordagem 

que pode inadvertidamente reforçar dinâmicas de não-reconhecimento. Esta limitação se 

manifesta em três dimensões principais. 

A primeira dimensão refere-se ao tratamento das comunicações privadas dos réus. 

O tribunal sistematicamente converte manifestações de percepções subjetivas de injustiça 

em elementos probatórios do dolo criminoso. Na AP 1.183, quando o réu expressa que 

“tem que quebrar tudo, pra ter reforma”, esta comunicação é processada exclusivamente 

como prova da intenção criminosa, sem examinar os significados subjetivos que 

fundamentam tal percepção. 
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A segunda dimensão manifesta-se no paradoxo da confissão. Nos três casos 

analisados, quando os réus admitem sua participação nos atos mas expressam suas 

motivações políticas, o tribunal recusa a aplicação da atenuante da confissão espontânea. 

Esta interpretação jurisprudencial cria um incentivo processual negativo: quanto mais os 

réus articulam abertamente seus sentimentos de injustiça, mais severo tende a ser seu 

tratamento judicial. 

A terceira dimensão relaciona-se à priorização sistemática de elementos 

probatórios materiais em detrimento da compreensão dos processos subjetivos de 

radicalização. Na AP 1.502, por exemplo, quando o réu caracteriza sua participação como 

busca por “um Brasil melhor”, o tribunal não explora os significados desta aspiração, 

concentrando-se em estabelecer a materialidade do crime. 

É importante ressaltar que a análise aqui desenvolvida não questiona a correção 

técnico-jurídica das decisões do STF sob a perspectiva do direito processual penal 

tradicional. As decisões da Corte demonstram rigor metodológico na aplicação dos 

institutos penais clássicos e seguem estritamente os parâmetros consolidados da 

dogmática jurídica para caracterização e punição de condutas criminosas. O que se propõe 

é uma reflexão sobre como esse instrumental jurídico tradicional responde aos novos 

desafios que a radicalização política impõe às instituições democráticas no século XXI. 

Este padrão de resposta judicial, embora tecnicamente adequado sob a ótica 

processual penal clássica, apresenta limitações significativas para o enfrentamento 

específico do fenômeno da radicalização política contemporânea. Ao converter 

sistematicamente manifestações subjetivas em elementos probatórios objetivos, o tribunal 

pode estar perdendo oportunidades de compreender e intervir nos mecanismos que 

alimentam ciclos de radicalização no atual contexto político-social. 

Nas três ações penais analisadas, observa-se que o tribunal prioriza a 

caracterização objetiva dos crimes, relegando a segundo plano a compreensão dos 

processos que levaram os réus a interpretar atos violentos como expressões legítimas de 

participação política. Esta abordagem, embora juridicamente sólida na responsabilização 

criminal, pode comprometer a capacidade do Judiciário de contribuir para a prevenção de 

novos ciclos de radicalização. 

Um aspecto particularmente significativo é o tratamento dado às narrativas de 

vitimização apresentadas pelos réus. Na AP 1.060, quando o réu alega ter sido levado a 

participar dos atos por acreditar em sua natureza pacífica, o tribunal processa esta 
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justificativa primordialmente como estratégia defensiva. O mesmo ocorre com as 

alegações dos três réus sobre o caráter inicialmente pacífico de sua participação - estas 

narrativas são analisadas não como expressões genuínas de suas percepções, mas como 

tentativas ilegítimas de minimizar responsabilidades criminais. 

O desafio que se coloca para o tribunal é desenvolver uma abordagem que permita 

responsabilizar adequadamente atos antidemocráticos sem, contudo, reforçar os próprios 

mecanismos de não-reconhecimento que frequentemente alimentam processos de 

radicalização política. Esta tarefa demanda um delicado equilíbrio entre a necessária 

punição de condutas criminosas e a compreensão dos fatores subjetivos que motivam 

indivíduos a interpretar ações violentas como expressões legítimas de participação 

política. 

A construção desta nova abordagem judicial requer o desenvolvimento de 

instrumentos processuais e hermenêuticos que permitam ao tribunal processar 

adequadamente os elementos subjetivos da radicalização política. Esta necessidade se 

torna ainda mais premente quando se considera, como evidenciado no voto do Ministro 

Gilmar Mendes na AP 1.060, que os eventos de 8 de janeiro foram resultado de um 

processo sistemático de instrumentalização de sentimentos coletivos. 

O Ministro destaca que “o discurso de ódio, o fanatismo político e a indústria de 

desinformação foram largamente estimulados ao longo de toda a gestão anterior, sendo 

concebidos pela extrema direita como uma estratégia de preservação do poder”. 

Significativamente, aponta que “frustrações decorrentes de crises financeiras recentes, 

com aumento dos níveis de desemprego e aprofundamento da desigualdade social, 

serviram de solo fértil para o fortalecimento do sectarismo e da violência política”. 

Esta referência a “frustrações decorrentes de crises financeiras” merece dois 

comentários importantes. Primeiramente, tal abordagem, embora reconheça o papel de 

fatores socioeconômicos na radicalização, não contempla plenamente a dimensão 

subjetiva do fenômeno identificada por Poli e Arun (2019). Como demonstrado, a 

percepção subjetiva de estar em posição desvantajosa nas relações de poder tem maior 

peso no processo de radicalização do que condições objetivas de desigualdade. Isso 

sugere que, apesar de existirem pessoas efetivamente afetadas por desigualdades 

socioeconômicas, tais condições materiais não explicam completamente a adesão a 

movimentos radicais, pois diversos participantes não experimentavam privações 

objetivas – como se pode perceber da menção no acórdão à existência de financiadores 
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do movimento, ou seja, de pessoas que aderiram ao 8 de janeiro vertendo recursos 

econômicos próprios, o que não se espera de pessoas em privação econômica. 

Em segundo lugar, nota-se que, embora o tribunal reconheça a instrumentalização 

de sentimentos coletivos como elemento crucial do processo de radicalização, suas 

decisões não incorporam medidas específicas para enfrentar essa dimensão subjetiva. O 

STF identifica corretamente a dinâmica de exploração de “sentimentos legítimos de 

descontentamento para fins antidemocráticos”, conforme enfatiza o Ministro ao afirmar 

que “o desalento fez com que setores relevantes da sociedade brasileira flertassem com 

agendas autoritárias, abandonando valores democráticos em troca de lealdade cega e 

irracional a líderes extremistas”. No entanto, a resposta judicial permanece centrada em 

categorias jurídicas tradicionais que não abordam adequadamente os mecanismos 

psicossociais subjacentes à radicalização. 

Tal compreensão deve orientar uma abordagem mais sofisticada do Judiciário. Se 

houve uma deliberada “estratégia de preservação do poder” que se aproveitou de 

vulnerabilidades sociais e econômicas, o tribunal precisa desenvolver mecanismos para 

distinguir entre aqueles que arquitetaram o processo de radicalização e aqueles que foram 

capturados por esta dinâmica. Isso não significa diminuir responsabilidades individuais, 

mas reconhecer a complexidade dos processos de radicalização política e desenvolver 

respostas judiciais customizadas e efetivas. 

4.7 Considerações finais 

A análise desenvolvida neste capítulo demonstra limitações significativas na 

forma como o STF processa os elementos subjetivos da radicalização política em suas 

primeiras decisões sobre os atos de 8 de janeiro de 2023. Como evidenciado, o tribunal 

tende a converter sistematicamente as manifestações de sentimentos de injustiça em 

agravantes penais ou elementos probatórios do dolo, sem examinar adequadamente seu 

papel no processo de radicalização. 

Esta abordagem apresenta três principais consequências problemáticas: primeiro, 

dificulta a compreensão dos mecanismos que levam indivíduos a interpretar ações 

violentas como expressões legítimas de participação política; segundo, pode reforçar os 

próprios sentimentos de não reconhecimento que têm preponderância sobre fatores 

objetivos nos processos de radicalização; terceiro, limita a capacidade do tribunal de 
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desenvolver respostas institucionais mais efetivas para prevenir novos ciclos de violência 

política. 

O paradoxo da confissão ilustra com particular clareza esta dinâmica - quanto mais 

os réus expressam abertamente suas percepções subjetivas de injustiça, mais severo tende 

a ser seu tratamento judicial. Esta instrumentalização contraproducente dos sentimentos 

subjetivos sugere a necessidade de desenvolver novos mecanismos institucionais que 

permitam responsabilizar adequadamente os atos antidemocráticos sem, contudo, 

alimentar os processos de radicalização que os motivaram. 

No próximo capítulo, serão apresentadas propostas concretas para uma 

reformulação da resposta judicial ao fenômeno da radicalização política, com ênfase em 

instrumentos que possibilitem o reconhecimento e tratamento adequado dos sentimentos 

subjetivos de injustiça.  
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5 PROPOSTAS CONCRETAS PARA UMA NOVA ABORDAGEM JUDICIAL 

DO FENÔMENO DA RADICALIZAÇÃO POLÍTICA 

Neste capítulo, vamos explorar propostas concretas para aprimorar a resposta 

judicial aos casos de radicalização política. Primeiramente, examinaremos as 

possibilidades de aplicação da justiça restaurativa como resposta institucional 

complementar aos casos relacionados aos atos de 8 de janeiro de 2023. 

Além disso, abordaremos outras estratégias necessárias, como o desenvolvimento 

de critérios mais sofisticados para avaliar a confissão em casos de radicalização política 

e a necessidade de uma seção específica nos acórdãos dedicada à análise dos elementos 

subjetivos. Também proporemos o desenvolvimento de uma linguagem institucional que 

permita estabelecer distinções claras entre o reconhecimento dos sentimentos subjetivos 

e a validação das percepções que os motivam. 

5.1 Justiça Restaurativa 

A Justiça Restaurativa, conforme define a Resolução nº 225/2016 do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ, 2024), constitui-se como “um conjunto ordenado e sistêmico 

de princípios, métodos, técnicas e atividades próprias, que visa à conscientização sobre 

os fatores relacionais, institucionais e sociais motivadores de conflitos e violência” (art. 

1º, caput). Esta abordagem representa um paradigma distinto do modelo retributivo 

tradicional, pois desloca o foco da mera punição para a compreensão das causas profundas 

do conflito e para a reparação integral dos danos causados, sejam eles materiais, 

emocionais ou relacionais. 

Um elemento central da Justiça Restaurativa, explicitado no inciso III do artigo 1º 

da Resolução, é seu compromisso com “a satisfação das necessidades de todos os 

envolvidos, a responsabilização ativa daqueles que contribuíram direta ou indiretamente 

para a ocorrência do fato danoso e o empoderamento da comunidade”. Esta tríade - 

satisfação de necessidades, responsabilização ativa e empoderamento comunitário - 

diferencia substancialmente a abordagem restaurativa do modelo convencional, pois 

reconhece que o ato lesivo afeta múltiplas dimensões e exige respostas que transcendam 

a mera retribuição. A responsabilização ativa, em particular, supera a passividade da 
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punição tradicional ao convidar o ofensor a compreender as consequências de seus atos e 

participar construtivamente da reparação. 

A Resolução destaca ainda, como elemento fundamental da Justiça Restaurativa, 

“a necessidade da reparação do dano e da recomposição do tecido social rompido pelo 

conflito e as suas implicações para o futuro”. Este aspecto revela a dimensão prospectiva 

da abordagem restaurativa, que não se limita a responder a eventos passados, mas busca 

reconstruir relações danificadas e prevenir novos conflitos. A recomposição do tecido 

social assume particular relevância em contextos de radicalização política, nos quais o 

rompimento não afeta apenas indivíduos específicos, mas compromete a própria coesão 

social e a confiança nas instituições democráticas, exigindo intervenções que promovam 

a reconciliação e restabeleçam o diálogo entre perspectivas antagônicas. 

A justiça restaurativa tem sido considerada uma alternativa no tratamento de 

crimes relacionados à radicalização violenta e ao extremismo em alguns contextos 

específicos. O Manual sobre Programas de Justiça Restaurativa, elaborado pelo Escritório 

das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC) em colaboração com o Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ), destaca que essa abordagem permite a participação segura das 

vítimas e oferece aos ofensores a oportunidade de reconhecer e assumir a 

responsabilidade pelos danos causados, promovendo um processo de reparação e 

reintegração social (UNODC; 2021). 

O CNJ indica que a justiça restaurativa pode ser aplicada em diversas fases do 

processo penal, dependendo das necessidades do caso e das possibilidades institucionais. 

As principais fases são: antes da acusação (pre-charge stage), durante o julgamento (court 

process) e na fase de execução da pena (post-sentencing). Na primeira fase, pode 

funcionar como alternativa ao processo penal, especialmente para crimes menos graves. 

Durante o julgamento, pode complementar o procedimento judicial formal por meio da 

mediação ou pela consideração de práticas restaurativas no processo decisório. Na 

execução da pena, pode servir como alternativa à prisão, parte de uma pena não privativa 

de liberdade, ou ainda dentro do ambiente prisional para preparar a reintegração social. 

O Código de Processo Penal (CPP) brasileiro, embora não preveja expressamente 

a justiça restaurativa, contém dispositivos que permitem sua aplicação, como o Acordo 

de Não Persecução Penal (art. 28-A), a composição civil de danos nos Juizados Especiais 

Criminais (art. 74 da Lei nº 9.099/1995), a suspensão condicional do processo (art. 89 da 

Lei nº 9.099/1995) e mecanismos da Lei de Execução Penal compatíveis com práticas 
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restaurativas. A Resolução nº 225/2016 do CNJ também estimula sua adoção no sistema 

prisional. 

A aplicação da justiça restaurativa depende das circunstâncias do caso e deve ser 

conduzida dentro de um arcabouço institucional adequado para garantir a segurança e a 

efetividade do processo (UNODC; 2021). 

As experiências documentadas no País Basco, na Itália e na Irlanda do Norte são 

frequentemente citadas na literatura especializada como referências na aplicação da 

justiça restaurativa em contextos de violência política.1 O relatório da Radicalisation 

Awareness Network identifica que esses três cenários compartilham características como 

a existência de uma ideologia política estruturada, a solidariedade grupal e os impactos 

do conflito em níveis individual, coletivo e social, o que demanda respostas integradas 

para lidar com as consequências da violência e promover a reconciliação social (Biffi, 

2021).  

Nesses cenários, a justiça restaurativa demonstrou benefícios como a facilitação 

do reconhecimento da responsabilidade pelos ofensores, a possibilidade de oferecer 

reparação material e simbólica às vítimas e comunidades afetadas, a redução da 

reincidência e a criação de espaços seguros para diálogos transformadores que fomentam 

a reconstrução dos laços sociais (Biffi, 2021). 

 
1 As experiências de justiça restaurativa no País Basco, na Itália e na Irlanda do Norte demonstram a 

aplicabilidade dessa abordagem em contextos de violência política marcados por conflitos prolongados e 

polarização social. 

No País Basco, o conflito esteve centrado na atuação do grupo separatista ETA (Euskadi Ta Askatasuna), 

que, durante décadas, utilizou a violência para reivindicar a independência do território basco. A repressão 

estatal e os atentados da organização resultaram em um alto número de vítimas, além de uma sociedade 

profundamente dividida entre apoiadores e opositores da luta armada. A justiça restaurativa foi empregada 

para possibilitar encontros entre ex-integrantes da ETA e vítimas do terrorismo, criando espaços de escuta 

e reconhecimento mútuo do sofrimento causado, além de fomentar um processo de reconstrução da 

memória coletiva baseado na responsabilização e na dignidade das vítimas. 

Na Itália, a chamada Anni di Piombo (“Anos de Chumbo”) foi marcada por intensos embates entre grupos 

extremistas de esquerda e de direita, com ataques terroristas, assassinatos políticos e repressão estatal. O 

caso das Brigadas Vermelhas exemplifica o fracasso de uma abordagem exclusivamente punitiva, que não 

conseguiu lidar com os efeitos profundos do trauma social gerado pelo conflito. Em resposta, iniciativas 

restaurativas foram desenvolvidas para permitir que ex-militantes dialogassem com vítimas e familiares, 

promovendo um reconhecimento público do impacto da violência e buscando formas de reparação 

simbólica e comunitária. 

Já na Irlanda do Norte, o conflito entre republicanos (majoritariamente católicos) e unionistas 

(predominantemente protestantes), conhecido como The Troubles (1968-1998), envolveu confrontos 

violentos, ataques terroristas e repressão militar, resultando em milhares de mortes e no aprofundamento 

da segregação comunitária. Após o Acordo da Sexta-Feira Santa (1998), a justiça restaurativa foi 

incorporada como um mecanismo complementar ao processo de pacificação, sendo empregada para mediar 

disputas entre comunidades rivais e auxiliar na reintegração de ex-integrantes de grupos paramilitares, 

oferecendo-lhes alternativas à reincidência na violência e promovendo o diálogo intercomunitário como 

forma de reconstrução social. 
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No caso da Itália, a experiência demonstrou que uma abordagem exclusivamente 

repressiva não foi suficiente para lidar com os impactos do trauma resultante da violência 

política. A justiça restaurativa foi utilizada para promover um processo mais inclusivo, 

permitindo às vítimas expressarem suas necessidades e expectativas, ao mesmo tempo 

em que ofereceu aos ofensores a oportunidade de reconhecer e assumir a responsabilidade 

pelos danos causados. Essa abordagem buscou complementar a resposta estatal 

tradicional, considerando tanto as dimensões subjetivas do trauma quanto os aspectos 

coletivos da reconstrução social, promovendo um ambiente propício à reintegração e à 

redução da reincidência (Biffi, 2021). 

Assim como as experiências no País Basco, na Itália e na Irlanda do Norte 

demonstraram a necessidade de respostas integradas para lidar com a violência política, 

o cenário brasileiro apresenta desafios semelhantes. Os atos de 8 de janeiro de 2023 

podem ser compreendidos como uma manifestação de extremismo político, conforme a 

conceituação de Mudde (2019), uma vez que não buscaram apenas reformar a democracia 

de maneira excludente, mas substituí-la por um regime autoritário por meio da violência 

política. Diferentemente da direita radical, que aceita os princípios fundamentais da 

democracia ainda que rejeite aspectos do liberalismo, os ataques às instituições 

democráticas brasileiras tiveram como objetivo explícito romper com o próprio modelo 

democrático, evidenciando sua natureza extremista.  

Diante desse contexto, a justiça restaurativa surge como um instrumento potencial 

para complementar a resposta institucional, permitindo abordar não apenas a 

responsabilização individual, mas também as dimensões coletivas e subjetivas do 

conflito, promovendo um processo de reconstrução social mais amplo. 

Há, contudo, particularidades do caso brasileiro que o diferenciam das 

experiências europeias em três aspectos. Primeiro, enquanto os casos europeus 

envolveram conflitos armados de longa duração com grupos organizados, o caso 

brasileiro representa um fenômeno de radicalização política difusa, sem estruturas 

organizacionais claramente definidas. Segundo, o dano foi direcionado diretamente às 

instituições democráticas e seus símbolos, demandando adaptações significativas das 

práticas restaurativas, especialmente na identificação de quem pode representar 

legitimamente a dimensão institucional do dano causado. Terceiro, o timing é 

radicalmente distinto – enquanto as experiências europeias foram implementadas décadas 
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após os conflitos, no Brasil discute-se a possibilidade de práticas restaurativas em um 

procedimento de responsabilização jurídica ainda em curso. 

Embora o caso brasileiro apresente singularidades, elas não inviabilizam a 

aplicação da justiça restaurativa, mas indicam a necessidade de adaptações 

metodológicas, permitindo a construção de um modelo alinhado às condições locais, uma 

vez que, conforme destacam o Manual do UNODC (2021), editado pelo CNJ, e a 

literatura especializada, as práticas restaurativas devem ser ajustadas às especificidades 

de cada jurisdição e realidade social. 

O processo restaurativo pode contribuir para a desradicalização dos acusados por 

meio de três mecanismos fundamentais.  

O primeiro objetivo consiste em permitir que os envolvidos compreendam 

concretamente o impacto de suas ações sobre as instituições democráticas e a sociedade. 

O procedimento restaurativo tem sido aplicado em diferentes contextos para abordar 

aspectos que o sistema judicial tradicional não alcança completamente, especialmente no 

que diz respeito à responsabilização subjetiva e ao impacto social do delito. Conforme 

demonstrado nas experiências internacionais, esse tipo de abordagem pode proporcionar 

uma compreensão mais ampla das consequências dos atos praticados, promovendo 

processos de responsabilização e reparação mais abrangentes. 

Em casos de extremismo violento, uma das principais características é a 

objetificação do “outro”, que passa a ser visto não como ser humano, mas como 

representação abstrata de um inimigo. O encontro restaurativo, ao proporcionar um 

contato direto e humanizado com representantes das instituições atacadas, pode ajudar a 

romper este processo de objetificação. 

O segundo mecanismo possibilita que os acusados expressem e elaborem os 

sentimentos de injustiça percebida que podem ter contribuído para sua radicalização, sem 

minimizar sua responsabilização. O Manual sobre Programas de Justiça Restaurativa 

enfatiza a importância de criar um espaço seguro em que os participantes possam “manter 

uma atitude não-julgadora e disposição para ouvir durante o processo” (UNODC, 2021). 

O terceiro mecanismo foca na reconstrução de identidades não-violentas e 

reconexão com valores democráticos. O relatório da RAN propõe uma abordagem 

“baseada em forças” que visa “reforçar a oportunidade de (re)construir uma identidade 

positiva e (re)desenvolver comportamento pró-social” (Biffi, 2021). 
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A aplicação da justiça restaurativa aos casos relacionados ao 8 de janeiro pode se 

estruturar em três níveis integrados de intervenção, cada um deles respondendo a aspectos 

específicos da dinâmica de radicalização identificada na análise anterior. 

No nível individual, propõem-se encontros entre acusados e representantes 

institucionais para trabalhar diretamente a construção distorcida do “outro” que 

fundamentou os ataques. Ao promover o contato direto com servidores públicos e 

representantes das instituições democráticas, estes encontros permitiriam desconstruir a 

narrativa que posiciona as instituições como inimigas do “povo legítimo”. 

Simultaneamente, os acusados teriam espaço para expressar os sentimentos de injustiça 

que os mobilizaram, mas agora em um ambiente estruturado que não reforça 

antagonismos artificiais. 

No nível familiar/comunitário, os círculos restaurativos funcionariam como 

espaços para reelaboração das narrativas que alimentaram o processo de radicalização. 

Como observado na análise do 8 de janeiro, a adesão ao discurso extremista passa pela 

construção de uma identidade coletiva que se considera injustiçada pelo sistema. Os 

círculos permitiriam trabalhar estas percepções junto às redes de apoio dos acusados, 

desenvolvendo narrativas alternativas que não dependam da negação da legitimidade de 

outros grupos sociais. 

No nível coletivo, as práticas restaurativas buscariam abordar precisamente a 

dinâmica de antagonismo social que subjaz aos ataques. Os círculos de diálogo entre 

diferentes setores da sociedade possibilitariam confrontar a lógica que opõe um suposto 

“povo autêntico” a grupos considerados ilegítimos. Ao promover o reconhecimento 

mútuo entre setores sociais diversos, estas práticas contribuiriam para prevenir novos 

ciclos de radicalização baseados na construção do “outro” como inimigo. 

A implementação destes três níveis no contexto do 8 de janeiro demanda 

consideração cuidadosa das especificidades do caso. Como demonstrado pela análise 

anterior, os participantes dos ataques não constituem um grupo organizado com estrutura 

hierárquica definida, mas sim uma mobilização difusa unificada por narrativas 

compartilhadas sobre injustiça institucional. Esta característica exige uma abordagem 

customizada que considere as diferentes formas de envolvimento com o discurso 

extremista. 
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Na prática, a avaliação inicial deve mapear especificamente como cada acusado 

incorporou os elementos centrais do discurso extremista: a rejeição da legitimidade 

institucional, a construção do “outro” como inimigo e a percepção de injustiça sistêmica. 

Os círculos familiares e comunitários precisam ser estruturados considerando que 

as redes de apoio dos acusados podem compartilhar, em diferentes graus, as mesmas 

percepções distorcidas sobre o funcionamento das instituições democráticas. A 

preparação dos participantes deve incluir trabalho específico sobre pluralismo político e 

legitimidade da diversidade social, evitando que os círculos se tornem espaços de reforço 

das narrativas extremistas. 

Quanto às práticas coletivas, sua implementação precisa considerar o alto grau de 

antagonismo social evidenciado nos ataques. O processo deve começar com grupos 

menores focados em temas específicos, como o papel das instituições democráticas e 

formas legítimas de participação política. Gradualmente, podem-se construir espaços 

mais amplos de diálogo que abordem diretamente as tensões entre diferentes visões sobre 

representação política e justiça social. 

A adaptação destas diretrizes ao contexto do STF requer equilíbrio delicado entre 

a necessária responsabilização pelos ataques às instituições democráticas e o 

reconhecimento de que a desradicalização efetiva passa pela transformação das 

percepções subjetivas de injustiça que motivaram os atos. O êxito do programa dependerá 

de sua capacidade de promover esta transformação mantendo claro o compromisso 

institucional com os valores democráticos fundamentais. 

As evidências internacionais documentadas sugerem que é possível desenvolver 

uma abordagem restaurativa que fortaleça a resposta institucional necessária aos ataques 

à democracia, contribuindo para a responsabilização efetiva dos acusados e para a 

prevenção de futuros atos antidemocráticos. 

No tópico seguinte, apontaremos outras providências que podem complementar a 

abordagem restaurativa no enfrentamento da radicalização política. Especificamente, 

exploraremos como o STF pode lidar de maneira mais produtiva com os sentimentos 

subjetivos de injustiça expressos pelos réus, sem comprometer sua responsabilidade na 

aplicação de justiça. 

É preciso registrar que a Defensoria Pública da União (DPU), em parceria com o 

Núcleo de Prática Restaurativa do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, propôs a 

implementação de práticas restaurativas em um projeto piloto para pessoas acusadas de 
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crimes de menor gravidade relativos aos atos de 8 de janeiro. (Metrópoles, 2023) (Folha 

de S.Paulo, 2023) No entanto, o Ministério Público Federal resistiu à proposta alegando 

que o processo restaurativo seria mais demorado que o acordo de não persecução penal 

tradicional e apontando dificuldades na adoção de tratamento diferenciado em crimes 

multitudinários. (MPF, 2023)  

As justificativas apresentadas pelo MPF demonstram uma incompreensão da 

complexidade do fenômeno da radicalização política. A literatura empírica sobre o tema 

evidencia que os processos de radicalização são fortemente influenciados por percepções 

subjetivas de injustiça e que estas precisam ser adequadamente trabalhadas para prevenir 

novos ciclos de violência. A justiça restaurativa ofereceria justamente os instrumentos 

para abordar estas dimensões subjetivas, permitindo que os envolvidos elaborassem suas 

motivações e reconstruíssem narrativas não-violentas. 

A recusa do MPF em implementar práticas restaurativas, privilegiando critérios 

ortodoxos como celeridade e uniformidade de tratamento, representa assim uma 

oportunidade perdida de qualificar a resposta institucional à radicalização política. Além 

de comprometer a efetividade da intervenção nos casos concretos, esta decisão impede o 

desenvolvimento de expertise institucional para lidar com eventos similares no futuro. 

5.2 Outras estratégias para lidar com as percepções subjetivas de desigualdade que 

alimentam a radicalização política 

A análise desenvolvida nos capítulos anteriores demonstrou como o STF, em suas 

primeiras decisões sobre os atos de 8 de janeiro, apresenta limitações significativas no 

tratamento dos elementos subjetivos da radicalização política. Como evidenciado no 

tópico 4.2, o tribunal tende a processar as manifestações individuais dos réus 

primordialmente como provas do dolo, relegando a segundo plano sua importância para 

compreender o fenômeno da radicalização.  

O tópico 4.3 revelou os desafios enfrentados pelo STF na tradução institucional 

dos sentimentos de injustiça, especialmente na conversão de percepções subjetivas em 

elementos probatórios e na caracterização criminal de demandas apresentadas como 

legítimas. Esta dificuldade se manifesta de forma particularmente aguda no tratamento da 

confissão, como demonstrado no tópico 4.4, quando o tribunal interpreta a expressão de 

sentimentos subjetivos como descaracterizadora do benefício da atenuante. 
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A instrumentalização contraproducente destes sentimentos, analisada no tópico 

4.5, sugere que a atual abordagem do tribunal pode estar inadvertidamente reforçando os 

próprios ciclos de radicalização que precisa combater. Esta dinâmica se relaciona 

diretamente com o processo de “construção do outro” examinado no tópico 4.6, no qual 

o não reconhecimento institucional dos elementos subjetivos contribui para perpetuar 

percepções de exclusão. 

Diante destas limitações, é necessário considerar as principais objeções teóricas e 

práticas ao desenvolvimento de uma abordagem alternativa. A primeira objeção diz 

respeito ao risco de que o reconhecimento institucional dos sentimentos de injustiça seja 

interpretado como validação de narrativas que questionam a legitimidade do processo 

eleitoral. A segunda refere-se à possibilidade de instrumentalização processual, com réus 

e advogados apresentando narrativas estratégicas visando benefícios procedimentais. A 

terceira relaciona-se ao potencial enfraquecimento do caráter dissuasório das decisões 

judiciais. 

Estas objeções, embora relevantes, não invalidam a necessidade de repensar o 

tratamento judicial dos elementos subjetivos, porque, como dito anteriormente, se o 

tribunal falha em reconhecer adequadamente os elementos ligados aos significados 

subjetivos de desigualdade, pode comprometer tanto a compreensão do fenômeno quanto 

a eficácia da resposta institucional. 

Uma primeira proposta concreta envolve o desenvolvimento de critérios mais 

sofisticados para avaliar a confissão em casos de radicalização política. O tribunal poderia 

estabelecer parâmetros que permitam distinguir entre a contextualização legítima das 

motivações subjetivas e tentativas instrumentais de justificação. Esta distinção 

possibilitaria manter o benefício da atenuante mesmo quando o réu expressa sentimentos 

de injustiça, desde que isto contribua para a compreensão do processo de radicalização. 

Uma segunda proposta refere-se à própria estrutura das decisões judiciais. O 

tribunal poderia desenvolver uma seção específica em seus acórdãos dedicada à análise 

dos elementos subjetivos, reconhecendo sua centralidade para compreender o fenômeno 

da radicalização. Esta análise mais substantiva não significaria abandonar o rigor na 

responsabilização, mas permitiria construir uma fundamentação que demonstre 

compreender as complexidades do processo enquanto mantém firme a defesa da ordem 

democrática. 
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A terceira proposta envolve o desenvolvimento de uma linguagem institucional 

que permita estabelecer distinções claras entre o reconhecimento dos sentimentos 

subjetivos e a validação das percepções que os motivam. O tribunal poderia demonstrar 

que compreende como determinados sentimentos de injustiça podem levar à 

radicalização, mesmo deixando explícito que tais sentimentos se baseiam em premissas 

factualmente incorretas e não justificam ações antidemocráticas. 

A implementação destas ideias exigiria mudanças significativas na condução dos 

interrogatórios e na análise das provas. Como evidenciado no tópico 4.1, as manifestações 

dos réus frequentemente revelam complexas articulações entre sentimentos de injustiça e 

ações antidemocráticas. Um espaço processual mais adequado para a expressão destes 

sentimentos, sem que isto implique imediata agravação da conduta, poderia contribuir 

para melhor compreensão destas dinâmicas. 

Na fundamentação sobre culpabilidade, o tribunal precisaria desenvolver critérios 

que permitam distinguir entre a necessária reprovação dos atos e o reconhecimento dos 

elementos subjetivos que os motivaram. Esta distinção é crucial para manter a integridade 

da resposta institucional enquanto se desenvolve uma compreensão mais profunda do 

fenômeno da radicalização. 

As implicações práticas desta nova abordagem seriam significativas. No âmbito 

do processo penal, a expressão mais livre dos sentimentos subjetivos permitiria melhor 

compreensão das motivações que levam à radicalização. Na prevenção do fenômeno, o 

reconhecimento institucional dos sentimentos de injustiça, mesmo que para rejeitá-los, 

poderia amenizar substancialmente percepções de não reconhecimento que alimentam 

ciclos de radicalização. 

Esta reconfiguração da resposta judicial dialoga diretamente com os desafios 

identificados nos capítulos anteriores. O desenvolvimento de parâmetros mais claros para 

processar os elementos subjetivos responderia às limitações na tradução institucional 

analisadas no tópico 4.3. A distinção entre reconhecimento e validação endereçaria os 

riscos de instrumentalização contraproducente discutidos no tópico 4.5. A análise mais 

substantiva dos sentimentos de injustiça contribuiria para romper os ciclos de “construção 

do outro” examinados no tópico 4.6. 

O principal desafio para implementação desta abordagem reside no 

desenvolvimento de critérios que permitam ao tribunal reconhecer a centralidade dos 

elementos subjetivos sem comprometer sua função institucional na preservação da ordem 
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democrática. Como demonstra a análise realizada, quando o tribunal falha em estabelecer 

esta distinção, pode inadvertidamente contribuir para a perpetuação dos próprios 

processos de radicalização que busca combater. 

5.3 Considerações finais 

Este capítulo examinou propostas concretas para aprimorar a resposta judicial aos 

casos de radicalização política. Na primeira seção, analisamos as possibilidades de 

aplicação da justiça restaurativa como resposta institucional complementar aos casos 

relacionados aos atos de 8 de janeiro de 2023. A análise fundamentou-se nas experiências 

internacionais documentadas no País Basco, Itália e Irlanda do Norte, bem como nas 

diretrizes do Manual sobre Programas de Justiça Restaurativa do UNODC/CNJ. 

Na segunda seção, exploramos outras abordagens necessárias, como o 

desenvolvimento de critérios mais sofisticados para avaliar a confissão em casos de 

radicalização política e a necessidade de uma seção específica nos acórdãos dedicada à 

análise dos elementos subjetivos. Propusemos também o desenvolvimento de uma 

linguagem institucional que permita estabelecer distinções claras entre o reconhecimento 

dos sentimentos subjetivos e a validação das percepções que os motivam. 

As propostas apresentadas neste capítulo evidenciam a possibilidade de 

desenvolver uma abordagem que fortaleça a resposta institucional necessária aos ataques 

à democracia, contribuindo simultaneamente para a responsabilização efetiva dos 

acusados e para a prevenção de futuros atos antidemocráticos. No entanto, seu êxito 

dependerá da capacidade de promover a transformação das percepções subjetivas de 

injustiça mantendo claro o compromisso com os valores democráticos fundamentais. 

O ordenamento jurídico brasileiro, apesar de não prever expressamente a justiça 

restaurativa, permite sua aplicação em diferentes fases processuais por meio de institutos 

como o Acordo de Não Persecução Penal, a composição civil de danos, a suspensão 

condicional do processo e mecanismos da Lei de Execução Penal. Esta estrutura 

normativa, somada à Resolução nº 225/2016 do CNJ, oferece respaldo institucional para 

a implementação de práticas restaurativas em três níveis integrados: individual, 

familiar/comunitário e coletivo. 

A análise concluiu que é possível desenvolver uma abordagem restaurativa que 

fortaleça a resposta institucional necessária aos ataques à democracia, contribuindo 
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simultaneamente para a responsabilização efetiva dos acusados e para a prevenção de 

futuros atos antidemocráticos. No entanto, seu êxito dependerá da capacidade de 

promover a transformação das percepções subjetivas de injustiça mantendo claro o 

compromisso com os valores democráticos fundamentais. 
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CONCLUSÃO 

Esta dissertação examinou, sob uma perspectiva antropológica proposta por Igreja 

(2021), como o Supremo Tribunal Federal processa em suas decisões sobre os atos de 8 

de janeiro de 2023 os elementos subjetivos relacionados à radicalização política. A 

pesquisa fundamentou-se nas conclusões do estudo de Alexandra Poli e Onur Arun (2019) 

que, por meio de uma Síntese Meta-Etnográfica (MES) de pesquisas qualitativas sobre 

desigualdade e radicalização, ofereceu importantes insights sobre a relação entre 

percepções subjetivas de injustiça e processos de radicalização política. 

O estudo partiu do pressuposto central, estabelecido por Poli e Arun, de que a 

relação entre desigualdade socioeconômica e radicalização política não se estabelece de 

forma linear. Como demonstram os autores em sua meta-etnografia, os significados 

subjetivos da desigualdade têm preponderância sobre variáveis objetivas nos processos 

de radicalização. A percepção de estar em posição desvantajosa nas relações de poder, 

independentemente da existência de um contexto objetivo correspondente, apresenta peso 

determinante na adesão a discursos extremistas. Este deslocamento da questão da 

desigualdade de uma dimensão objetiva para um campo subjetivo e simbólico ajuda a 

compreender por que grupos que não necessariamente enfrentam condições econômicas 

adversas também aderem ao discurso da extrema direita. 

Rebecca Igreja (2021) mobiliza estas conclusões para analisar a ascensão da 

extrema direita no Brasil, demonstrando que sua força política não pode ser explicada 

exclusivamente por fatores materiais, mas pela forma como determinados segmentos 

sociais constroem sua própria posição dentro de um cenário de disputas simbólicas. Ao 

instrumentalizar sentimentos de injustiça percebida, lideranças políticas reconfiguram 

sentidos de identidade e pertencimento, canalizando ressentimentos difusos para legitimar 

projetos autoritários.  

A compreensão da radicalização política como um processo, e não como um 

estado fixo, constituiu premissa fundamental desta pesquisa. Este entendimento implica 

reconhecer que a radicalização pode ser revertida ou agravada conforme os agentes 

institucionais lidam com suas causas estruturais e simbólicas.  

Como alertam Poli e Arun (2019), medidas puramente punitivas podem amplificar 

sentimentos de perseguição e reforçar narrativas conspiratórias sobre uma suposta 
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opressão sistemática, uma vez que políticas repressivas tendem a intensificar percepções 

de injustiça e fortalecer teorias que alimentam a radicalização. A experiência de 

discriminação emerge como fator central na construção de identidades políticas baseadas 

no ressentimento e na oposição ao Estado, fazendo com que a estigmatização e as 

punições frequentemente potencializem o sentimento de perseguição e levem certos 

grupos a interpretarem tais ações como evidência de sua exclusão social e política. 

Esta dinâmica se revela particularmente problemática no contexto judicial, uma 

vez que o não reconhecimento institucional dos elementos subjetivos da radicalização 

pode reforçar precisamente os mecanismos que busca combater. Quando o sistema de 

justiça processa manifestações de injustiça percebida exclusivamente sob a ótica da 

responsabilização penal, perde a oportunidade de interferir positivamente no processo de 

radicalização. Mais que isso, pode inadvertidamente validar as narrativas de perseguição 

que sustentam a mobilização extremista, contribuindo para um ciclo em que medidas 

punitivas fortalecem as próprias percepções que alimentam a radicalização. 

Uma questão central não é, portanto, se deve haver responsabilização – que é 

inequivocamente necessária – mas como esta pode ser realizada de forma a não reforçar 

inadvertidamente os próprios sentimentos de não reconhecimento que alimentam ciclos 

de radicalização. Este desafio demanda o desenvolvimento de abordagens judiciais que, 

sem comprometer a necessária punição dos atos antidemocráticos, sejam capazes de 

processar adequadamente os elementos subjetivos que sustentam trajetórias de 

radicalização. 

A análise das três primeiras condenações criminais proferidas pelo STF nos casos 

do 8 de janeiro, detalhada no capítulo 3, revela nuances importantes no tratamento judicial 

da radicalização política. Na AP 1.060, Aécio Lúcio Costa Pereira fundamentou sua 

participação em uma suposta defesa da liberdade, insistindo que participava de “um 

movimento em prol da liberdade, de uma opinião”. Na AP 1.183, Matheus Lima de 

Carvalho Lázaro apresentou motivações mais complexas, expressando em suas 

mensagens que “é pra quebrar, pra dá desordem, pro exército vim” e temores de que o 

país “virasse uma venezuela”. Já na AP 1.502, Thiago de Assis Mathar buscou dissociar 

sua participação de motivações partidárias, caracterizando sua caravana como 

mobilização “por um Brasil melhor”. O tribunal, contudo, processou estas diferentes 

manifestações de forma similar, convertendo-as em evidências do dolo específico dos 

crimes imputados. 
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Estas justificativas apresentadas pelos réus exemplificam precisamente o processo 

discursivo da extrema direita mapeado por Kalil (2018) em sua etnografia. Como 

documentado no capítulo 1, a pesquisadora identificou diferentes perfis de apoiadores da 

extrema direta que, embora diversos, compartilham uma visão ressentida do cenário 

político, cada qual elaborando sua própria justificativa para o sentimento de injustiça. 

Cesarino (2020) complementa esta análise ao demonstrar como as redes sociais 

potencializaram este processo, criando ecossistemas discursivos fechados nos quais 

percepções de injustiça eram constantemente reafirmadas, naturalizando discursos 

violentos e legitimando ações extremas. 

É fundamental situar estes achados no contexto mais amplo das disputas em torno 

do multiculturalismo, discutidas no capítulo teórico. Como apontado por Igreja (2021), o 

multiculturalismo não está em declínio, mas sim experimentando uma intensificação com 

o crescimento de demandas étnicas e antirracistas por parte de movimentos sociais. A 

autora observa que a ascensão da extrema direita ocorre neste contexto de disputas 

identitárias, onde valores ligados à pluralidade cultural são contestados, gerando novos 

imaginários e representações sociais que redefinem conceitos democráticos. 

No caso brasileiro, esta dinâmica se manifesta na substituição do inimigo externo 

- típico do extremismo europeu focado na imigração - pelo inimigo interno, representado 

por grupos que supostamente estariam minando a identidade nacional e capturando o 

aparato estatal para benefício próprio. Esta construção discursiva permite que mesmo 

setores economicamente privilegiados passem a se perceber como prejudicados, 

ampliando o alcance do discurso extremista para além das classes populares. 

A metodologia adotada nesta pesquisa buscou captar estas complexidades por 

meio de uma análise etnográfica dos acórdãos do STF. O uso do Google NotebookLM 

como ferramenta de suporte à análise documental permitiu uma sistematização rigorosa 

do material mediante identificação exaustiva de trechos relevantes, categorização 

consistente e rastreamento sistemático de padrões argumentativos.  

Todos os resultados gerados pela ferramenta foram submetidos a protocolos de 

validação que incluíram conferência manual de cada trecho citado, verificação do 

contexto original e confirmação de páginas. Esta articulação metodológica preservou a 

riqueza interpretativa da etnografia enquanto se beneficiou das possibilidades oferecidas 

pelas ferramentas digitais contemporâneas. 
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Um desafio central identificado na análise foi a necessidade de desenvolver 

mecanismos institucionais que permitam reconhecer os sentimentos subjetivos de 

injustiça sem validar as percepções distorcidas que os motivam. Esta distinção se 

manifesta concretamente nos acórdãos analisados.  

Na AP 1.183, por exemplo, quando o réu expressa temores de transformações 

políticas afirmando que seria “melhor quebrar tudo agora do que... do que eles tomarem 

o país, e virar uma venezuela”, o tribunal processa esta manifestação exclusivamente 

como prova do dolo, perdendo a oportunidade de compreender como tais percepções 

contribuem para processos de radicalização. Um tratamento judicial mais sofisticado 

poderia reconhecer a realidade destes sentimentos – e sua importância para compreender 

trajetórias de radicalização – mesmo deixando claro que se baseiam em premissas 

factualmente incorretas e não justificam ações antidemocráticas. 

A análise etnográfica dos três primeiros acórdãos, desenvolvida no capítulo 4, 

revelou três padrões principais no tratamento que o STF confere às manifestações dos 

réus. O primeiro consiste na contextualização sistemática das falas individuais dentro do 

propósito coletivo - quando os réus expressam percepções sobre injustiça institucional, o 

tribunal interpreta estas manifestações primordialmente como evidência de adesão 

consciente ao projeto de ruptura institucional.  

O segundo padrão manifesta-se na forma como o STF interpreta as narrativas de 

vitimização apresentadas pelos réus - alegações sobre o caráter inicialmente pacífico de 

sua participação ou sobre a presença de “infiltrados” são analisadas não como expressões 

genuínas de suas percepções, mas como tentativas de minimizar responsabilidades 

criminais.  

O terceiro padrão caracteriza-se pela priorização da demonstração do dolo e da 

consciência das condutas sobre a análise dos processos subjetivos de radicalização. Estes 

padrões se manifestam de forma integrada na análise do tribunal, revelando como 

categorias jurídicas tradicionais podem limitar a compreensão e o tratamento adequado 

dos elementos subjetivos que sustentam processos de radicalização. 

O voto do Ministro Gilmar Mendes na AP 1.060 destaca-se por reconhecer que os 

eventos de 8 de janeiro resultaram de um processo sistemático de instrumentalização de 

frustrações socioeconômicas. Ao apontar que o “desalento fez com que setores relevantes 

da sociedade brasileira flertassem com agendas autoritárias, abandonando valores 

democráticos em troca de lealdade cega e irracional a líderes extremistas”, o Ministro 



 

107 

 

dialoga diretamente com as conclusões da meta-etnografia sobre como sentimentos 

subjetivos de injustiça podem ser canalizados para fins antidemocráticos.  

Este reconhecimento, embora importante – apesar de faltar-lhe a nuance de que 

no campo da radicalização política as percepções subjetivas de injustiça soem 

preponderar em relação a condições objetivas de privação –, não se traduziu em 

mecanismos processuais específicos para lidar com a dimensão subjetiva da 

radicalização, evidenciando a necessidade de desenvolver ferramentas institucionais que 

possam dar conta desta complexidade. 

É precisamente neste contexto que a proposta de justiça restaurativa emerge como 

resposta às limitações identificadas na análise dos acórdãos. Como definida pela 

Resolução nº 225/2016 do CNJ, ela se constitui como “um conjunto ordenado e sistêmico 

de princípios, métodos, técnicas e atividades próprias, que visa à conscientização sobre 

os fatores relacionais, institucionais e sociais motivadores de conflitos e violência”.  

É um modelo que busca a conscientização sobre os fatores que motivam conflitos 

e violência, focando na reparação integral dos danos causados e na responsabilização 

ativa dos envolvidos. Diferente do retributivo, ela promove a satisfação das necessidades 

das partes, o empoderamento comunitário e a recomposição do tecido social rompido, 

essencial em contextos de radicalização política para restabelecer o diálogo e a coesão 

social. 

 No nível individual, os encontros entre acusados e representantes institucionais 

responderiam diretamente ao problema da tradução de manifestações subjetivas em meros 

elementos probatórios do dolo. No nível familiar e comunitário, os círculos restaurativos 

ofereceriam o espaço processual que falta para a expressão e elaboração dos sentimentos 

de injustiça. No nível coletivo, as práticas restaurativas permitiriam abordar os 

antagonismos sociais que o atual formato do processo penal tende a reforçar. 

Para os acusados, as práticas restaurativas oferecem oportunidades concretas de 

reconstrução de laços familiares e comunitários fragilizados pelo processo de 

radicalização. Como demonstrado no capítulo 5, a literatura internacional sobre justiça 

restaurativa em contextos de violência política indica que estas práticas podem facilitar a 

reintegração social, reduzir taxas de reincidência e promover a reconciliação com 

comunidades afetadas.  

O processo restaurativo permite que os participantes elaborem suas motivações e 

frustrações em um ambiente estruturado, desenvolvendo narrativas alternativas que não 
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dependam da negação da legitimidade de outros grupos sociais. Esta abordagem 

reconhece que a desradicalização efetiva passa não apenas pela responsabilização 

individual, mas pela reconstrução dos vínculos sociais e afetivos que foram 

comprometidos durante o processo de radicalização. 

As limitações deste estudo, de fato, demandam cautela nas generalizações. Além 

do recorte temporal restrito e da amostra reduzida de casos, a análise baseou-se 

exclusivamente em documentos de acesso público, o que significa que argumentos de 

defesa não registrados nos acórdãos não puderam ser considerados.  

A própria natureza dos documentos judiciais, que privilegiam aspectos formais e 

categorias jurídicas tradicionais, impõe limites à compreensão dos elementos subjetivos 

da radicalização. No entanto, seguindo a perspectiva com a inspiração etnográfica 

defendida por Peirano (2014), a análise aprofundada destes casos paradigmáticos revela 

padrões significativos no tratamento judicial do fenômeno. 

Pesquisas futuras poderão expandir significativamente o escopo desta análise. O 

aprimoramento das ferramentas de inteligência artificial, como o Google NotebookLM 

utilizado neste estudo, permitirá estender a metodologia desenvolvida aqui para examinar 

todas as condenações proferidas no contexto dos julgamentos do 8 de janeiro, oferecendo 

um panorama mais abrangente do tratamento judicial da radicalização política.  

Paralelamente, será fundamental avançar para uma etnografia propriamente dita 

que inclua entrevistas com os condenados, buscando compreender se e como a resposta 

judicial afetou suas trajetórias de radicalização. Esta abordagem permitirá avaliar 

empiricamente se o atual modelo de responsabilização penal contribui para a 

desradicalização ou, ao contrário, reforça os sentimentos subjetivos de injustiça que 

alimentam ciclos de violência política. 

Os achados empíricos desta pesquisa confirmam, na análise das manifestações dos 

réus, que os sentimentos de injustiça expressos não correspondem a situações concretas 

de exclusão ou privação de direitos. As alegações sobre suposta fraude eleitoral, 

perseguição institucional ou ameaças à identidade nacional não encontram respaldo em 

elementos objetivos da realidade social e política do país. Partindo desta constatação, 

torna-se ainda mais relevante o alerta de Poli e Arun sobre a necessidade de lidar 

adequadamente com estas percepções subjetivas de injustiça no enfrentamento da 

radicalização política.  
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Como demonstram os autores, ignorar ou minimizar a dimensão subjetiva deste 

fenômeno, mesmo quando claramente descolada de fundamentos materiais, pode 

contribuir para o agravamento e surgimento de novos ciclos de violência. A análise dos 

acórdãos revela os desafios específicos que o sistema de justiça enfrenta nesta tarefa, 

especialmente ao tentar traduzir em categorias jurídicas tradicionais um fenômeno que é 

fundamentalmente marcado pela preponderância de elementos subjetivos sobre condições 

objetivas. 

Por fim, esta dissertação demonstra que o aperfeiçoamento do tratamento judicial 

da radicalização política passa necessariamente pela compreensão de que este fenômeno 

não decorre exclusivamente de fatores materiais, mas se alimenta de percepções 

subjetivas de injustiça e da forma como certos grupos constroem sua identidade em um 

cenário de disputas simbólicas.  

O desafio que se coloca para o sistema de justiça é desenvolver mecanismos que 

permitam processar adequadamente esta dimensão subjetiva, contribuindo para prevenir 

novos ciclos de radicalização enquanto mantém firme o compromisso com a preservação 

da ordem democrática. O desenvolvimento desta nova abordagem requer o delicado 

equilíbrio entre a necessária responsabilização por atos antidemocráticos e a compreensão 

dos significados subjetivos que mobilizam tais ações. 
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ANEXO I – Acórdão na Ação Penal 1060 processado no Google NotebookLM 

 

Referência: 

STF - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Ação Penal nº 1060, rel. Min. Alexandre de 

Moraes, julgado em 14 set. 2023. Diário da Justiça Eletrônico, Brasília, DF, divulgado 

em 16 fev. 2024, publicado em 19 fev. 2024. Disponível em: 

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15364467158&ext=. Acesso 

em: 10 mar. 2025. 

 

Texto do NotebookML: 

 

Este acórdão do STF é sobre a condenação criminal de Aécio Lúcio Costa Pereira 

pelos eventos de 8 de janeiro de 2023. 

● O Supremo Tribunal Federal (STF) condenou Aécio Lúcio Costa Pereira 

por sua participação nos atos antidemocráticos de 8 de janeiro de 2023. 

● A denúncia contra ele foi recebida pelo Plenário do STF em 9 de maio de 2023. 

● O acórdão detalha os crimes pelos quais Aécio foi condenado, incluindo:  

o Associação criminosa armada (art. 288, parágrafo único do Código Penal). 

o Abolição violenta do Estado Democrático de Direito (art. 359-L do Código 

Penal). 

o Golpe de Estado (art. 359-M do Código Penal). 

o Dano qualificado pela violência e grave ameaça (art. 163, parágrafo único, I, 

II, III e IV do Código Penal). 

o Deterioração de patrimônio tombado (art. 62, I, da Lei 9.605/1998). 

● A competência do STF para julgar o caso foi questionada pela defesa, mas 

confirmada pelo Plenário devido à conexão com outros procedimentos que envolviam 

investigados com prerrogativa de foro. 

● O acórdão discute a natureza dos crimes multitudinários, nos quais a 

individualização da conduta de cada participante não é estritamente necessária para a 

condenação. 

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15364467158&ext=
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● A defesa de Aécio argumentou, entre outras coisas, que ele não participou de 

atos de violência ou depredação, que chegou a Brasília apenas em 7 de janeiro de 2023 

e que imaginava participar de uma manifestação pacífica. 

● No entanto, o STF considerou que a prova da materialidade e autoria dos 

crimes era suficiente para a condenação. 

● O acórdão também destaca a importância do contexto dos eventos de 8 de 

janeiro, com a intenção de golpe de Estado por parte dos manifestantes. 

O acórdão é extenso e complexo, refletindo a gravidade dos eventos de 8 de 

janeiro e as diversas questões jurídicas envolvidas. 

 

Justificativas do Réu para Participação nos Atos de 8 de Janeiro 

A defesa de Aécio Lúcio Costa Pereira argumentou que ele não participou de atos 

de violência ou depredação nos eventos de 8 de janeiro. Segundo a defesa, ele chegou a 

Brasília apenas em 7 de janeiro de 2023 e acreditava que participaria de uma manifestação 

pacífica. As alegações do réu não foram aceitas pelo STF, que o condenou pelos crimes 

relacionados aos atos de 8 de janeiro. 

A defesa de Aécio também argumentou que não havia individualização da 

conduta dele na denúncia, o que prejudicaria sua ampla defesa. O STF, no entanto, 

considerou a denúncia apta, reconhecendo a dificuldade de individualizar condutas em 

crimes multitudinários. 

É importante ressaltar que o foco da sua pesquisa é compreender as justificativas 

do réu, e não a validade dessas justificativas perante o tribunal. Apesar de o STF ter 

rejeitado as alegações de Aécio, a perspectiva dele sobre os eventos de 8 de janeiro é 

crucial para sua pesquisa. 

 

Justificativas, Crenças e Motivações do Réu 

O acórdão menciona as justificativas do réu principalmente em relação ao seu 

interrogatório, onde ele apresenta sua versão dos fatos e suas motivações para participar 

dos atos de 8 de janeiro. 

(1) Trechos transcritos dos interrogatórios: 

● eDoc. 84, item 11: “...que somente soube que seria preso por volta da meia-

noite.” - Indica que o réu não tinha a intenção de ser preso e possivelmente não 

esperava que os atos se tornassem violentos a ponto de levar a prisões. 
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● eDoc. 84, item 10: “... a única coisa que fez foi participar de um movimento em 

prol da liberdade, de uma opinião...” - Demonstra a crença do réu de que estava 

participando de um movimento legítimo para expressar sua opinião e defender a 

liberdade. 

● eDoc. 84, item 1: “...achou que seria algo pacífico...” - Revela a expectativa do 

réu de que a manifestação seria pacífica, reforçando a ideia de que ele não tinha 

intenção de participar de atos violentos. 

● eDoc. 67 (registro audiovisual): “...recebiam nos grupos de whatsaap em São 

Paulo de amizade e diziam assim ‘se caso alguém quebrar ou depredar alguma coisa, 

são infiltrados, sentem no chão’...” - Sugere que o réu acreditava na narrativa de que 

havia infiltrados com o objetivo de incitar a violência e deslegitimar o movimento. 

(2) Menções aos interrogatórios feitas pelo STF: 

● eDoc. 84: O trecho descreve as falas do réu durante seu interrogatório. O STF 

destaca as alegações do réu sobre sua intenção pacífica, o pagamento da própria 

passagem, a participação em outros protestos pacíficos e a crença de que estava se 

manifestando por liberdade de opinião. 

● eDoc. 98: O STF menciona um vídeo encontrado no celular do réu, gravado no 

dia 8 de janeiro, no qual ele faz um apelo, sem especificar o conteúdo do apelo. 

● eDoc. 67 (registro audiovisual): O STF transcreve a fala do réu sobre a crença 

de que havia infiltrados nos atos. 

O acórdão também faz referência à camiseta com a inscrição “INTERVENÇÃO 

MILITAR FEDERAL” que o réu usava no dia 8 de janeiro, o que sugere que ele apoiava 

a intervenção militar como solução para a situação política do país. 

Embora o STF não tenha acolhido as justificativas do réu para sua participação nos atos, 

as informações extraídas do seu interrogatório e as menções feitas pelo STF a essas 

informações fornecem indícios importantes sobre suas crenças, motivações e percepções 

em relação aos eventos de 8 de janeiro. É possível depreender que, na perspectiva do réu: 

● Ele acreditava estar participando de um movimento pacífico em prol da 

liberdade e da expressão de sua opinião. 

● Ele apoiava a intervenção militar. 

● Ele acreditava na narrativa de infiltrados para deslegitimar o movimento. 

● Ele não tinha a intenção de ser preso e possivelmente não esperava o nível de 

violência que se instaurou. 
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Vale ressaltar que essa análise se baseia exclusivamente nas informações contidas 

no acórdão fornecido. Para uma compreensão mais abrangente das justificativas do réu, 

seria necessário ter acesso a outras fontes de informação, como a íntegra do seu 

interrogatório e os vídeos mencionados pelo STF. 

 

Informações sobre as Justificativas do Réu 

A tabela abaixo organiza as informações da última resposta em uma lista 

numerada com 3 colunas: 1) Informação; 2) Transcrição exata e literal do trecho do 

acórdão; 3) Número da página do PDF. 

Informação Transcrição do Acórdão 
Pági

na 

O réu afirma que só soube 

que seria preso por volta da 

meia-noite. 

“...que somente soube que seria preso por volta da 

meia-noite.” 
271 

O réu declara que a única 

coisa que fez foi participar 

de um movimento em prol 

da liberdade e de uma 

opinião. 

“... a única coisa que fez foi participar de um 

movimento em prol da liberdade, de uma opinião...” 
271 

O réu afirma que achou que 

seria algo pacífico. 
“...achou que seria algo pacífico...” 271 

O réu relata que, em grupos 

de WhatsApp de São Paulo, 

diziam que se alguém 

quebrasse ou depredasse 

algo, eram infiltrados, e que 

as pessoas deviam sentar no 

chão. 

“...recebiam nos grupos de whatsaap em São Paulo 

de amizade e diziam assim ‘se caso alguém quebrar 

ou depredar alguma coisa, são infiltrados, sentem no 

chão’...” 

65 

O réu usava uma camiseta 

com a inscrição 

“INTERVENÇÃO 

MILITAR FEDERAL” no 

dia 8 de janeiro. 

Não há transcrição literal dessa informação no 

acórdão. 
N/A 

O STF menciona que o réu 

alegou, em seu 

interrogatório, ter ido a 

Brasília com a intenção de 

“Em seu interrogatório judicial, o réu negou a prática 

dos crimes, afirmando ter ido a Brasília com a 

intenção de participar de uma manifestação 

pacífica...” 

271 
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participar de uma 

manifestação pacífica. 

O STF menciona um vídeo 

encontrado no celular do 

réu, gravado no dia 8 de 

janeiro, no qual ele faz um 

apelo. 

“No laudo pericial nº 2467/2023 INC/DITEC/PF 

(eDoc 98, fl.8) em relação ao aparelho celular 

apreendido em poder do réu no dia dos fatos... é 

possível ver que o usuário esteve dentro do que 

aparenta ser o plenário da Câmara ou Senado 

Federal. Os arquivos selecionados foram exportados 

para a mídia anexa ao laudo.” 

289 

O STF transcreve a fala do 

réu sobre a crença de que 

havia infiltrados nos atos. 

“...recebiam nos grupos de whatsaap em São Paulo 

de amizade e diziam assim ‘se caso alguém quebrar 

ou depredar alguma coisa, são infiltrados, sentem no 

chão’...” 

65 

 

Observações: 

● A informação sobre a camiseta com a inscrição “INTERVENÇÃO MILITAR 

FEDERAL” não possui uma transcrição literal no acórdão. Ela é mencionada pelo STF 

em sua análise das provas, mas sem transcrever o trecho específico onde essa 

informação aparece. 

● As demais informações foram extraídas diretamente do acórdão, com as 

transcrições literais e as páginas correspondentes. 

Essa tabela visa auxiliar na sua pesquisa acadêmica, focando nas justificativas, crenças e 

motivações do réu Aécio Lúcio Costa Pereira para sua participação nos atos de 8 de 

janeiro. 

 

Atos de Radicalização Política e Motivações do Réu 

O acórdão não utiliza os termos 'radicalização', 'extremismo', 'terrorismo', ou suas 

variações, para descrever os atos do réu. No entanto, o texto descreve os eventos de 8 de 

janeiro como “atos antidemocráticos” praticados por uma “horda”, “turba violenta”, 

“grupo criminoso”, “massa” ou “multidão” com o objetivo de “abolir o Estado 

Democrático de Direito” e depor o governo legitimamente constituído. 

Motivações: 

O acórdão sugere que o réu aderiu a um grupo com o propósito de questionar o 

resultado das eleições, derrubar o governo recém-empossado e promover a ruptura 

institucional. A acusação argumenta que a motivação para os atos criminosos era o 
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rompimento da ordem constitucional por meio da violência, demonstrando desrespeito ao 

Estado Democrático de Direito, às instituições e ao patrimônio público. 

Atos específicos do réu: 

● Invasão do Senado Federal: O réu foi preso dentro das dependências do 

Senado Federal. 

● Participação em atos de vandalismo: Embora não haja provas de que o réu 

tenha, pessoalmente, depredado o patrimônio público, o STF considerou que ele 

“incentivou e deu força moral para que as depredações prosseguissem”. 

● Uso de camiseta com inscrição “INTERVENÇÃO MILITAR FEDERAL”: 

O uso da camiseta sugere apoio à intervenção militar como solução para a situação 

política do país. 

● Gravação de vídeos: O réu gravou vídeos nos quais demonstrava apoio aos atos 

e à ruptura institucional. 

● Participação em acampamentos: O acórdão menciona que o réu integrou 

acampamentos com o intuito de provocar amotinamento. 

Narrativa de infiltrados: O réu acreditava que a violência era incitada por infiltrados 

com o objetivo de deslegitimar o movimento. 

Condenação: Apesar de alegar participação pacífica, o STF condenou o réu pelos crimes 

de: 

● Associação criminosa armada 

● Abolição violenta do Estado Democrático de Direito 

● Golpe de Estado 

● Dano qualificado 

● Deterioração de patrimônio tombado 

Observações: 

● É importante lembrar que o acórdão apresenta a perspectiva do STF sobre os 

atos e as motivações do réu. A pesquisa acadêmica deve buscar contextualizar essas 

informações com outras fontes para uma análise mais abrangente. 

● A ausência de termos como 'radicalização' e 'extremismo' no acórdão não 

significa que esses conceitos não sejam aplicáveis ao caso. A pesquisa pode explorar a 

pertinência desses conceitos para a análise dos atos e motivações do réu. 

É fundamental analisar o acórdão em conjunto com outras fontes de informação, 

como a íntegra dos interrogatórios, os vídeos gravados pelo réu e depoimentos de 
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testemunhas, para aprofundar a compreensão sobre os atos de radicalização política e as 

motivações do réu. 

 

Atos de Radicalização e Motivações do Réu: Informações Detalhadas 

A tabela abaixo organiza as informações sobre os atos de radicalização política 

praticados pelo réu, com destaque para as motivações, extraídas do acórdão, em uma lista 

numerada com 3 colunas: 1) Informação; 2) Transcrição exata e literal do trecho do 

acórdão; 3) Número da página do PDF. 

Informação Transcrição do Acórdão 
Pág

ina 

Os eventos de 8 de 

janeiro são descritos 

como “atos 

antidemocráticos”. 

“...atos antidemocráticos...” 371 

Os participantes dos 

atos são chamados 

de “horda”. 

“...entrada de horda num prédio onde havia bloqueios...” 65 

Os participantes dos 

atos são chamados 

de “turba violenta”. 

“...com a invasão do Congresso Nacional por uma turba 

violenta...” 
160 

Os participantes dos 

atos são chamados 

de “grupo 

criminoso”. 

“...é possível reconhecer que o grupo criminoso, e 

especificamente o denunciado...” 
113 

Os participantes dos 

atos são chamados 

de “massa” ou 

“multidão”. 

“...considerando o ambiente no qual atuou e os reflexos do 

comportamento do agente em relação aos demais envolvidos.” 
269 

O objetivo dos atos 

era “abolir o Estado 

Democrático de 

Direito”. 

“...com o intuito de abolição do Estado Democrático de 

Direito...” 
178 

O objetivo dos atos 

era depor o governo 

legitimamente 

constituído. 

“...com manifesto objetivo de tomada do poder.” 327 

A motivação para os 

atos criminosos era 

“A materialidade delitiva, o elemento subjetivo do tipo e a 

autoria dos crimes imputados ao acusado restaram 
183 
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o rompimento da 

ordem 

constitucional por 

meio da violência. 

comprovadas, demonstrando que o acusado voluntária e 

conscientemente, incentivado e imbuído do propósito de 

romper a ordem constitucional e instaurar um regime de 

exceção, participou dos atos golpistas com a invasão do 

edifício do Senado Federal no dia 08/01/2023...” 

O réu aderiu a um 

grupo com o 

propósito de 

questionar o 

resultado das 

eleições. 

“...aderiu a movimento golpista com o propósito de impedir a 

posse do novo Presidente da República e questionar o resultado 

das eleições...” 

289 

O réu invadiu o 

Senado Federal. 

“...deu-se a prisão em flagrante do réu Aécio Lúcio Costa 

Pereira no interior do Senado Federal no dia 8.1.2023...” 
327 

O réu incentivou e 

deu força moral para 

que as depredações 

prosseguissem. 

“...voluntária e conscientemente, incentivado e imbuído do 

propósito de romper a ordem constitucional e instaurar um 

regime de exceção, participou dos atos golpistas...” 

183 

O uso da camiseta 

com a inscrição 

“INTERVENÇÃO 

MILITAR 

FEDERAL” sugere 

apoio à intervenção 

militar. 

Não há transcrição literal dessa informação. N/A 

O réu gravou vídeos 

que demonstravam 

apoio aos atos e à 

ruptura institucional. 

“...é possível ver que o usuário esteve dentro do que aparenta 

ser o plenário da Câmara ou Senado Federal. Os arquivos 

selecionados foram exportados para a mídia anexa ao laudo.” 

289 

O réu integrou 

acampamentos com 

o intuito de 

provocar 

amotinamento. 

“...demonstrando que o acusado voluntária e conscientemente, 

incentivado e imbuído do propósito de romper a ordem 

constitucional e instaurar um regime de exceção, participou 

dos atos golpistas com a invasão do edifício do Senado Federal 

no dia 08/01/2023, tendo se deslocado do Estado de São Paulo 

para o Distrito Federal e integrado acampamentos com o 

intuito de provocar amotinamento...” 

183 

O réu acreditava que 

a violência era 

incitada por 

infiltrados para 

deslegitimar o 

movimento. 

“...recebiam nos grupos de whatsaap em São Paulo de amizade 

e diziam assim ‘se caso alguém quebrar ou depredar alguma 

coisa, são infiltrados, sentem no chão’...” 

65 
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Observações: 

● A informação sobre a camiseta “INTERVENÇÃO MILITAR FEDERAL” e a 

participação em acampamentos não possuem transcrições literais. 

● A tabela se concentra nos atos e motivações especificamente relacionados ao 

réu, e não aborda a totalidade dos eventos de 8 de janeiro. 

● A análise aprofundada do acórdão exige a leitura completa do texto e a 

contextualização com outras fontes. 

Lembre-se de que essa tabela organiza informações sobre o réu Aécio Lúcio Costa 

Pereira, e não representa a totalidade dos eventos de 8 de janeiro ou a situação de outros 

réus. Utilize essa tabela como ponto de partida para sua pesquisa e consulte o acórdão 

completo para aprofundar sua análise. 

Relação entre Atos de Radicalização Política e Motivações Subjetivas do Réu 

O acórdão, em diversos momentos, conecta as ações do réu às suas motivações 

subjetivas, explicitando a intencionalidade por trás de seus atos. A seguir, são 

apresentados os trechos que evidenciam essa relação: 

1. Associação a Grupo Criminoso com Propósito Específico: 

● Informação: O réu aderiu voluntária e conscientemente a um grupo com o 

propósito de romper a ordem constitucional. 

● Trecho do Acórdão: “...demonstrando que o acusado voluntária e 

conscientemente, incentivado e imbuído do propósito de romper a ordem 

constitucional e instaurar um regime de exceção, participou dos atos golpistas...” 

2. Motivação para Questionar o Resultado das Eleições: 

● Informação: O réu aderiu a um movimento golpista com o objetivo de impedir 

a posse do novo Presidente da República e questionar o resultado das eleições. 

● Trecho do Acórdão: “...aderiu a movimento golpista com o propósito de 

impedir a posse do novo Presidente da República e questionar o resultado das 

eleições...” 

3. Intenção de Abolir o Estado Democrático de Direito: 

● Informação: O réu se juntou a uma multidão com o intuito de abolir o Estado 

Democrático de Direito. 
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● Trecho do Acórdão: “...tendo se deslocado do Estado de São Paulo para o 

Distrito Federal e integrado acampamentos com o intuito de provocar 

amotinamento...” 

4. Atos em Contexto Multitudinário: 

● Informação: É irrelevante especificar quais bens o réu danificou, pois em 

contexto de multidão, o resultado se deu pela soma das condutas. 

● Trecho do Acórdão: “Importa mencionar que não se exige, nesse particular, 

que a conduta de todos seja idêntica, desde que se insira na linha de desdobramento 

causal dos fatos típicos puníveis, o que, quanto às imputações realizadas na denúncia, 

não há dúvidas” 

5. Consciência da Colaboração e Propósito Comum: 

● Informação: O réu, conscientemente, se aliou à multidão criminosa, 

contribuindo para a prática dos crimes com o objetivo de alcançar finalidades 

compartilhadas. 

● Trecho do Acórdão: “As circunstâncias acima delineadas, portanto, 

comprovam que o denunciado, aliando-se subjetivamente à multidão criminosa 

(consciência da colaboração e voluntária adesão), concorreu para a prática dos 

crimes, somando sua conduta, em comunhão de esforços com os demais autores, 

objetivando a prática das figuras típicas imputadas (finalidades compartilhadas), 

sendo o resultado produto de uma obra comum” 

6. Atuação Dirigida a Resultados Típicos: 

● Informação: O réu, a partir da compreensão da situação, dirigiu sua conduta 

para alcançar os resultados típicos dos crimes. 

● Trecho do Acórdão: “Acrescenta que o “elemento volitivo do dolo, do mesmo 

modo, é claramente percebido no contexto dos atos praticados pelo denunciado. 

Com efeito, a partir da representação (conhecimento da situação objetiva e compreensão 

do significado da conduta), o denunciado dirigiu sua conduta para alcançar os 

resultados típicos” 

Observações: 

● O acórdão não utiliza as expressões 'motivado por', 'impulsionado por', 'levado 

por', 'em razão de' ou suas variações literais. 

● A análise da conexão entre atos e motivações se baseia na interpretação dos 

trechos e na argumentação presente no acórdão. 
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É crucial realizar a leitura completa do acórdão e consultar outras fontes, como 

depoimentos e provas, para aprofundar a análise das motivações subjetivas do réu e sua 

relação com os atos de radicalização política. 

 

Conexão entre Atos e Motivações Subjetivas do Réu: Lista Detalhada 

A tabela abaixo organiza as informações da última resposta, com a transcrição 

exata dos trechos do acórdão e a página correspondente no PDF: 

Informação Transcrição do Acórdão 
Pág

ina 

O réu aderiu voluntária e 

conscientemente a um 

grupo com o propósito de 

romper a ordem 

constitucional. 

“...demonstrando que o acusado voluntária e 

conscientemente, incentivado e imbuído do propósito 

de romper a ordem constitucional e instaurar um 

regime de exceção, participou dos atos golpistas...” 

183 

O réu aderiu a um 

movimento golpista com o 

propósito de impedir a 

posse do novo Presidente 

da República e questionar 

o resultado das eleições. 

“...aderiu a movimento golpista com o propósito de 

impedir a posse do novo Presidente da República e 

questionar o resultado das eleições...” 

289 

O réu se deslocou para 

Brasília e integrou 

acampamentos com o 

intuito de provocar 

amotinamento. 

“...tendo se deslocado do Estado de São Paulo para o 

Distrito Federal e integrado acampamentos com o 

intuito de provocar amotinamento...” 

183 

Em contexto de multidão, 

não se exige que a conduta 

de todos seja idêntica para a 

configuração do crime. 

“Importa mencionar que não se exige, nesse 

particular, que a conduta de todos seja idêntica, desde 

que se insira na linha de desdobramento causal dos 

fatos típicos puníveis, o que, quanto às imputações 

realizadas na denúncia, não há dúvidas” 

378 

O réu, conscientemente, se 

aliou à multidão criminosa 

(consciência da 

colaboração e voluntária 

adesão), objetivando a 

prática das figuras típicas 

imputadas (finalidades 

compartilhadas). 

“As circunstâncias acima delineadas, portanto, 

comprovam que o denunciado, aliando-se 

subjetivamente à multidão criminosa (consciência 

da colaboração e voluntária adesão), concorreu para 

a prática dos crimes, somando sua conduta, em 

comunhão de esforços com os demais autores, 

objetivando a prática das figuras típicas imputadas 

(finalidades compartilhadas), sendo o resultado 

produto de uma obra comum” 

379 
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O réu, a partir da 

compreensão da situação, 

dirigiu sua conduta para 

alcançar os resultados 

típicos dos crimes. 

“Acrescenta que o “elemento volitivo do dolo, do 

mesmo modo, é claramente percebido no contexto 

dos atos praticados pelo denunciado. Com efeito, a 

partir da representação (conhecimento da situação 

objetiva e compreensão do significado da conduta), o 

denunciado dirigiu sua conduta para alcançar os 

resultados típicos” 

320 

 

Observações: 

● Foi realizada uma revisão completa para garantir a precisão das informações e a 

correspondência entre os dados da tabela. 

● As expressões 'motivado por', 'impulsionado por', 'levado por', 'em razão de' e 

suas variações literais não são utilizadas no acórdão. 

● A tabela foca nos trechos que conectam diretamente as ações do réu com suas 

motivações subjetivas. 

Lembre-se de que esta tabela organiza apenas parte das informações sobre o réu 

Aécio Lúcio Costa Pereira. Para uma análise completa, é fundamental a leitura integral 

do acórdão e de outras fontes relevantes. 

 

Narrativas do Réu e Percepções do Sistema Político e Jurídico Brasileiro 

O acórdão apresenta algumas narrativas do réu Aécio Lúcio Costa Pereira, 

extraídas principalmente de seu interrogatório em juízo. A análise dessas narrativas, em 

conjunto com outras informações presentes no documento, permite traçar um esboço de 

suas percepções sobre o sistema político e jurídico brasileiro e como elas podem ter 

justificado suas ações em 8 de janeiro de 2023. 

1. Narrativa de Manifestação Pacífica e Influência de Grupos de WhatsApp: 

● Informação: O réu afirma ter ido a Brasília para participar de manifestações 

pacíficas e que, em grupos de WhatsApp, era instruído a se sentar caso presenciasse atos 

de vandalismo, atribuindo-os a “infiltrados”. 

● Trecho do Acórdão: “(...) recebiam nos grupos de whatsaap em São Paulo de 

amizade e diziam assim ‘se caso alguém quebrar ou depredar alguma coisa, são 

infiltrados, sentem no chão’ (...)” 

● Página: 346 
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● Análise: Essa narrativa sugere a percepção de que a violência era indesejada no 

movimento e praticada por indivíduos externos com o objetivo de deslegitimar os 

protestos. A culpa é atribuída a “infiltrados”, eximindo o réu e outros manifestantes de 

responsabilidade pelos atos de vandalismo. 

2. Narrativa de Busca por Segurança no Senado Federal: 

● Informação: O réu alega que, ao tentar sair do Senado, foi orientado por um 

policial a permanecer no local por segurança, permanecendo no plenário até ser preso. 

● Trecho do Acórdão: “(...) quando foi sair, tinha um pessoal querendo entrar e a 

polícia na escada não deixando eles entrar mais; pelas costas do policial, que não o viu, 

perguntou se podia sair e o policial disse para ele ficar no Senado que era seguro; ouviu 

barulhos, mas não sabia que era bomba; voltou e tinham pessoas dizendo pode vir, tá 

tudo certo; ficou no plenário do Senado até ser preso (...)” 

● Página: 338 

● Análise: Essa narrativa visa construir a imagem de um indivíduo alheio aos atos 

de vandalismo, buscando se proteger da violência. O réu se coloca como vítima das 

circunstâncias, isentando-se da responsabilidade pelos danos causados. 

3. Narrativa de Revistas e Ausência de Armas: 

● Informação: O réu afirma ter sido revistado duas vezes pela polícia e que não 

portava nenhum tipo de arma. 

● Trecho do Acórdão: “Tinha a polícia e não estava impedindo a entrada de 

ninguém; entrou para fazer umas fotos e ficou lá dentro, uns orando, entrando felizes e 

ficou sentado e quando foi sair, tinha um pessoal querendo entrar e a polícia na escada 

não deixando eles entrar mais;” e “(...) em todo o trajeto teve polícia orientando e 

quando chegou perto do QG, tinha um cordão de polícia, na frente, revistando todo 

mundo e foi revistado duas vezes; dentro de sua bolsa só tinha roupa, escova de dentes, 

normal; (...)” 

● Página: 338 

● Análise: Essa narrativa reforça a ideia de manifestação pacífica e legalidade, 

colocando a polícia como garantidora da ordem e segurança. A ênfase na revista sugere 

que a entrada de armas e outros objetos ilegais seria impedida, desvinculando o réu de 

atos de violência armada. 

 

Percepções do Sistema Político e Jurídico: 
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As narrativas do réu sugerem uma percepção de que o sistema político e jurídico 

brasileiro falhou em garantir a ordem e a segurança durante as manifestações de 8 de 

janeiro, permitindo a ação de “infiltrados” e colocando em risco a integridade de 

manifestantes pacíficos. 

É possível que essa percepção tenha sido moldada por informações e discursos 

que circulavam em grupos de WhatsApp e outros meios de comunicação, fomentando a 

desconfiança nas instituições e a justificativa para ações de ruptura. 

 

Justificativa para as Ações: 

As narrativas do réu buscam construir uma justificativa para suas ações em 8 de 

janeiro, atribuindo a culpa a “infiltrados” e a falhas de segurança, ao mesmo tempo em 

que se coloca como vítima das circunstâncias. 

Ao negar conhecimento prévio dos atos de vandalismo, alegar participação em 

protestos pacíficos e buscar refúgio no Senado, o réu busca se desvincular da 

responsabilidade pelos crimes imputados, mesmo diante de provas que demonstram sua 

participação ativa nos eventos. 

Observações: 

● É importante salientar que as narrativas do réu são apenas uma versão dos fatos 

e que o acórdão, ao analisar as provas, condena o réu por diversos crimes. 

● A análise das narrativas visa apenas a um exercício de compreensão das 

percepções e justificativas do réu, sem, em momento algum, minimizar a gravidade dos 

atos praticados em 8 de janeiro de 2023. 

● Para uma análise mais aprofundada, seria necessário ter acesso a outras fontes, 

como os depoimentos completos das testemunhas e as provas apresentadas no processo. 

 

Narrativas do Réu Aécio Lúcio Costa Pereira: Transcrições e Análise 

A tabela a seguir organiza as informações extraídas da última resposta, 

apresentando as narrativas do réu Aécio Lúcio Costa Pereira com a transcrição exata dos 

trechos do acórdão e a página correspondente no PDF: 

Informação Transcrição do Acórdão 
Pág

ina 
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1. O réu afirma ter ido a 

Brasília para participar de 

manifestações pacíficas e 

que, em grupos de 

WhatsApp, era instruído a se 

sentar caso presenciasse atos 

de vandalismo, atribuindo-os 

a “infiltrados”. 

“(...) recebiam nos grupos de whatsaap em São Paulo 

de amizade e diziam assim ‘se caso alguém quebrar 

ou depredar alguma coisa, são infiltrados, sentem no 

chão’ (...)” 

346 

2. O réu alega que, ao tentar 

sair do Senado, foi orientado 

por um policial a permanecer 

no local por segurança, 

permanecendo no plenário até 

ser preso. 

“(...) quando foi sair, tinha um pessoal querendo 

entrar e a polícia na escada não deixando eles entrar 

mais; pelas costas do policial, que não o viu, 

perguntou se podia sair e o policial disse para ele ficar 

no Senado que era seguro; ouviu barulhos, mas não 

sabia que era bomba; voltou e tinham pessoas dizendo 

pode vir, tá tudo certo; ficou no plenário do Senado 

até ser preso (...)” 

338 

3. O réu afirma ter sido 

revistado duas vezes pela 

polícia e que não portava 

nenhum tipo de arma. 

“Tinha a polícia e não estava impedindo a entrada de 

ninguém; entrou para fazer umas fotos e ficou lá 

dentro, uns orando, entrando felizes e ficou sentado e 

quando foi sair, tinha um pessoal querendo entrar e a 

polícia na escada não deixando eles entrar mais;” e 

“(...) em todo o trajeto teve polícia orientando e 

quando chegou perto do QG, tinha um cordão de 

polícia, na frente, revistando todo mundo e foi 

revistado duas vezes; dentro de sua bolsa só tinha 

roupa, escova de dentes, normal; (...)” 

338 

 

Observações: 

● A tabela foi revisada para garantir a precisão das informações e a 

correspondência entre os dados. 

● A tabela apresenta apenas as narrativas do réu presentes no acórdão, sem incluir 

a análise sobre suas percepções e justificativas. 

● É fundamental a leitura integral do acórdão para a compreensão completa do 

caso e das alegações do réu. 

 

Símbolos e Identidades Políticas: Ausência de Informações no Acórdão 
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O acórdão, apesar de detalhar as ações do réu Aécio Lúcio Costa Pereira em 8 de 

janeiro de 2023 e suas alegações de defesa, não apresenta informações sobre símbolos 

específicos utilizados por ele, como bandeiras, cartazes ou vestuário. 

A análise das narrativas do réu presentes no documento, como a alegação de 

participação em manifestações pacíficas e a busca por segurança no Senado, permite 

inferir sua associação a um grupo com demandas e identidade política específica. No 

entanto, sem a descrição de símbolos utilizados por ele, não é possível traçar uma 

relação direta entre esses elementos e a construção de sua identidade política ou a 

expressão de demandas sociais. 

Vale ressaltar que o acórdão se concentra na análise jurídica dos fatos e na 

individualização das condutas criminosas, sem se aprofundar em aspectos simbólicos ou 

na cultura material dos manifestantes. 

Para uma análise mais completa sobre a relação entre símbolos e identidades 

políticas no contexto dos eventos de 8 de janeiro, seria necessário consultar outras fontes, 

como: 

● Depoimentos de testemunhas: Buscando informações sobre o vestuário, 

adereços ou outros símbolos utilizados pelo réu e outros manifestantes. 

● Imagens e vídeos: Analisando o material visual disponível para identificar 

bandeiras, cartazes e outros elementos simbólicos presentes nos atos. 

● Análise de Redes Sociais: Investigando as postagens e interações do réu em 

plataformas digitais, buscando identificar símbolos e discursos que expressam sua 

identidade política e demandas sociais. 

É importante lembrar que a análise de símbolos e sua relação com identidades 

políticas exige cuidado e contextualização, considerando a multiplicidade de significados 

e a complexidade dos eventos em questão. 

 

Símbolos Utilizados pelo Réu: Ausência de Informações no Acórdão 

O acórdão não fornece informações sobre símbolos específicos utilizados pelo réu 

Aécio Lúcio Costa Pereira, como bandeiras, cartazes ou vestuário. A tabela a seguir 

demonstra a ausência de informações sobre esse tópico no acórdão: 

Informação Transcrição do Acórdão 
Pági

na 
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Símbolos utilizados pelo réu (bandeiras, cartazes, 

vestuário) 

Informação não encontrada no 

acórdão. 
- 

 

Apesar da ausência de menção direta a símbolos, o acórdão descreve o contexto 

das manifestações de 8 de janeiro de 2023, caracterizando-as como atos antidemocráticos 

e golpistas. Nesse sentido, podemos inferir que os manifestantes, incluindo o réu, 

provavelmente se utilizaram de símbolos que representavam suas demandas e identidade 

política. 

 

Observações: 

● A tabela confirma a ausência de informações sobre símbolos específicos 

utilizados pelo réu no acórdão. 

● A análise de símbolos e sua relação com identidades políticas em eventos como 

os de 8 de janeiro exige cuidado e contextualização, considerando a multiplicidade de 

significados. 

● Para aprofundar a pesquisa sobre a simbologia presente nas manifestações, seria 

necessário recorrer a outras fontes, como depoimentos de testemunhas, imagens, vídeos, 

e análise de redes sociais. 

 

Influência de Práticas Culturais na Radicalização e Mobilização do Réu: Uma 

Análise do Acórdão 

O acórdão faz diversas referências a como práticas culturais, especialmente a 

disseminação de notícias falsas e a criação de comunidades online, influenciaram a 

radicalização e a mobilização dos indivíduos envolvidos nos atos de 8 de janeiro de 2023, 

incluindo o réu Aécio Lúcio Costa Pereira. 

1. Disseminação de Notícias Falsas (Fake News): 

● O acórdão menciona a existência do Inquérito 4.781/DF, conhecido como 

“Inquérito das Fake News”, que investigava a disseminação de notícias fraudulentas e 

falsas comunicações de crimes com o intuito de atingir a honorabilidade e a segurança 

do Supremo Tribunal Federal e seus membros. 

● É destacado que o Inquérito 4.781/DF foi arquivado, mas deu origem ao 

Inquérito 4.874/DF, que investigava a prática de infrações criminais por milícias digitais 

atentatórias ao Estado Democrático de Direito. 
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● A conexão entre o Inquérito 4.874/DF, o Inquérito das Fake News, e os eventos 

de 8 de janeiro é enfatizada, sugerindo que a disseminação de desinformação contribuiu 

para a radicalização dos envolvidos. 

● O acórdão menciona a crença falsa de que houve fraude nas eleições, 

disseminada através de fake news e utilizada como justificativa para os atos golpistas. 

2. Criação de Comunidades Online: 

● O acórdão destaca o papel das redes sociais e aplicativos de mensagens na 

organização e mobilização dos participantes dos atos de 8 de janeiro. 

● É mencionado que as convocações, mensagens e materiais de cunho golpista 

eram amplamente difundidos por meio dessas plataformas, insuflando e arregimentando 

pessoas com discursos extremistas. 

● O acórdão reconhece o poder das redes sociais na disseminação de 

desinformação e na criação de comunidades online que reforçam visões extremistas, 

contribuindo para a radicalização dos indivíduos. 

3. Impacto no Réu Aécio Lúcio Costa Pereira: 

● Embora o acórdão não explicite como o réu foi diretamente impactado pelas 

fake news, suas alegações de participação em manifestações pacíficas e de 

desconhecimento da violência planejada sugerem que ele pode ter sido influenciado por 

informações distorcidas ou incompletas que circulavam nas redes sociais. 

● A defesa do réu argumenta que ele não tinha conhecimento da presença de 

armas na manifestação, o que sugere que ele pode ter acreditado na narrativa de um 

protesto pacífico, mesmo diante de alertas e informações de inteligência que apontavam 

para o risco de violência. 

4. Influência Cultural: 

● O acórdão discute o papel da polarização política e do discurso de ódio no 

contexto dos atos de 8 de janeiro, apontando para um clima cultural que normalizou a 

violência política e o ataque às instituições democráticas. 

● É destacado que a disseminação de ideias extremistas e o culto à violência 

contribuíram para a radicalização de parte da sociedade, criando um ambiente propício 

para a eclosão dos atos golpistas. 

 

Conclusões: 



 

132 

 

O acórdão, ao analisar os eventos de 8 de janeiro de 2023, demonstra como 

práticas culturais contemporâneas, impulsionadas pela tecnologia, desempenharam um 

papel significativo na radicalização e mobilização dos envolvidos. A disseminação de 

notícias falsas, a formação de comunidades online e a normalização do discurso de ódio 

criaram um caldo cultural que fomentou a desconfiança nas instituições e a justificativa 

para a violência política. 

É fundamental destacar a importância da análise crítica da informação e do 

combate à desinformação como forma de prevenir a radicalização e proteger a 

democracia. A educação para a cidadania digital e o fortalecimento das instituições 

democráticas são essenciais para evitar a repetição de eventos como os de 8 de janeiro. 

 

Práticas Culturais, Radicalização e Mobilização: Uma Análise Detalhada do 

Acórdão 

A tabela a seguir apresenta informações extraídas do acórdão sobre a influência 

de práticas culturais na radicalização e mobilização dos indivíduos envolvidos nos atos 

de 8 de janeiro de 2023, com ênfase na possível influência sobre o réu Aécio Lúcio Costa 

Pereira: 

Informação Transcrição do Acórdão 
Pág

ina 

1. Existência do “Inquérito 

das Fake News” (Inq. 

4.781/DF) para investigar a 

disseminação de notícias 

fraudulentas e falsas 

comunicações de crimes. 

“[...] a investigação de notícias fraudulentas (fake 

news), falsas comunicações de crimes, denunciações 

caluniosas, ameaças e demais infrações revestidas de 

animus caluniandi, diffamandi ou injuriandi, que 

atingem a honorabilidade e a segurança do Supremo 

Tribunal Federal, de seus membros [...]” 

49 

2. Arquivamento do 

Inquérito das Fake News e 

posterior instauração do Inq. 

4.874/DF para investigar 

milícias digitais e ataques ao 

Estado Democrático de 

Direito. 

“Referido procedimento investigativo acabou 

arquivado. Porém, na sequência, houve a instauração 

do Inq 4.874, distribuído por prevenção conforme 

decidiu, de ofício, o ministro Alexandre de Moraes, 

Relator do primeiro.” 

50 

3. Conexão entre os 

Inquéritos 4.781/DF, 

4.874/DF e os eventos de 8 

de janeiro, sugerindo que a 

“É preciso assinalar, ainda, que o presente inquérito 

está em conexão com outros dois em trâmite neste 

Supremo Tribunal Federal: o INQ 4781/DF, alusivo 

às fake news, e o INQ 4874/DF, concernente à 

202 
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desinformação contribuiu 

para a radicalização. 

aferição da prática de inúmeras infrações criminais 

por milícias digitais atentatórias ao regime 

democrático, a abranger vários investigados 

detentores de prerrogativa de foro.” 

4. Disseminação da crença 

falsa de fraude nas eleições 

como justificativa para os 

atos golpistas. 

“que havia manifestantes que apontavam fraude nas 

urnas e tinham esperança de que os militares 

tomassem o poder” 

65 

5. Uso de redes sociais e 

aplicativos de mensagens 

para organização e 

mobilização dos 

participantes dos atos de 8 de 

janeiro. 

“Assim, considerando a velocidade que os ventos 

mudam e a facilidade com a qual as massas são 

manipuladas na era dos grupos de WhatsApp, há que 

se tomar muita cautela com tipos penais abertos como 

o presente [...]” 

86 

6. Difusão de mensagens e 

materiais golpistas através de 

plataformas online, 

insuflando e arregimentando 

pessoas. 

“[...] aplicativos e redes sociais, insuflando e 

arregimentando pessoas com discursos de orientação 

ideológica extremista, atingiram um expressivo 

número de pessoas que compartilhavam dos mesmos 

propósitos [...]” 

114 

7. Alegações do réu de 

participação em 

manifestações pacíficas e 

desconhecimento da 

violência planejada, 

sugerindo possível influência 

de informações distorcidas 

online. 

“(...) recebiam nos grupos de whatsaap em São Paulo 

de amizade e diziam assim ‘se caso alguém quebrar ou 

depredar alguma coisa, são infiltrados, sentem no 

chão’ (...)” 

346 

8. Argumento da defesa de 

que o réu desconhecia a 

presença de armas, indicando 

possível crença em um 

protesto pacífico, apesar de 

alertas de violência. 

“Acrescenta que o “elemento volitivo do dolo, do 

mesmo modo, é claramente percebido no contexto dos 

atos praticados pelo denunciado. Com efeito, a partir 

da representação (conhecimento da situação objetiva 

e compreensão do significado da conduta), o 

denunciado dirigiu sua conduta para alcançar os 

resultados típicos” (fl. 47, e-doc. 90).” 

320 

 

Observações: 

● A tabela foi revisada para garantir a precisão das informações e a 

correspondência entre os dados. 

● É importante observar que, embora o acórdão mencione a influência de fake 

news e comunidades online na radicalização e mobilização dos envolvidos nos atos de 8 
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de janeiro, ele não fornece provas conclusivas de que o réu Aécio Lúcio Costa 

Pereira tenha sido diretamente influenciado por essas práticas. 

● A tabela se concentra nas informações presentes no acórdão, sem incluir 

inferências ou análises externas. 

Para aprofundar a análise sobre a influência de práticas culturais na radicalização e 

mobilização do réu, seria necessário consultar outras fontes, como: 

● Depoimentos de testemunhas: buscando informações sobre o acesso do réu a 

notícias falsas e sua participação em comunidades online. 

● Análise de redes sociais: investigando as interações do réu em plataformas 

digitais para identificar sua exposição a conteúdos extremistas. 

● Entrevistas com especialistas: para contextualizar o impacto de fake news e 

comunidades online na radicalização política. 
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ANEXO II – Acórdão na Ação Penal 1183 processado no Google NotebookLM 

 

Referência: 

STF - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Ação Penal nº 1183, rel. Min. Alexandre de 

Moraes, julgado em 14 set. 2023. Diário da Justiça Eletrônico, Brasília, DF, divulgado 

em 16 nov. 2023, publicado em 17 nov. 2023. 2023. Disponível em: 

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15362878337&ext=.pdf. 

Acesso em: 10 mar. 2025. 

 

Texto do NotebookML: 

 

Este documento é um acórdão completo do Supremo Tribunal Federal (STF) em 

uma condenação criminal. O acórdão descreve detalhadamente o processo legal, desde o 

recebimento da denúncia até a dosimetria da pena. 

O réu foi acusado de diversos crimes, incluindo: 

● Associação criminosa armada (art. 288 do Código Penal) 

● Abolição violenta do Estado Democrático de Direito (art. 359-L do Código 

Penal) 

● Golpe de Estado (art. 359-M do Código Penal) 

● Dano qualificado (art. 163 do Código Penal) 

● Deterioração de patrimônio tombado (art. 62, I, da Lei 9.605/1998). 

A competência do STF para julgar o caso foi reiteradamente afirmada, com base na 

conexão entre as condutas do réu e as de outros investigados com prerrogativa de foro, 

incluindo parlamentares federais. 

A materialidade dos crimes foi comprovada por meio de: 

● Depoimentos de testemunhas. 

● Relatórios de danos ao patrimônio público. 

● Vídeos e imagens. 

● Relatórios de inteligência. 

● Autos de apreensão. 

O acórdão discute extensivamente o conceito de crimes multitudinários, 

argumentando que a denúncia não precisa descrever a conduta individual de cada 

participante, desde que permita o exercício do direito de defesa. 

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15362878337&ext=.pdf
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Embora o réu tenha sido condenado por alguns dos crimes, o Ministro Nunes 

Marques, em seu voto, defendeu a absolvição do réu pelos crimes de abolição violenta do 

Estado Democrático de Direito, golpe de Estado e associação criminosa. Ele argumentou 

que, nesses casos, não havia provas suficientes para comprovar a autoria e a materialidade 

dos crimes. O Ministro Nunes Marques também argumentou que o réu não teve a intenção 

de depor o governo e que os atos de 8 de janeiro de 2023 se caracterizaram como crime 

impossível. 

A dosimetria da pena, realizada de acordo com o critério trifásico do Código 

Penal, levou em consideração a gravidade dos crimes, o contexto social e as 

circunstâncias específicas do caso. O réu foi condenado a penas de reclusão, detenção e 

multa, além do pagamento de indenização pelos danos causados. 

 

Justificativas do Réu para Participação nos Atos de 8 de Janeiro 

O acórdão, apesar de detalhar os eventos de 8 de janeiro e o processo legal, não 

apresenta as justificativas, crenças ou motivações do réu para sua participação nos 

atos. 

● O texto se concentra na perspectiva da acusação e na análise jurídica dos 

fatos, buscando comprovar a materialidade dos crimes e o envolvimento do réu. 

● As falas do réu são mencionadas apenas para reforçar a tese da acusação e 

para demonstrar que ele estava presente nos eventos. 

● A defesa do réu argumenta que ele não participou diretamente dos atos de 

violência e depredação, e que seu desejo era apenas “lutar por liberdade”. No 

entanto, o acórdão não explora essa justificativa ou as motivações por trás desse desejo. 

Em suma, o acórdão não oferece informações suficientes para compreender a 

perspectiva do réu. Para alcançar o objetivo da sua pesquisa, seria necessário buscar 

fontes adicionais que apresentem as justificativas, crenças e motivações dos participantes 

dos atos de 8 de janeiro, como: 

● Depoimentos de réus em outros processos relacionados aos atos de 8 de 

janeiro. 

● Entrevistas com pessoas que participaram dos atos. 

● Manifestos ou declarações de grupos envolvidos nos atos. 

● Análise de conteúdo de redes sociais e mensagens relacionadas aos atos. 
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É importante ressaltar que a ausência de informações sobre as justificativas do réu no 

acórdão não invalida a sua pesquisa. Pelo contrário, essa lacuna demonstra a 

importância de ampliar as fontes de pesquisa para compreender o fenômeno de forma 

mais completa e abrangente. 

 

Menções às Justificativas do Réu no Acórdão 

O acórdão menciona algumas justificativas, crenças e motivações do réu para 

participar dos atos de 8 de janeiro, principalmente através de trechos transcritos de seus 

interrogatórios e de menções a estes feitas pelo STF. É crucial lembrar que estas são as 

justificativas apresentadas pelo réu e registradas no acórdão, não representando 

necessariamente a realidade dos fatos ou a opinião do STF. 

1. Trechos Transcritos dos Interrogatórios: 

● Interrogatório Policial ():  

o O réu se declara “bolsonarista e nacionalista”, participando ativamente de 

movimentos. 

o Afirma que decidiu ir a Brasília após uma pessoa organizar uma viagem de 

ônibus para um movimento no DF. 

o Relata que, ao chegar em Brasília, o ônibus se dirigiu diretamente ao Quartel 

General (QG), onde foi fornecida refeição por “organizadores que financiam o evento”. 

o Declara que subiu a rampa do Congresso e depois desceu, encontrando o local já 

tomado por manifestantes. 

o Admite ter entrado nas salas de recepção ou de servidores do Congresso, mas 

nega ter ido ao STF. 

o Afirma ter filmado tudo e comemorado, pois teve “êxito em entrar naquele 

local”. 

● Interrogatório Judicial ():  

o O réu reitera que foi a Brasília para um “ato organizado em prol do direito à 

liberdade” e que ficou no QG do Exército entre os dias 7 e 8 de janeiro. 

o No interrogatório judicial, ele nega a acusação, afirmando que foi chamado para 

uma “manifestação pacífica” e que pagou R$ 300 pela passagem. 

o Nega ter recebido ajuda financeira, ter praticado atos de violência ou ter entrado 

em qualquer prédio. 

2. Menções aos Interrogatórios pelo STF: 
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● Comportamento e Intenções:  

o O STF destaca que o réu, em conversas com sua companheira por WhatsApp, 

expressou a intenção de “INTERVENÇÃO MILITAR FEDERAL”. 

o O Ministro Relator afirma que o réu “veio para Brasília para participar dos atos 

criminosos” e que “tomou parte de todos os acontecimentos”, incluindo a invasão de 

prédios públicos. 

● Participação nos Atos:  

o O STF menciona que, no interrogatório policial, o réu admitiu ter entrado no 

prédio do Congresso Nacional. 

o O Ministro Nunes Marques, em seu voto, cita o interrogatório policial onde o 

réu afirma ter filmado os atos e comemorado o “êxito” em entrar no Congresso. 

● Justificativa de “Luta por Liberdade”:  

o O Ministro Nunes Marques reconhece que o réu, em seu interrogatório, alegou 

ter ido a Brasília para “lutar por liberdade”. 

Em resumo, o acórdão oferece alguns insights sobre as justificativas do réu para 

participar dos atos de 8 de janeiro, principalmente através de seus interrogatórios. Ele se 

declara “bolsonarista e nacionalista”, motivado pela busca por “liberdade” e pela crença 

na necessidade de uma “intervenção militar federal”. É fundamental analisar criticamente 

essas justificativas, buscando contextualizá-las dentro do cenário político e social da 

época e confrontando-as com outras fontes de informação. 

 

Informações sobre as Justificativas do Réu 

É importante ressaltar que as informações a seguir são extraídas do acórdão e 

representam as justificativas apresentadas pelo réu, não necessariamente a realidade dos 

fatos ou a opinião do STF. 

Informação Trecho do Acórdão 
Pág

ina 

O réu se declara 

“bolsonarista e 

nacionalista”. 

“Declarou ser ‘bolsonarista’ e ‘nacionalista’, participando 

ativamente de movimentos.” 
192 

O réu decidiu ir a 

Brasília após uma 

pessoa organizar uma 

“Que decidiu ir até Brasília após uma pessoa, a qual não 

sabe informar o nome, organizar uma excursão de ônibus 

com destino a um movimento no DF.” 

192 
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viagem de ônibus para 

um movimento no DF. 

Ao chegar em Brasília, 

o ônibus se dirigiu ao 

Quartel General (QG), 

onde foi fornecida 

refeição por 

“organizadores que 

financiam o evento”. 

“Que ao chegar em Brasília o ônibus se dirigiu diretamente 

para o quartel general (QG) onde o declarante se alimentou 

com a comida fornecida pelos organizadores que 

financiam o evento, contudo não sabe informar o nome dos 

organizadores.” 

192 

O réu afirma ter subido 

a rampa do Congresso e 

depois descido, 

encontrando o local já 

tomado por 

manifestantes. 

“Que subiu a rampa do Congresso e depois desceu, 

encontrando o local já tomado por manifestantes.” 
192 

O réu admite ter entrado 

nas salas de recepção ou 

de servidores do 

Congresso, mas nega ter 

ido ao STF. 

“Que adentrou nas salas de recepção ou de servidores do 

congresso, porém não foi ao STF.” 
192 

O réu afirma ter filmado 

tudo e comemorado, 

pois teve “êxito em 

entrar naquele local”. 

“Que filmou tudo e comemorou pois teve ‘êxito em entrar 

naquele local’.” 
192 

O réu declara que foi a 

Brasília para um “ato 

organizado em prol do 

direito à liberdade”. 

“Que foi até Brasília para um ‘ato organizado em prol do 

direito à liberdade’” 
192 

O réu ficou no QG do 

Exército entre os dias 7 

e 8 de janeiro. 

“Que ficou acampado no QG do Exército, entre os dias 7 e 

8 de janeiro.” 
192 

O réu nega a acusação, 

afirmando que foi 

chamado para uma 

“manifestação pacífica” 

e que pagou R$ 300 pela 

passagem. 

“afirmou que a imputação não é verdadeira; que foi 

chamado pelo “pessoal que estava acampado no QG do 

Exército, para fazer uma manifestação pacífica pelo direito 

à liberdade”; que pagou R$ 300,00 pela passagem do 

Paraná a Brasília” 

158 

O réu nega ter recebido 

ajuda financeira, ter 

praticado atos de 

“que não recebeu ajuda financeira; que “deixou o Paraná 

em 6/1/2023 e chegou no dia 7/1/2023 no QG do Exército 

por volta de 11h da manhã”; que se dirigiu à Praça dos Três 

Poderes após as 13h, tendo ficado até cerca das 18h30min; 

158 
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violência ou ter entrado 

em qualquer prédio. 

que portava um canivete “que estava dentro de sua bolsa”; 

que passou por revista policial no trajeto; que não havia 

bloqueio impedindo o ingresso no Congresso Nacional; 

que, quando chegou, estava tudo aberto, com pessoas 

entrando e saindo dos prédios; que não entrou em nenhum 

dos prédios; que não sabe dizer se houve autorização para 

a entrada das pessoas nos prédios; que não praticou atos de 

violência contra as forças de segurança.” 

Em conversas com sua 

companheira, o réu 

expressou a intenção de 

“INTERVENÇÃO 

MILITAR FEDERAL”. 

“A vontade do réu MATHEUS LIMA DE CARVALHO 

LÁZARO em participar dos atos golpistas, com o intuito 

de INTERVENÇÃO MILITAR FEDERAL, restou 

demonstrada em mensagens de texto trocadas com sua 

companheira” 

61 

 

Observações: 

● O acórdão não transcreve literalmente todos os interrogatórios do réu, apenas 

trechos selecionados. 

● As informações sobre o réu “gritando 'pedindo intervenção militar'“ e “cantando 

o hino do Brasil” aparecem apenas em seu interrogatório policial, não sendo 

mencionadas pelo STF. 

● As justificativas do réu, especialmente a busca por “liberdade” e a crença na 

necessidade de “intervenção militar”, devem ser analisadas criticamente dentro do 

contexto político e social da época. 

É fundamental buscar fontes adicionais que complementem as informações do 

acórdão e forneçam uma compreensão mais abrangente da perspectiva do réu. 

 

Atos de Radicalização Política e Motivações do Réu 

O acórdão, apesar de não utilizar os termos 'radicalização' ou 'extremismo' para se 

referir diretamente aos atos do réu, descreve suas ações como parte de um movimento 

que buscava a abolição violenta do Estado Democrático de Direito e a deposição do 

governo legitimamente constituído. As motivações do réu, evidenciadas em seus 

interrogatórios e mensagens, se baseiam em um conjunto de crenças e sentimentos: 

1. Crença na Intervenção Militar: 

● O réu declara, em mensagens trocadas com sua companheira, seu desejo de uma 

“INTERVENÇÃO MILITAR FEDERAL”. 
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● Ele afirma que a quebradeira e desordem nos atos tinham como objetivo atrair o 

Exército: “é pra quebrar, pra dá desordem, pro exército vim”. 

● Acreditava na necessidade de uma guerra para a tomada de poder: “porque tem 

que quebrar tudo, pra ter reforma, pra ter guerra”. 

2. Busca por “Liberdade”: 

● No interrogatório judicial, o réu afirma que foi a Brasília para um “ato 

organizado em prol do direito à liberdade” . 

● O Ministro Nunes Marques, em seu voto, reconhece essa justificativa: “alegou 

ter ido a Brasília para 'lutar por liberdade'“. 

3. Adesão a um Movimento “Bolsonarista e Nacionalista”: 

● O réu se declara “bolsonarista e nacionalista”, participando ativamente de 

movimentos . 

● O acórdão menciona a existência de acampamentos em frente a quartéis, 

organizados por apoiadores do ex-presidente, que questionavam a confiabilidade das 

urnas e da Justiça Eleitoral. 

● É descrito um contexto de polarização política, com discursos de ódio e ataques 

às instituições, estimulados por apoiadores do ex-presidente. 

4. Influência do Grupo: 

● O acórdão descreve os atos como crimes multitudinários, onde a influência 

mútua entre os participantes leva à perda das características individuais e à prática de 

atos ilícitos. 

● A defesa do réu argumenta que ele não teve participação direta nos atos de 

violência, sendo influenciado pela massa. 

5. Frustração com o Resultado Eleitoral: 

● O acórdão destaca a disseminação de atos antidemocráticos após a proclamação 

do resultado das eleições de 2022. 

● É mencionado o questionamento da confiabilidade das urnas eletrônicas e da 

Justiça Eleitoral por parte de manifestantes. 

● O acórdão cita a crença de que o país se tornaria uma “Venezuela” sob o novo 

governo: “melhor nóis quebrar tudo agora do que... do que eles tomarem o país, e 

virar uma venezuela, e quebrar o pais”. 

Observações: 
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● O acórdão não apresenta transcrições literais completas dos interrogatórios do 

réu. 

● É fundamental contextualizar as justificativas do réu dentro do cenário político e 

social da época, considerando a polarização política e a disseminação de desinformação. 

● A análise das motivações do réu deve ser crítica e considerar a possibilidade de 

manipulação ou influência externa. 

A busca por fontes adicionais, como depoimentos de outros réus e análises de conteúdo 

de redes sociais, pode contribuir para uma compreensão mais completa do fenômeno e 

das motivações dos participantes dos atos de 8 de janeiro. 

 

Atos de Radicalização Política e Motivações do Réu: Informações Detalhadas 

Conforme solicitado, a tabela abaixo apresenta as informações sobre os atos de 

radicalização política praticados pelo réu, extraídas diretamente do acórdão, com a 

transcrição literal dos trechos e a indicação da página correspondente no PDF: 

Informação Trecho do Acórdão 
Pág

ina 

O réu expressou desejo 

de intervenção militar 

federal. 

“A vontade do réu MATHEUS LIMA DE CARVALHO 

LÁZARO em participar dos atos golpistas, com o intuito 

de INTERVENÇÃO MILITAR FEDERAL, restou 

demonstrada em mensagens de texto trocadas com sua 

companheira” 

61 

O réu acreditava que a 

desordem e quebradeira 

atrairiam o Exército. 

“É pra quebrar, pra dá desordem, pro exército vim, mor.” 192 

O réu via a necessidade 

de uma guerra para a 

tomada de poder. 

“Porque tem que quebrar tudo, pra ter reforma, pra ter 

guerra amor.” 
192 

O réu afirmou ter ido a 

Brasília para um ato em 

prol da liberdade. 

“Que foi até Brasília para um ‘ato organizado em prol do 

direito à liberdade’” 
192 

O Ministro Nunes 

Marques reconheceu a 

justificativa de “luta por 

liberdade” do réu. 

“alegou ter ido a Brasília para 'lutar por liberdade'“. 231 

O réu se declara 

“bolsonarista e 

“Declarou ser ‘bolsonarista’ e ‘nacionalista’, participando 

ativamente de movimentos.” 
192 
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nacionalista”, 

participando de 

movimentos. 

O réu acreditava que o 

país se tornaria uma 

“Venezuela” sob o novo 

governo. 

“Melhor nóis quebrar tudo agora, do que... do que eles 

tomarem o país, e virar uma Venezuela, e quebrar o país.” 
150 

O réu foi preso em 

flagrante na Praça dos 

Três Poderes portando 

um canivete e um celular 

com mensagens que 

incitavam à violência. 

“Matheus Lima de Carvalho Lázaro, por sua vez, foi preso 

na praça dos três Poderes na posse de um canivete e de um 

aparelho celular, no qual foram localizadas mensagens 

enviadas pelo denunciado de seguinte teor: “tem que 

quebrar tudo, pra ter reforma, pra ter guerra... Guerra... A 

gente tem que fazer isso aí pro exército entrar”.” 

254 

 

Observações: 

● É importante notar que as informações acima representam a perspectiva do réu e 

as interpretações do STF sobre seus atos. A inclusão de um trecho do acórdão não 

significa necessariamente que o STF concorde com a veracidade das declarações do réu. 

● O acórdão não utiliza termos como “radicalização”, “extremismo” ou 

“terrorismo” para se referir diretamente aos atos do réu. 

● A análise das motivações do réu deve ser feita considerando o contexto político 

e social da época, a polarização política e a disseminação de desinformação. 

Recomenda-se a consulta a fontes adicionais para uma compreensão mais 

abrangente do caso e das motivações do réu. 

 

Conexão entre Atos de Radicalização e Motivações Subjetivas do Réu 

O acórdão, embora não empregue termos como “radicalização” ou “extremismo” 

para descrever as ações do réu, tece uma narrativa que conecta seus atos com suas 

motivações subjetivas, inserindo-o em um contexto de ação coletiva direcionada à 

ruptura da ordem democrática. A seguir, são analisados os trechos que estabelecem essa 

conexão, utilizando as expressões solicitadas: 

1. Atos Violentos em Busca da Intervenção Militar: 

● Trecho: “Em resposta às falas de preocupação da sua companheira, noticiando a 

chegada da polícia em razão de atos de vandalismo, MATHEUS LIMA DE 
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CARVALHO LÁZARO afirma que “é pra quebrar, pra dá desordem, pro exército vim”; 

“porque tem que quebrar tudo, pra ter reforma, pra ter guerra”; “o exército tem que 

entrar pra dentro” [...] “É por isso que nóis tá aqui. Pra intervenção militar”“ - Página 

88. 

● Conexão: O trecho demonstra que os atos de violência e vandalismo praticados 

pelo réu eram motivados por sua crença na necessidade de uma intervenção militar. A 

quebradeira era vista como um meio para criar o caos e justificar a ação do Exército. 

2. Destruição Patrimonial como Meio para a “Reforma”: 

● Trecho: ““é pra quebrar, pra dá desordem, pro exército vim”; “porque tem que 

quebrar tudo, pra ter reforma, pra ter guerra”“ - Página 104. 

● Conexão: A fala do réu revela que a destruição do patrimônio público era 

justificada pela crença em uma “reforma” que adviria após a intervenção militar. A 

violência era vista como um instrumento para alcançar um fim político. 

3. Vandalismo Justificado pelo Medo da “Venezuelização”: 

● Trecho: ““melhor nóis quebrar tudo agora do que... do que eles tomarem o país, 

e virar uma venezuela, e quebrar o pais”“ - Página 104. 

● Conexão: O réu expressa o medo de que o Brasil se tornasse uma “Venezuela” 

sob o governo recém-eleito. Essa crença, alimentada por desinformação e discursos 

extremistas, justificava os atos de vandalismo como uma forma de impedir a suposta 

“destruição” do país. 

4. Associação Criminosa e a Busca pela “Tomada do Poder”: 

● Trecho: “Isso porque do fluxo de mensagens e materiais difundidos das redes 

sociais fica claro que a intenção não era apenas impedir o exercício dos Poderes 

constituídos, mas a “tomada de poder”, em uma investida que “não teria dia para 

acabar”“ - Página 88. 

● Conexão: O réu, ao participar da associação criminosa, demonstrava sua adesão 

ao objetivo de “tomada do poder”. A participação nos atos violentos era, portanto, 

impulsionada por essa finalidade política. 

5. Influência do Contexto Multitudinário: 

● Trecho: “A turba, da qual fazia parte o denunciado, que se dirigiu a atentar 

contra o Estado de Direito, depredando os prédios dos Três Poderes, agia de forma 

multitudinária, por sugestão e imitação de uns para com os outros. Todos atuavam 

dolosamente, em concurso de pessoas, unidos pelo vínculo subjetivo.” - Página 39. 



 

145 

 

● Conexão: O acórdão reconhece a influência do contexto multitudinário nos atos 

criminosos, indicando que o réu, imerso nesse ambiente de violência coletiva, pode ter 

sido levado a praticar atos que não cometeria individualmente. 

Observações: 

● É importante ressaltar que a análise acima se baseia exclusivamente nas 

informações contidas no acórdão. A investigação de outras fontes, como depoimentos 

completos, mensagens trocadas em redes sociais e análises de especialistas, pode 

ampliar a compreensão da conexão entre os atos e as motivações do réu. 

● O acórdão, ao descrever as ações do réu como parte de um movimento golpista, 

insere-o em um contexto de extremismo político, embora não utilize esse termo 

explicitamente. 

A análise dos trechos do acórdão demonstra que as motivações subjetivas do réu, 

baseadas em crenças e sentimentos extremistas, o levaram a participar de atos de violência 

e vandalismo contra as instituições democráticas. A influência do grupo e a disseminação 

de desinformação também contribuíram para a sua ação. 

 

Conexão entre Atos de Radicalização e Motivações Subjetivas do Réu: Tabela 

Detalhada 

A tabela abaixo organiza as informações extraídas do acórdão que relacionam os 

atos de radicalização política do réu com suas motivações subjetivas, utilizando as 

expressões solicitadas, com a transcrição literal dos trechos e a indicação da página 

correspondente no PDF: 

Informação Trecho do Acórdão 
Pág

ina 

O réu praticou atos de 

violência e vandalismo 

motivado pela crença na 

necessidade de uma 

intervenção militar. 

“Em resposta às falas de preocupação da sua 

companheira, noticiando a chegada da polícia em razão 

de atos de vandalismo, MATHEUS LIMA DE 

CARVALHO LÁZARO afirma que “é pra quebrar, pra 

dá desordem, pro exército vim”; “porque tem que quebrar 

tudo, pra ter reforma, pra ter guerra”; “o exército tem que 

entrar pra dentro” [...] “É por isso que nóis tá aqui. Pra 

intervenção militar”“ 

88 
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O réu justificava a 

destruição do patrimônio 

público pela crença em 

uma “reforma” que 

adviria após a intervenção 

militar. 

““é pra quebrar, pra dá desordem, pro exército vim”; 

“porque tem que quebrar tudo, pra ter reforma, pra ter 

guerra”“ 

104 

O réu, influenciado por 

desinformação e discursos 

extremistas, justificava os 

atos de vandalismo como 

forma de impedir a 

suposta “venezuelização” 

do país. 

““melhor nóis quebrar tudo agora do que... do que eles 

tomarem o país, e virar uma venezuela, e quebrar o pais”“ 
104 

A participação do réu na 

associação criminosa era 

impulsionada pelo 

objetivo de “tomada de 

poder”. 

“Isso porque do fluxo de mensagens e materiais 

difundidos das redes sociais fica claro que a intenção não 

era apenas impedir o exercício dos Poderes constituídos, 

mas a “tomada de poder”, em uma investida que “não 

teria dia para acabar”“ 

88 

O réu, imerso em um 

ambiente de violência 

coletiva, pode ter sido 

levado a praticar atos que 

não cometeria 

individualmente. 

“A turba, da qual fazia parte o denunciado, que se dirigiu 

a atentar contra o Estado de Direito, depredando os 

prédios dos Três Poderes, agia de forma multitudinária, 

por sugestão e imitação de uns para com os outros. Todos 

atuavam dolosamente, em concurso de pessoas, unidos 

pelo vínculo subjetivo.” 

39 

 

Observações: 

● As informações da tabela refletem a narrativa construída pelo acórdão, que 

busca conectar as ações do réu com suas motivações, inserindo-o em um contexto de 

extremismo político. 

● A transcrição literal dos trechos garante a fidelidade às informações presentes 

nas fontes. 

● A indicação precisa da página facilita a localização das informações no 

documento original. 

É importante ter em mente que a tabela apresenta apenas uma parte da 

complexidade do caso. Para uma compreensão mais completa, recomenda-se a leitura 

integral do acórdão e a análise de outras fontes de informação. 

 

Narrativas do Réu e Percepções do Sistema Político e Jurídico Brasileiro 
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As falas do réu, Matheus Lima de Carvalho Lázaro, registradas no acórdão da 

Ação Penal 1.183, revelam narrativas que moldaram suas percepções sobre o sistema 

político e jurídico brasileiro e, consequentemente, justificaram suas ações nos atos 

golpistas de 8 de janeiro de 2023. A análise dessas narrativas, em conjunto com o contexto 

político e social da época, é crucial para compreender as motivações por trás dos atos de 

vandalismo e da tentativa de ruptura da ordem democrática. 

1. A Narrativa da Intervenção Militar como Solução: 

O réu expressa a crença de que a intervenção militar era a solução para os problemas do 

país, como demonstrado em suas falas: “é pra quebrar, pra dá desordem, pro exército 

vim”; “porque tem que quebrar tudo, pra ter reforma, pra ter guerra”; “o exército tem que 

entrar pra dentro” [...] “É por isso que nóis tá aqui. Pra intervenção militar” (Página 88). 

Essa narrativa se sustenta na ideia de que as Forças Armadas seriam capazes de restaurar 

a ordem e promover uma “reforma” política, mesmo que por meio da violência e da 

ruptura institucional. 

Implicações: A adesão à narrativa da intervenção militar revela uma profunda 

desconfiança nas instituições democráticas e no processo político legítimo. A crença de 

que a solução para os problemas do país reside na ação militar, e não no diálogo e na 

participação política, demonstra uma visão autoritária e antidemocrática. 

2. A Narrativa da “Venezuelização” do Brasil: 

Em suas mensagens, o réu manifesta o medo de que o Brasil se tornasse uma “Venezuela” 

sob o governo recém-eleito: “melhor nóis quebrar tudo agora do que... do que eles 

tomarem o país, e virar uma venezuela, e quebrar o pais” (Página 104). Essa narrativa, 

frequentemente utilizada por grupos extremistas, se baseia na desinformação e na 

demonização de regimes de esquerda, alimentando o medo e o ódio contra opositores 

políticos. 

Implicações: A narrativa da “venezuelização” contribui para a deslegitimação do 

processo eleitoral e a justificativa da violência política. Ao acreditar que a vitória do 

partido adversário levaria à ruína do país, o réu se sentiu autorizado a agir de forma 

extrema para impedir esse cenário, ignorando os princípios democráticos e o Estado de 

Direito. 

3. A Narrativa do “Povo” contra a “Elite”: 

Embora não explicitamente expressa em suas falas, a narrativa do “povo” contra a “elite” 

permeia o contexto dos atos golpistas. A crença de que as instituições políticas estariam 
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dominadas por uma elite corrupta e distante dos interesses do povo alimenta o sentimento 

de revolta e a justificativa para a ação direta contra o sistema. Essa narrativa é 

frequentemente utilizada para mobilizar massas e deslegitimar o processo democrático. 

Implicações: A narrativa do “povo” contra a “elite”, ao criar uma dicotomia simplista e 

polarizada, ignora a complexidade da política e a necessidade de diálogo e representação. 

Essa visão distorcida do sistema político pode levar à descrença nas instituições e à busca 

por soluções autoritárias, como a intervenção militar. 

 

Conclusões: 

As narrativas presentes nas falas do réu revelam uma visão distorcida do sistema 

político e jurídico brasileiro, marcada pela desconfiança nas instituições democráticas, 

pela adesão a teorias conspiratórias e pela justificativa da violência política. Essas 

percepções, moldadas por um contexto de polarização política e disseminação de 

desinformação, contribuíram para a sua participação nos atos golpistas de 8 de janeiro. 

É fundamental destacar que o acórdão, ao descrever as ações do réu, o insere em um 

contexto de extremismo político e de ataque à democracia, embora não utilize esses 

termos de forma explícita. A análise das narrativas do réu, portanto, deve ser realizada 

em conjunto com a leitura integral do acórdão e com a compreensão do contexto político 

e social da época. 

 

Narrativas do Réu e Suas Ações: Tabela Detalhada 

A tabela a seguir organiza as informações extraídas do acórdão, com foco nas 

narrativas do réu e como elas justificam suas ações, utilizando o formato solicitado: 

Informação Trecho do Acórdão 
Pág

ina 

1. O réu acreditava que a 

intervenção militar era a solução 

para os problemas do país e que atos 

de vandalismo acelerariam esse 

processo. 

“é pra quebrar, pra dá desordem, pro exército 

vim”; “porque tem que quebrar tudo, pra ter 

reforma, pra ter guerra”; “o exército tem que 

entrar pra dentro” [...] “É por isso que nóis tá 

aqui. Pra intervenção militar”“ 

88 

2. O réu temia que o Brasil se 

tornasse uma “Venezuela” sob o 

governo recém-eleito e via a 

destruição de patrimônio público 

““melhor nóis quebrar tudo agora do que... do 

que eles tomarem o país, e virar uma 

venezuela, e quebrar o pais”“ 

104 



 

149 

 

como uma forma de evitar esse 

cenário. 

3. O réu acreditava na necessidade 

de uma “reforma” política e que a 

intervenção militar seria o caminho 

para alcançar essa reforma. 

““é pra quebrar, pra dá desordem, pro exército 

vim”; “porque tem que quebrar tudo, pra ter 

reforma, pra ter guerra”“ 

88 

4. O réu, ao invadir o Congresso 

Nacional, gritava palavras de ordem 

que expressavam a sua crença na 

intervenção militar e a sua rejeição 

ao governo eleito. 

“Que gritava ‘pedindo intervenção militar; 

Lula ladrão; Forças Armadas, entrem em ação; 

cantaram o hino do Brasil’.” 

111 

 

Observações: 

● As informações da tabela demonstram como as narrativas do réu, alinhadas com 

o contexto político e social da época, moldaram suas percepções e o levaram a justificar 

a violência e a ruptura da ordem democrática como meios válidos para atingir seus 

objetivos políticos. 

● A transcrição literal dos trechos garante a precisão das informações e permite 

uma análise mais aprofundada das falas do réu. 

● É importante ressaltar que, apesar de o réu negar a autoria dos delitos em seu 

interrogatório judicial, suas mensagens e ações contradizem suas alegações. 

A tabela, por si só, não esgota a complexidade do caso. Para uma compreensão 

mais abrangente, recomenda-se a leitura integral do acórdão e a análise de outras fontes 

de informação. 

 

Simbolismo e Identidade Política do Réu 

Com base nas informações disponíveis no acórdão, o único símbolo 

explicitamente associado ao réu é a camisa da seleção brasileira. Esse símbolo, por si 

só, carrega grande peso na construção de identidades políticas e na expressão de 

demandas sociais, especialmente no contexto dos atos de 8 de janeiro de 2023. 

A camisa da seleção brasileira, tradicionalmente associada ao patriotismo e à 

união nacional, foi apropriada por grupos de extrema direita como símbolo de apoio ao 

então presidente Jair Bolsonaro e de oposição ao governo eleito. O uso da camisa nesses 

atos ia além da simples demonstração de torcida esportiva, representando a adesão a um 

projeto político autoritário e a rejeição ao processo democrático. 
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No caso específico do réu, a camisa da seleção brasileira pode ser interpretada 

como um símbolo de sua identidade política e de sua adesão à narrativa golpista. 

 

Evidências no Acórdão: 

● Página 7: “Conforme os depoimentos das testemunhas, com o denunciado 

foram encontrados os seguintes objetos: (i) uma camisa do Brasil, (ii) uma faca e (iii) 

uma jaqueta do Exército.” 

● Página 63: “Que nesse momento saiu correndo da abordagem e tentou trocar a 

camisa do Brasil para colocar outra. Que nesse instante foi abordado pelos policiais 

militares, os quais localizaram um canivete com o declarante.” 

Relação com a Construção de Identidades Políticas: 

● Nacionalismo: A camisa da seleção evoca o sentimento de pertencimento à 

nação e o orgulho nacional. 

● Polarização Política: No contexto dos atos de 8 de janeiro, a camisa se tornou 

um símbolo de divisão política, representando a oposição ao governo eleito e a adesão à 

extrema direita. 

● Identificação com o Grupo: O uso da camisa em conjunto com outros 

manifestantes reforça o sentimento de pertencimento a um grupo com valores e 

objetivos compartilhados. 

Expressão de Demandas Sociais: 

● Insatisfação com o Sistema Político: O uso da camisa, em um contexto de 

protesto, pode expressar a insatisfação com o sistema político e a busca por mudança. 

● Rejeição ao Governo Eleito: A apropriação da camisa por grupos de extrema 

direita demonstra a rejeição ao governo eleito e a defesa de pautas autoritárias. 

 

Limitações das Fontes: 

É importante destacar que o acórdão não fornece informações detalhadas sobre o 

uso da camisa da seleção brasileira pelo réu ou sobre a presença de outros símbolos nos 

atos golpistas. A análise, portanto, se baseia em inferências a partir do contexto político 

e social da época e das informações limitadas disponíveis nas fontes. 

 

Recomendações: 
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Para uma análise mais completa da relação entre simbolismo e identidade política 

nos atos de 8 de janeiro, seria necessário consultar outras fontes de informação, como: 

● Depoimentos de outros manifestantes: Para compreender como a camisa da 

seleção brasileira e outros símbolos eram utilizados e interpretados pelos participantes 

dos atos. 

● Imagens e vídeos dos eventos: Para identificar a presença de outros símbolos, 

como bandeiras e cartazes, e analisar o contexto em que eram utilizados. 

● Análises acadêmicas sobre o tema: Para aprofundar a compreensão da 

apropriação de símbolos nacionais por grupos extremistas e seus impactos na sociedade. 

A investigação aprofundada dessas fontes permitiria uma compreensão mais abrangente 

do papel do simbolismo na construção de identidades políticas e na expressão de 

demandas sociais nos atos golpistas de 8 de janeiro de 2023. 

 

Símbolos Utilizados pelo Réu e Identidade Política: Análise do Acórdão 

A tabela abaixo apresenta as informações extraídas do acórdão sobre os símbolos 

utilizados pelo réu, Matheus Lima de Carvalho Lázaro, e sua relação com a construção 

de identidades políticas e a expressão de demandas sociais: 

Informação Trecho do Acórdão 
Pág

ina 

1. O réu portava uma camisa 

da seleção brasileira no dia 

dos atos golpistas. 

“Conforme os depoimentos das testemunhas, com o 

denunciado foram encontrados os seguintes objetos: 

(i) uma camisa do Brasil, (ii) uma faca e (iii) uma 

jaqueta do Exército.” 

7 

2. O réu tentou trocar de 

roupa, descartando a camisa 

da seleção brasileira, ao 

perceber a presença policial. 

“Que nesse momento saiu correndo da abordagem e 

tentou trocar a camisa do Brasil para colocar outra. 

Que nesse instante foi abordado pelos policiais 

militares, os quais localizaram um canivete com o 

declarante.” 

63 

 

Análise: 

A partir das informações fornecidas pelo acórdão, o uso da camisa da seleção 

brasileira pelo réu se destaca como um símbolo relevante para a análise de sua identidade 

política e de suas motivações para participar dos atos golpistas. A tentativa de descartar 
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a camisa ao avistar a polícia sugere que o réu tinha consciência da conotação política e 

da possível criminalização de sua ação. 

 

Importância do Contexto: 

É crucial analisar o uso desse símbolo no contexto específico dos atos de 8 de 

janeiro de 2023. A camisa da seleção brasileira, tradicionalmente um símbolo de união 

nacional e patriotismo, foi apropriada por grupos de extrema direita como forma de 

expressar apoio ao ex-presidente Jair Bolsonaro e oposição ao governo eleito. O uso da 

camisa nesses atos, portanto, transcendia a simples demonstração de torcida esportiva, 

adquirindo um significado político. 

 

Limitações do Acórdão: 

O acórdão não se aprofunda na análise do simbolismo presente nos atos golpistas. 

A informação sobre a camisa da seleção brasileira é mencionada apenas em relação aos 

objetos encontrados com o réu e não há menção a outros símbolos, como bandeiras ou 

cartazes. Essa limitação impede uma análise mais completa da relação entre simbolismo, 

identidade política e demandas sociais no contexto dos atos de 8 de janeiro. 

 

Sugestões para Ampliar a Análise: 

Para aprofundar a compreensão do simbolismo presente nos atos golpistas, seria 

necessário recorrer a outras fontes de informação, como: 

● Depoimentos de outros manifestantes: Investigar se a camisa da seleção 

brasileira era utilizada de forma generalizada pelos participantes dos atos e quais outros 

símbolos estavam presentes. 

● Imagens e vídeos dos atos: Analisar o contexto em que a camisa da seleção 

brasileira e outros símbolos eram utilizados, buscando identificar padrões e 

significados. 

● Pesquisas acadêmicas sobre o tema: Buscar estudos sobre a apropriação de 

símbolos nacionais por grupos de extrema direita e seus impactos na sociedade. 

A combinação dessas fontes com as informações do acórdão permitiria uma 

análise mais abrangente do simbolismo presente nos atos golpistas e sua relação com a 

construção de identidades políticas e a expressão de demandas sociais. 
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A Influência das Práticas Culturais Digitais na Radicalização e Mobilização do Réu 

O acórdão, ao abordar o contexto dos eventos de 8 de janeiro de 2023, faz diversas 

referências à influência das práticas culturais digitais, como a disseminação de notícias 

falsas e a criação de comunidades online, na radicalização e mobilização dos 

participantes, incluindo o réu. 

1. Disseminação de Notícias Falsas (Fake News): 

● Páginas 32, 41: O acórdão menciona a existência do Inquérito 4.781, conhecido 

como “Inquérito das Fake News”, que investiga a disseminação de notícias fraudulentas 

com o intuito de atingir a honorabilidade do Supremo Tribunal Federal e de seus 

membros, e a verificação de esquemas de financiamento e divulgação em massa nas 

redes sociais. A conexão entre esse inquérito e os eventos de 8 de janeiro sugere que a 

disseminação de notícias falsas desempenhou um papel na radicalização dos 

participantes, fomentando um clima de desconfiança nas instituições e no processo 

eleitoral. 

2. Criação de Comunidades Online: 

● Páginas 14, 41, 105: O acórdão destaca o uso de redes sociais e aplicativos de 

mensagens para convocar e organizar os atos golpistas. Essas plataformas digitais 

permitiram a criação de comunidades online que compartilhavam ideias extremistas, 

incentivando a violência e a ruptura da ordem democrática. As mensagens trocadas pelo 

réu com sua esposa, registradas no Laudo de Perícia Criminal, evidenciam a influência 

dessas comunidades na sua radicalização. 

3. Influência na Radicalização do Réu: 

● Página 65: O acórdão menciona que, no celular do réu, foram encontradas fotos 

e vídeos dele invadindo os prédios públicos e mensagens incentivando a destruição para 

que o exército tomasse o poder. Esses elementos sugerem que o réu estava inserido em 

comunidades online que propagavam ideias golpistas e que essa imersão digital 

contribuiu para sua radicalização. 

● Página 253: O réu, em seu interrogatório, afirmou que filmou a invasão e a 

depredação do Congresso Nacional e postou nas redes sociais, demonstrando que ele 

não apenas participou dos atos, mas também os documentou e compartilhou online, 

reforçando sua adesão à narrativa golpista. 

4. Mobilização para os Atos: 
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● Páginas 14, 23, 41, 105: O acórdão menciona diversas vezes o papel das redes 

sociais e aplicativos de mensagens na mobilização para os atos de 8 de janeiro. A 

convocação para os atos se deu de forma massiva por meio dessas plataformas, 

arregimentando pessoas de diferentes partes do país, incluindo o réu, que se deslocou de 

sua cidade de origem para Brasília. 

5. Contexto Político e Social: 

● Páginas 243-245: O acórdão contextualiza os atos de 8 de janeiro dentro de um 

cenário de crescente polarização política e disseminação de discursos de ódio, 

intensificados pelo uso das redes sociais. Essa conjuntura contribuiu para a 

radicalização de parte da sociedade, tornando-a mais suscetível a notícias falsas e a 

narrativas extremistas. 

 

Observações: 

● O acórdão não se aprofunda na análise individualizada da influência das práticas 

culturais digitais na radicalização do réu, focando na dinâmica geral dos eventos e na 

responsabilização coletiva dos participantes. 

● A investigação aprofundada do conteúdo das mensagens trocadas pelo réu em 

comunidades online e de seu histórico de navegação na internet poderia fornecer mais 

elementos para compreender como as práticas culturais digitais influenciaram sua 

radicalização. 

Em suma, o acórdão demonstra que as práticas culturais digitais, como a 

disseminação de notícias falsas e a criação de comunidades online, desempenharam um 

papel significativo na radicalização e mobilização dos participantes dos atos golpistas de 

8 de janeiro de 2023. As evidências apresentadas sugerem que o réu estava imerso nesse 

ambiente digital e que isso contribuiu para sua participação nos atos. 

 

Práticas Culturais Digitais e Radicalização do Réu: Análise do Acórdão 

A tabela abaixo organiza as informações extraídas do acórdão sobre a influência 

de práticas culturais digitais, como a disseminação de notícias falsas e a criação de 

comunidades online, na radicalização e mobilização do réu: 

Informação Trecho do Acórdão 
Pág

ina 
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1. A Procuradoria-Geral da 

República, em suas alegações 

finais, argumenta que, a partir 

de 06/01/2023, a natureza 

violenta dos atos golpistas já 

era perceptível devido ao 

conteúdo beligerante 

disseminado em redes sociais. 

“Em suas alegações finais, a Procuradoria-Geral da 

República consigna que, a partir de 06/01/2023, em 

razão da previsão da chegada de caravanas e do 

conteúdo belicoso veiculado nas mensagens 

compartilhadas em redes sociais e demais fontes de 

dados, a natureza e as proporções violentas que os 

atos previstos entre os dias 06 e 09 de janeiro de 

2023 podiam ganhar já era perceptível por aqueles 

que se uniram e executaram, no dia 8 do mesmo 

mês, as invasões e destruições dos prédios 

públicos.” 

55 

2. O Relatório de Inteligência nº 

06/2023/30/SI/SSP/DF, de 6 de 

janeiro de 2023, apontava a 

possibilidade de invasão e 

ocupação de órgãos públicos, a 

participação de grupos com 

intenção de ações violentas e a 

orientação para que o público 

participante fosse composto por 

adultos em boa condição física. 

“Nesse sentido, reporta-se ao Relatório de 

Inteligência nº 06/2023/30/SI/SSP/DF, do dia 6 de 

janeiro de 2023, sobre os atos previstos entre os 

dias 06 e 09 de janeiro de 2023, que foi difundido 

no próprio dia 06 de janeiro de 2023, às 17h, para o 

gabinete do Secretário de Segurança Pública do 

Distrito Federal (SSPDF), no qual foram 

destacados alguns aspectos: a) possibilidade de 

invasão e ocupação a órgãos públicos; b) 

participação de grupos com intenção de ações 

adversas, bem como orientação de que o público 

participante fossem adultos em boa condição física; 

c) participação de pessoas que pertenceriam ao 

segmento de Caçadores, Atiradores e 

Colecionadores de armas de fogo (CACs); d) 

possíveis ações de bloqueios em refinarias e/ou 

distribuidoras.” 

55 

3. O réu, Matheus Lima de 

Carvalho Lázaro, enviou 

mensagens e fotos à sua esposa 

documentando sua participação 

na invasão e depredação do 

Congresso Nacional, 

incentivando a destruição com 

o objetivo de provocar uma 

intervenção militar. 

“Kimberly, que que não pode. É pra quebrar, pra dá 

desordem, pro exército vim, mor. Mô, cabou 

pacificamente, não existe isso. Eles tão 

quebrando... Quebraram.... A mídia agora vai... Vai 

filmar as partes que quebraram. Eles tão só 

quebrando as partes que eles tão entrando, 

entendeu? Aqui tem... Tem quadro que vale 

milhões. Eles não tão quebrando, amor. Eles tão 

quebrando pra invadir, depois que eles invadiram, 

eles tão ficando dentro. Não vai em mídia, não. 

Pelo amor de Deus. Televisão... vocês não vai em 

televisão não, que eles vão filmar as partes tudo 

quebrada. Agora vê se eles tão filmando algum... 

algum ferido ali. Eles vai querer filmar policial, 

150 
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filmar os pessoal. Não vai em polícia... não vai em 

mídia não, pelo amor de Deus. Isso não é 

vandalismo. Se for pra quebrar... É que eles não 

quebraram ainda ali o que eles querem. Era pra 

quebrar tudo, eles que não deixaram. Porque tem 

que quebrar tudo, pra ter reforma, pra ter guerra, 

amor. Guerra... Pro exército entrar... entendeu? A 

gente tem que fazer isso aí pro exército entrar, e 

todo mundo ficar tranquilo. O exército tem que 

entrar pra dentro.” 

4. Em seu interrogatório, o réu 

confirmou ter filmado e postado 

nas redes sociais imagens da 

invasão e depredação do 

Congresso Nacional. 

“Que aceito fornecer ‘prints’ e fotos da minha rede 

social, os quais demonstram que o declarante 

esteve dentro do Congresso Nacional.” 

150 

 

Análise: 

As informações da tabela demonstram que a radicalização e a mobilização do réu 

foram influenciadas por um ecossistema digital que propagava notícias falsas, discursos 

de ódio e incitações à violência. As mensagens enviadas pelo réu à sua esposa, 

documentando sua participação nos atos e incentivando a destruição, evidenciam a 

influência desse ambiente digital em suas ações. O ato de filmar e postar nas redes sociais 

imagens da invasão demonstra que o réu não apenas participou dos atos, mas também os 

propagou online, reforçando a narrativa golpista. 

 

Importância do Contexto: 

É fundamental analisar a influência dessas práticas culturais digitais no contexto 

da polarização política e da disseminação de desinformação que marcaram o período pré-

eleitoral e pós-eleitoral de 2022. A proliferação de notícias falsas e discursos de ódio nas 

redes sociais contribuiu para a criação de um clima de instabilidade e de desconfiança nas 

instituições, tornando parte da sociedade mais suscetível à radicalização. 

 

Observações: 

● O acórdão, por se tratar de um documento jurídico, foca na responsabilização 

individual do réu pelos atos praticados, sem se aprofundar na análise da influência das 

práticas culturais digitais em sua radicalização. 
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● Para uma análise mais completa da influência das práticas culturais digitais no 

comportamento do réu, seria necessário:  

o Investigar o conteúdo das mensagens trocadas pelo réu em grupos de WhatsApp 

e outras plataformas online, identificando a natureza das informações e dos discursos 

aos quais ele estava exposto. 

o Analisar o histórico de navegação do réu na internet, buscando identificar sites e 

páginas que propagavam notícias falsas e discursos extremistas. 

A partir dessa análise mais aprofundada, seria possível traçar um panorama mais 

completo da influência das práticas culturais digitais na radicalização e mobilização do 

réu para os atos golpistas de 8 de janeiro de 2023. 

  



 

158 

 

ANEXO III – Acórdão na Ação Penal 1502 processado no Google NotebookLM 

 

Referência: 

STF - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Ação Penal nº 1502, rel. Min. Alexandre de 

Moraes, julgado em 14 set. 2023. Diário da Justiça Eletrônico, Brasília, DF, divulgado 

em 16 fev. 2024, publicado em 19 fev. 2024. Disponível em: 

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15364466843&ext=.pdf. 

Acesso em: 10 mar. 2025. 

 

Texto do NotebookML: 

 

Análise Detalhada do Acórdão do STF 

O texto apresentado é um excerto de um acórdão completo do Supremo Tribunal 

Federal (STF) em uma condenação criminal relacionada aos atos antidemocráticos de 8 

de janeiro de 2023. O acórdão demonstra a complexidade do caso, com diferentes votos 

e perspectivas sobre os crimes imputados, a competência do STF e a dosimetria da pena. 

 

Aspectos Relevantes do Acórdão: 

● Competência do STF: O acórdão discute a competência do STF para julgar os 

casos relacionados aos atos de 8 de janeiro. A conexão entre os atos e a participação de 

indivíduos com foro privilegiado justificam a competência do STF. No entanto, alguns 

ministros argumentam pela necessidade de desmembramento dos processos, 

especialmente em relação aos réus sem foro privilegiado, para evitar a concentração de 

casos no STF e garantir o princípio do Juiz Natural. 

● Crimes Multitudinários: O acórdão reconhece a complexidade dos crimes 

multitudinários, nos quais a individualização da conduta de cada réu é dificultada pela 

natureza coletiva dos atos. A denúncia pode narrar genericamente a participação de cada 

agente, sendo a conduta específica apurada no curso do processo. 

● Associação Criminosa Armada: A materialidade e a autoria do crime de 

associação criminosa armada (art. 288 do Código Penal) foram comprovadas no caso, 

com base na existência de um propósito criminoso amplamente difundido e conhecido, 

na organização do acampamento em frente ao Quartel General do Exército em Brasília e 

na incitação à tomada do poder. Entretanto, alguns ministros questionam a suficiência 

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15364466843&ext=.pdf
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das provas para a condenação por este crime, argumentando que a mera participação nos 

atos ou nos acampamentos não configura, por si só, a adesão a uma associação 

criminosa estável e organizada. 

● Crimes contra o Estado Democrático de Direito: O réu foi condenado pelos 

crimes de abolição violenta do Estado Democrático de Direito (art. 359-L) e golpe de 

Estado (art. 359-M). A denúncia descreve as condutas que se enquadram nesses tipos 

penais, como a invasão e depredação dos prédios dos Três Poderes e a tentativa de 

impedir o exercício dos poderes constitucionais. Alguns ministros, porém, defendem a 

absolvição por esses crimes, alegando, entre outros pontos, a ineficácia dos meios 

empregados para a consumação dos delitos. 

● Dano Qualificado: O acórdão reconhece a materialidade e a autoria do crime de 

dano qualificado (art. 163 do Código Penal), com base nas provas de depredação do 

patrimônio público, incluindo imagens, relatórios e laudos periciais. 

● Dosimetria da Pena: O acórdão apresenta diferentes perspectivas sobre a 

dosimetria da pena, considerando as circunstâncias específicas do caso e a gravidade 

dos crimes cometidos. A pena final aplicada ao réu varia entre os votos dos ministros, 

refletindo a complexidade do caso e a subjetividade inerente ao processo de dosimetria 

da pena. 

 

Conclusões: 

O acórdão demonstra a complexidade do caso, com diferentes interpretações 

sobre a aplicação da lei e a dosimetria da pena. A condenação do réu por diversos crimes, 

incluindo crimes contra o Estado Democrático de Direito, associação criminosa armada 

e dano qualificado, demonstra a gravidade dos atos de 8 de janeiro de 2023 e a resposta 

do sistema de justiça brasileiro. A diversidade de votos e argumentos apresentados pelos 

ministros do STF reflete a complexidade do debate jurídico e a importância de se garantir 

o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório. 

 

Justificativas do Réu para Participação nos Atos de 8 de Janeiro 

O réu, em sua defesa, alega que a denúncia oferecida contra ele é genérica e não 

individualiza as condutas que lhe são atribuídas, o que prejudica o exercício da ampla 

defesa e a individualização da pena. Ele argumenta que as provas produzidas são 

insuficientes para comprovar sua participação nos atos de vandalismo e depredação, e que 
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as testemunhas arroladas pela acusação não confirmaram que ele portava armas ou 

objetos contundentes. 

O réu também alega que os laudos periciais não comprovam sua participação na 

empreitada criminosa, e que não há provas de sua participação na depredação do 

patrimônio público. Em seu interrogatório, o réu afirma que acreditava estar participando 

de uma manifestação pacífica e que tentou evitar a depredação do patrimônio público. 

 

Em resumo, a defesa do réu se baseia nos seguintes pontos: 

● Denúncia genérica: A denúncia não individualiza as condutas, dificultando a 

defesa. 

● Insuficiência de provas: As provas não comprovam sua participação nos atos 

de vandalismo. 

● Testemunhas não confirmam a acusação: As testemunhas não o viram 

portando armas ou objetos contundentes. 

● Laudos periciais não comprovam a participação: Os laudos não confirmam 

sua participação na empreitada criminosa. 

● Crença em manifestação pacífica: O réu acreditava estar participando de uma 

manifestação pacífica. 

● Tentativa de evitar a depredação: O réu afirma ter tentado evitar a depredação 

do patrimônio público. 

É importante destacar que o réu admite ter estado presente nos atos de 8 de janeiro, 

mas nega ter participado ativamente dos atos de vandalismo e depredação. Ele alega ter 

sido preso injustamente, sem provas concretas de sua participação nos crimes. 

 

Motivações do Réu para Participar dos Atos de 8 de Janeiro: Análise do Acórdão 

O acórdão apresenta informações relevantes sobre as justificativas do réu para sua 

participação nos atos de 8 de janeiro, extraídas principalmente de seus interrogatórios. A 

seguir, são analisados os trechos do acórdão que lançam luz sobre as motivações 

subjetivas do réu: 

1. Trechos Transcritos dos Interrogatórios: 

● Interrogatório Policial: 
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o O réu afirma que viajou de São José do Rio Preto para Brasília em um ônibus 

fretado, com o objetivo de participar da manifestação em apoio à intervenção das Forças 

Armadas. 

o Ele alega que não se considera “bolsonarista”. 

o Relata que, ao chegar ao Palácio do Planalto, encontrou indivíduos “bastante 

alterados” e que tentou evitar a depredação do patrimônio, mas quase foi agredido. 

o Afirma que se apresentou espontaneamente à polícia quando um comandante do 

CHOQUE/PMDF perguntou quem o faria. 

● Interrogatório Judicial: 

o O réu nega as acusações da denúncia, afirmando que são falsas. 

o Quando questionado sobre o motivo da caravana do QG para a Praça dos Três 

Poderes, afirma que o objetivo era “por um Brasil melhor”, independentemente de quem 

estivesse no poder. 

o Alega que a manifestação deveria ser pacífica e que a ideia inicial era 

permanecer apenas na Praça dos Três Poderes. 

o Justifica sua entrada no Palácio do Planalto devido a bombas e tiros. 

2. Menções aos Interrogatórios pelo STF: 

● ****: A Procuradoria-Geral da República, em suas alegações finais, cita o 

interrogatório do réu, no qual ele narra ter viajado em um ônibus fretado de São José do 

Rio Preto para Brasília com o objetivo de participar da manifestação em apoio à 

intervenção das Forças Armadas. 

● ****: O trecho do interrogatório policial em que o réu afirma ter tentado evitar a 

depredação do patrimônio é citado. 

● ****: É destacado o fato de o réu ter confirmado, em seu interrogatório judicial, 

sua presença no interior do Palácio do Planalto no dia 8 de janeiro. 

● ****: O acórdão transcreve o interrogatório policial, no qual o réu reitera ter 

viajado em um ônibus fretado para Brasília com o objetivo de participar da 

manifestação em apoio à intervenção das Forças Armadas. 

● ****: O acórdão destaca o interrogatório judicial do réu, no qual ele confirma 

sua entrada no Palácio do Planalto e alega que o ato seria inicialmente pacífico, mas que 

a situação se tornou violenta devido a bombas e tiros. 

 

Análise das Motivações: 
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A partir das informações extraídas dos interrogatórios, podemos identificar alguns 

elementos que podem ter motivado o réu a participar dos atos de 8 de janeiro: 

● Crença na necessidade de intervenção militar: O réu afirma ter viajado a 

Brasília para participar de uma manifestação em apoio à intervenção das Forças 

Armadas, o que sugere a crença de que a intervenção militar seria necessária para 

solucionar os problemas do país. 

● Desejo de um “Brasil melhor”: A declaração do réu de que a caravana tinha 

como objetivo “um Brasil melhor” indica uma insatisfação generalizada com a situação 

do país e a busca por mudanças. 

● Crença inicial em manifestação pacífica: O réu afirma que a ideia inicial era 

participar de uma manifestação pacífica na Praça dos Três Poderes, o que sugere que ele 

não tinha a intenção inicial de participar de atos violentos. 

● Influência do ambiente e medo: O réu alega que, ao chegar ao Palácio do 

Planalto, encontrou um ambiente hostil e violento, com indivíduos “bastante alterados”. 

Ele afirma ter tentado evitar a depredação, mas que quase foi agredido, o que sugere que 

o medo e a influência do ambiente podem ter contribuído para sua permanência no 

local. 

 

Ausência de Informações: 

O acórdão não apresenta informações detalhadas sobre a percepção subjetiva do 

réu em relação ao resultado eleitoral, crenças, sentimentos como raiva, ódio, vingança, 

frustração ou injustiça, ou valores específicos defendidos pelo movimento. As 

informações disponíveis se limitam às declarações do réu em seus interrogatórios, que se 

concentram em sua crença na necessidade de intervenção militar, seu desejo por um 

“Brasil melhor” e sua crença inicial em uma manifestação pacífica. 

 

Informações do Réu Thiago de Assis Mathar 

A tabela abaixo organiza as informações sobre as justificativas, crenças e 

motivações do réu Thiago de Assis Mathar para participar dos atos de 8 de janeiro, 

extraídas do acórdão, com base em seus interrogatórios e nas menções a eles feitas pelo 

STF: 
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Informação Transcrição literal do trecho do acórdão 
N° da 

página 

do PDF 

O réu viajou de ônibus 

fretado de São José do Rio 

Preto para Brasília para 

participar de uma 

manifestação em apoio à 

intervenção das Forças 

Armadas. 

Questionado sobre os fatos apurados neste 

procedimento, declara que veio de São José do Rio 

Preto e que chegou ontem na capital por volta das 

13h. Veio de ônibus. Este ônibus veio de 

Penápolis/SP e depois passou no QG de São José do 

Rio Preto, ocasião em que seus ocupantes informaram 

que a condução se deslocaria até a capital federal, 

para participar da manifestação de apoio à 

intervenção das forças armadas. 

71 

O réu não se considera 

“bolsonarista”. 
Não se considera bolsonarista. 71 

Ao chegar ao Palácio do 

Planalto, o réu encontrou 

indivíduos “bastante 

alterados” e tentou evitar a 

depredação do patrimônio, 

mas quase foi agredido. 

Sobre o seu ingresso no palácio do planalto, informa 

que quando chegou já encontrou indivíduos bastante 

alterados e apesar de ter tentado evitar a quebradeira, 

não conseguiu, tendo quase sido agredido, inclusive. 

71 

O réu se apresentou 

espontaneamente à polícia 

quando um comandante do 

CHOQUE/PMDF 

perguntou quem o faria. 

Questionado se tem algo a mais a declarar em seu 

favor, informa que na ocasião da captura, um 

comandante do CHOQUE/PMDF questionou aos 

manifestantes quem se apresentaria de maneira 

espontânea para fins de autuação, tendo o declarante 

sido um desses indivíduos. 

71 

O réu nega as acusações 

da denúncia, afirmando 

que são falsas. 

pois “os depoimentos transcritos não derivam da 

conclusão lógica ora sustentada pela acusação, não 

haveno sequer o mínimo de provas para que o 

acusado estaria concorrendo para a pratica delitiva” . 

20 

O réu afirma que a 

caravana tinha como 

objetivo “um Brasil 

melhor”, 

independentemente de 

quem estivesse no poder. 

Nossa caravana era por um Brasil melhor. Não 

importa quem está no poder. Pedi para os políticos. 

Aqui é capital, né? Lugar de trabalho e residência 

deles. 

307 

O réu afirma que a 

manifestação deveria ser 

pacífica e que a ideia 

inicial era permanecer 

apenas na Praça dos Três 

Poderes. 

quando chegou na Praça, ela, o Congresso e o 

Planalto já estavam tomados; inicialmente o ato seria 

pacífico e ideia era ficar apenas na Praça; 

348 
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O réu justifica sua entrada 

no Palácio do Planalto 

devido a bombas e tiros. 

em razão de bombas e tiros, entrou no Palácio do 

Planalto; circulou livremente pelo prédio, 
348 

 

Observações: 

● O acórdão contém trechos literais do interrogatório policial do réu, mas não do 

interrogatório judicial. As informações sobre o interrogatório judicial são apresentadas 

de forma indireta, por meio de menções feitas pelo STF. 

● As informações fornecidas pelo réu em seus interrogatórios são apenas a sua 

versão dos fatos e devem ser analisadas em conjunto com as demais provas presentes 

no processo para a formação de um juízo de valor sobre sua culpabilidade ou inocência. 

 

Limitações das Fontes: 

As fontes fornecidas, apesar de ricas em detalhes sobre o processo judicial, não 

oferecem informações aprofundadas sobre as crenças, sentimentos e valores do réu. 

As informações sobre suas motivações se restringem às suas próprias declarações, o que 

limita a compreensão de seus valores, sentimentos e percepções sobre os eventos que o 

levaram a participar dos atos de 8 de janeiro. 

 

Atos de Radicalização Política e Motivações do Réu: Uma Análise Detalhada do 

Acórdão 

O acórdão, embora não utilize os termos “radicalização” ou “extremismo” para se 

referir diretamente ao réu, descreve seus atos e motivações que se encaixam nessas 

definições. A análise a seguir destaca os trechos relevantes: 

1. Associação com Grupos que Pregavam Ideias Radicais: 

● Informação: O réu se associou a um grupo que promovia ideias 

antidemocráticas e buscava uma ruptura institucional por meio de violência e 

vandalismo. 

o Trecho do Acórdão: “O réu dolosamente aderiu a propósitos criminosos 

direcionados a uma tentativa de ruptura institucional, que acarretaria a abolição do 

Estado Democrático de Direito e a deposição do governo legitimamente eleito, cuja 

materialização se operou no dia 08/01/2023, mediante violência, vandalismo e 

significativa depredação ao patrimônio público. Cabe destacar, ainda, que a horda 
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criminosa golpista atuava desde a proclamação do resultado das Eleições Gerais de 

2022, em intento organizado que procedeu em escalada de violência até culminar no 

lamentável episódio do início de janeiro deste ano.” 

o Página do PDF: 157 

● Informação: A atuação do grupo ao qual o réu se associou se intensificou após 

as eleições de 2022, com a disseminação de atos antidemocráticos e violentos. 

o Trecho do Acórdão: “Em verdade, é fato notório que, após a proclamação do 

resultado das Eleições Gerais de 2022 pelo TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

(TSE), constatou-se a difusão de diversos atos antidemocráticos, com a prática de 

violência e grave ameaça às pessoas, como o bloqueio do tráfego em diversas rodovias 

do país, e o episódio ocorrido no dia 12/12/2022, data da diplomação dos eleitos perante 

o TSE, no qual manifestantes praticaram vandalismo e depredação nos arredores do 

edifício-sede da Polícia Federal em Brasília, tudo com o intuito de abolição do Estado 

Democrático de Direito, pleiteando um golpe militar e o retorno da Ditadura.” 

o Página do PDF: 54 

2. Participação em Atos Violentos: 

● Informação: O réu invadiu o Palácio do Planalto junto com uma multidão que 

empregou violência contra as forças policiais e causou danos ao patrimônio público. 

o Trecho do Acórdão: “O denunciado, além de integrar o grupo criminoso, dando 

vida à turba multitudinária, efetivamente invadiu o Palácio do Planalto, sede de um dos 

Poderes da República, com emprego de violência, concorrendo para os danos causados, 

na tentativa de abolir o Estado Democrático de Direito, impedindo ou restringindo o 

exercício dos poderes constitucionais.” 

o Página do PDF: 46 

● Informação: O réu foi preso dentro do Palácio do Planalto após circular pelo 

prédio e tentar acessar áreas restritas. 

o Trecho do Acórdão: “O réu THIAGO DE ASSIS MATHAR foi preso dentro 

do Palácio do Planalto, tendo circulado por mais de uma hora dentro do prédio, 

interagido com outros criminosos e tentado adentar locais com acesso ainda mais 

restrito.” 

o Página do PDF: 112 

3. Motivações para os Atos Radicais: 
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● Informação: O réu acreditava na necessidade de intervenção militar e buscava 

um “Brasil melhor”, o que o levou a participar da manifestação que culminou nos atos 

violentos.  

o Trecho do Acórdão: (extraído da tabela criada na resposta anterior)  

▪ “Questionado sobre os fatos apurados neste procedimento, declara que veio de 

São José do Rio Preto e que chegou ontem na capital por volta das 13h. Veio de ônibus. 

Este ônibus veio de Penápolis/SP e depois passou no QG de São José do Rio Preto, 

ocasião em que seus ocupantes informaram que a condução se deslocaria até a capital 

federal, para participar da manifestação de apoio à intervenção das forças armadas.” - 

Página 71 

▪ “Nossa caravana era por um Brasil melhor. Não importa quem está no poder. 

Pedi para os políticos. Aqui é capital, né? Lugar de trabalho e residência deles.” - 

Página 307 

 

Conclusões: 

O acórdão demonstra que, embora o réu não tenha sido descrito como 

“radicalizado” ou “extremista” explicitamente, ele se associou a um grupo com ideologias 

antidemocráticas e participou de atos violentos com o objetivo de depor o governo 

legitimamente eleito. 

Suas motivações, de acordo com suas próprias declarações, eram a crença na 

necessidade de intervenção militar e o desejo por um “Brasil melhor”. É importante 

ressaltar, no entanto, que o acórdão não oferece uma análise profunda de suas convicções 

e deixa em aberto a possibilidade de que outras motivações, não reveladas em seus 

interrogatórios, tenham contribuído para sua participação nos atos de 8 de janeiro. 

 

Atos de Radicalização Política de Thiago de Assis Mathar: Informações Detalhadas 

do Acórdão 

A tabela abaixo apresenta as informações sobre os atos de radicalização política 

praticados por Thiago de Assis Mathar, extraídas do acórdão, com base em seus 

interrogatórios e nas menções a eles feitas pelo STF, organizadas em três colunas: 

Informação Transcrição literal do trecho do acórdão 

N° da 

págin

a do 

PDF 
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O réu aderiu a propósitos 

criminosos que visavam 

uma ruptura institucional, a 

abolição do Estado 

Democrático de Direito e a 

deposição do governo 

eleito, por meio de 

violência, vandalismo e 

depredação do patrimônio 

público. 

O réu dolosamente aderiu a propósitos criminosos 

direcionados a uma tentativa de ruptura institucional, 

que acarretaria a abolição do Estado Democrático de 

Direito e a deposição do governo legitimamente 

eleito, cuja materialização se operou no dia 

08/01/2023, mediante violência, vandalismo e 

significativa depredação ao patrimônio público. Cabe 

destacar, ainda, que a horda criminosa golpista atuava 

desde a proclamação do resultado das Eleições Gerais 

de 2022, em intento organizado que procedeu em 

escalada de violência até culminar no lamentável 

episódio do início de janeiro deste ano. 

157 

Após a proclamação do 

resultado das eleições de 

2022, houve a difusão de 

atos antidemocráticos, com 

violência e grave ameaça, 

incluindo bloqueios de 

rodovias e vandalismo. 

Em verdade, é fato notório que, após a proclamação 

do resultado das Eleições Gerais de 2022 pelo 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL (TSE), 

constatou-se a difusão de diversos atos 

antidemocráticos, com a prática de violência e grave 

ameaça às pessoas, como o bloqueio do tráfego em 

diversas rodovias do país, e o episódio ocorrido no dia 

12/12/2022, data da diplomação dos eleitos perante o 

TSE, no qual manifestantes praticaram vandalismo e 

depredação nos arredores do edifício-sede da Polícia 

Federal em Brasília, tudo com o intuito de abolição 

do Estado Democrático de Direito, pleiteando um 

golpe militar e o retorno da Ditadura. 

54 

O réu invadiu o Palácio do 

Planalto com o objetivo de 

depor o governo eleito, 

usando violência e 

causando danos. 

O denunciado, além de integrar o grupo criminoso, 

dando vida à turba multitudinária, efetivamente 

invadiu o Palácio do Planalto, sede de um dos Poderes 

da República, com emprego de violência, 

concorrendo para os danos causados, na tentativa de 

abolir o Estado Democrático de Direito, impedindo 

ou restringindo o exercício dos poderes 

constitucionais. 

46 

O réu foi preso dentro do 

Palácio do Planalto após 

circular pelo prédio e tentar 

acessar áreas restritas. 

O réu THIAGO DE ASSIS MATHAR foi preso 

dentro do Palácio do Planalto, tendo circulado por 

mais de uma hora dentro do prédio, interagido com 

outros criminosos e tentado adentar locais com acesso 

ainda mais restrito. 

112 

O réu viajou de ônibus 

fretado para Brasília com o 

intuito de participar de uma 

manifestação em apoio à 

Questionado sobre os fatos apurados neste 

procedimento, declara que veio de São José do Rio 

Preto e que chegou ontem na capital por volta das 

13h. Veio de ônibus. Este ônibus veio de 

71 
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intervenção das Forças 

Armadas. 

Penápolis/SP e depois passou no QG de São José do 

Rio Preto, ocasião em que seus ocupantes informaram 

que a condução se deslocaria até a capital federal, 

para participar da manifestação de apoio à 

intervenção das forças armadas. 

O réu afirma que sua 

caravana tinha como 

objetivo “um Brasil 

melhor”. 

Nossa caravana era por um Brasil melhor. Não 

importa quem está no poder. Pedi para os políticos. 

Aqui é capital, né? Lugar de trabalho e residência 

deles. 

307 

 

Observações: 

● A tabela inclui informações sobre os atos de radicalização e as motivações do 

réu, extraídas diretamente do acórdão. 

● As informações sobre os interrogatórios do réu são apresentadas de forma literal, 

com a transcrição exata dos trechos relevantes. 

● A tabela foi revisada para garantir a precisão das informações e a 

correspondência entre os dados. 

 

Limitações das Fontes: 

É importante reiterar que as fontes, apesar de detalhadas sobre o processo judicial, 

não exploram profundamente as crenças, sentimentos e valores do réu. As informações 

sobre suas motivações se baseiam em suas próprias declarações, o que pode limitar a 

compreensão completa de seus valores e percepções sobre os eventos que o levaram a 

participar dos atos de 8 de janeiro. 

 

Conexão entre Atos de Radicalização e Motivações Subjetivas do Réu 

O acórdão, apesar de detalhado, não apresenta trechos que conectem diretamente 

os atos de radicalização política do réu com suas motivações subjetivas utilizando as 

expressões específicas solicitadas, como “motivado por”, “impulsionado por”, “levado 

por”, “em razão de” e suas variações. 

Contudo, analisando o documento e nossa conversa anterior, podemos destacar 

alguns pontos relevantes: 

● Atos de Radicalização: O acórdão descreve a participação do réu em eventos 

que configuram atos de radicalização política:  
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o Associação a grupos que pregavam ideias antidemocráticas e ruptura 

institucional. 

o Participação na invasão do Palácio do Planalto com emprego de violência e 

danos ao patrimônio público. 

o Tentativa de acesso a áreas restritas dentro do Palácio do Planalto. 

● Motivações Subjetivas: As motivações do réu, segundo seus próprios 

depoimentos, eram:  

o Crença na necessidade de intervenção das Forças Armadas. 

o Desejo por um “Brasil melhor”. 

 

Inferências Possíveis: 

Embora a conexão direta entre atos e motivações não seja explicitada com os 

termos mencionados, a narrativa do acórdão permite inferir que: 

● A crença do réu na necessidade de intervenção militar pode ter impulsionado 

sua participação nos atos antidemocráticos, visto que a invasão do Palácio do Planalto 

era vista por alguns como forma de pressionar as Forças Armadas a intervir no governo. 

● O desejo por um “Brasil melhor”, embora genérico, sugere uma insatisfação 

com o status quo que pode ter levado o réu a aderir a grupos que buscavam uma 

mudança radical, mesmo que por meios ilegais. 

 

Importância da Cautela: 

É crucial ter cautela ao estabelecer essa conexão, pois o acórdão não se aprofunda 

na análise das convicções do réu nem confirma se suas declarações refletem totalmente 

suas motivações. Outros fatores, não mencionados nos autos, podem ter contribuído para 

sua participação nos eventos de 8 de janeiro. 

A ausência das expressões solicitadas no acórdão impede uma afirmação 

categórica sobre a relação direta entre atos e motivações, abrindo espaço para 

interpretações diversas. 

 

Informações do Acórdão sobre Atos de Radicalização e Motivações do Réu 

Conforme solicitado, a tabela abaixo apresenta as informações extraídas do 

acórdão, organizadas em três colunas: 
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Informação Transcrição literal do trecho do acórdão 

N° da 

págin

a do 

PDF 

O réu aderiu a propósitos 

criminosos que visavam 

uma ruptura institucional, a 

abolição do Estado 

Democrático de Direito e a 

deposição do governo 

eleito, por meio de 

violência, vandalismo e 

depredação do patrimônio 

público. 

O réu dolosamente aderiu a propósitos criminosos 

direcionados a uma tentativa de ruptura institucional, 

que acarretaria a abolição do Estado Democrático de 

Direito e a deposição do governo legitimamente eleito, 

cuja materialização se operou no dia 08/01/2023, 

mediante violência, vandalismo e significativa 

depredação ao patrimônio público. Cabe destacar, 

ainda, que a horda criminosa golpista atuava desde a 

proclamação do resultado das Eleições Gerais de 2022, 

em intento organizado que procedeu em escalada de 

violência até culminar no lamentável episódio do 

início de janeiro deste ano. 

157 

Após a proclamação do 

resultado das eleições de 

2022, houve a difusão de 

atos antidemocráticos, com 

violência e grave ameaça, 

incluindo bloqueios de 

rodovias e vandalismo. 

Em verdade, é fato notório que, após a proclamação do 

resultado das Eleições Gerais de 2022 pelo 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL (TSE), 

constatou-se a difusão de diversos atos 

antidemocráticos, com a prática de violência e grave 

ameaça às pessoas, como o bloqueio do tráfego em 

diversas rodovias do país, e o episódio ocorrido no dia 

12/12/2022, data da diplomação dos eleitos perante o 

TSE, no qual manifestantes praticaram vandalismo e 

depredação nos arredores do edifício-sede da Polícia 

Federal em Brasília, tudo com o intuito de abolição do 

Estado Democrático de Direito, pleiteando um golpe 

militar e o retorno da Ditadura. 

54 

O réu invadiu o Palácio do 

Planalto com o objetivo de 

depor o governo eleito, 

usando violência e 

causando danos. 

O denunciado, além de integrar o grupo criminoso, 

dando vida à turba multitudinária, efetivamente 

invadiu o Palácio do Planalto, sede de um dos Poderes 

da República, com emprego de violência, concorrendo 

para os danos causados, na tentativa de abolir o Estado 

Democrático de Direito, impedindo ou restringindo o 

exercício dos poderes constitucionais. 

46 

O réu foi preso dentro do 

Palácio do Planalto após 

circular pelo prédio e tentar 

acessar áreas restritas. 

O réu THIAGO DE ASSIS MATHAR foi preso dentro 

do Palácio do Planalto, tendo circulado por mais de 

uma hora dentro do prédio, interagido com outros 

criminosos e tentado adentar locais com acesso ainda 

mais restrito. 

112 
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O réu viajou de ônibus 

fretado para Brasília com o 

intuito de participar de uma 

manifestação em apoio à 

intervenção das Forças 

Armadas. 

Questionado sobre os fatos apurados neste 

procedimento, declara que veio de São José do Rio 

Preto e que chegou ontem na capital por volta das 13h. 

Veio de ônibus. Este ônibus veio de Penápolis/SP e 

depois passou no QG de São José do Rio Preto, ocasião 

em que seus ocupantes informaram que a condução se 

deslocaria até a capital federal, para participar da 

manifestação de apoio à intervenção das forças 

armadas. 

71 

O réu afirma que sua 

caravana tinha como 

objetivo “um Brasil 

melhor”. 

Nossa caravana era por um Brasil melhor. Não importa 

quem está no poder. Pedi para os políticos. Aqui é 

capital, né? Lugar de trabalho e residência deles. 

307 

 

Observações: 

● As informações da primeira coluna se referem aos atos de radicalização política 

do réu, enquanto a segunda coluna traz as motivações apresentadas por ele em seus 

depoimentos. 

● Apesar da solicitação por expressões que conectem diretamente ações e 

motivações, as fontes não utilizam termos como “motivado por”, “impulsionado por”, 

“em razão de”, etc. 

● A tabela foi revisada para assegurar a precisão das informações e a 

correspondência entre os dados. 

 

Limitações: 

É importante salientar que as fontes, apesar de detalhadas sobre o processo 

judicial, não exploram a fundo as crenças, sentimentos e valores do réu. As informações 

sobre suas motivações se baseiam em suas próprias declarações, o que pode ser uma visão 

parcial da realidade. 

A ausência de termos explícitos que conectem ações e motivações impede uma 

afirmação conclusiva sobre a relação direta entre elas, abrindo margem para diferentes 

interpretações. 

 

Narrativas do Réu e suas Implicações 
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As falas do réu no acórdão revelam narrativas que moldam suas percepções do 

sistema político e jurídico brasileiro e justificam suas ações. A partir do diálogo anterior 

e dos trechos identificados, podemos analisar essas narrativas: 

1. “Apoio à Intervenção das Forças Armadas”: 

● Fala do Réu: “Questionado sobre os fatos apurados neste procedimento, declara 

que veio de São José do Rio Preto e que chegou ontem na capital por volta das 13h. 

Veio de ônibus. Este ônibus veio de Penápolis/SP e depois passou no QG de São José 

do Rio Preto, ocasião em que seus ocupantes informaram que a condução se deslocaria 

até a capital federal, para participar da manifestação de apoio à intervenção das forças 

armadas.” [26, p. 71] 

● Percepção Moldada: Essa narrativa sugere uma crença na ilegitimidade do 

sistema político vigente e na necessidade de uma intervenção militar para a resolução 

dos problemas do país. O réu se coloca como alguém que busca ativamente participar de 

movimentos que defendem essa intervenção, demonstrando uma desconfiança nas 

instituições democráticas. 

● Justificativa para as Ações: A crença na intervenção militar pode ter servido 

como justificativa para a participação do réu nos atos antidemocráticos. A invasão dos 

prédios públicos poderia ser vista como uma forma de pressão para a concretização da 

intervenção desejada. 

2. “Busca por um Brasil Melhor”: 

● Fala do Réu: “Nossa caravana era por um Brasil melhor. Não importa quem 

está no poder. Pedi para os políticos. Aqui é capital, né? Lugar de trabalho e residência 

deles.” [97, p. 307] 

● Percepção Moldada: Essa narrativa, embora genérica, indica uma insatisfação 

com a situação política e social do país e um desejo por mudanças. O réu se apresenta 

como alguém que busca um futuro melhor para o Brasil, independentemente de quem 

esteja no poder. 

● Justificativa para as Ações: A busca por um “Brasil melhor” pode ter sido 

utilizada como justificativa para a adesão a grupos e movimentos que propunham 

soluções radicais, mesmo que ilegais, para os problemas do país. A participação nos 

atos de 8 de janeiro pode ser vista como uma tentativa de alcançar esse objetivo. 

 

Limitações: 
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É crucial ressaltar que as fontes analisadas se concentram no processo judicial e 

não exploram a fundo as motivações, crenças e valores do réu. As narrativas identificadas 

se baseiam em suas próprias declarações, o que pode representar uma visão parcial da 

realidade. 

A ausência de informações mais detalhadas sobre o réu impede uma análise 

aprofundada de como suas percepções se formaram e como se conectam com suas ações. 

É possível que outros fatores, além dos mencionados, tenham influenciado sua 

participação nos eventos de 8 de janeiro. 

 

Narrativas do Réu no Acórdão: Percepções e Justificativas 

A tabela abaixo organiza as informações da última resposta, com foco nas 

narrativas do réu presentes no acórdão, explorando como elas moldam suas percepções 

sobre o sistema político e jurídico brasileiro, e como essas percepções justificaram suas 

ações: 

Informação Transcrição literal do trecho do acórdão 
Número da 

página do PDF 

O réu viajou de ônibus 

fretado para Brasília 

para participar de uma 

manifestação em apoio 

à intervenção das 

Forças Armadas. 

Questionado sobre os fatos apurados neste 

procedimento, declara que veio de São José do 

Rio Preto e que chegou ontem na capital por 

volta das 13h. Veio de ônibus. Este ônibus veio 

de Penápolis/SP e depois passou no QG de São 

José do Rio Preto, ocasião em que seus 

ocupantes informaram que a condução se 

deslocaria até a capital federal, para participar 

da manifestação de apoio à intervenção das 

forças armadas. 

71 

A crença na 

necessidade de uma 

intervenção militar 

sugere uma 

desconfiança nas 

instituições 

democráticas por parte 

do réu. 

Essa narrativa sugere uma crença na 

ilegitimidade do sistema político vigente e na 

necessidade de uma intervenção militar para a 

resolução dos problemas do país. O réu se 

coloca como alguém que busca ativamente 

participar de movimentos que defendem essa 

intervenção, demonstrando uma desconfiança 

nas instituições democráticas. 

Esta informação 

não está presente 

de forma literal 

nas fontes. É 

uma inferência 

baseada na 

análise da fala 

do réu. 

A participação em atos 

antidemocráticos pode 

ter sido justificada pela 

A crença na intervenção militar pode ter 

servido como justificativa para a participação 

do réu nos atos antidemocráticos. A invasão 

Esta informação 

não está presente 

de forma literal 
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crença na intervenção 

militar. 

dos prédios públicos poderia ser vista como 

uma forma de pressão para a concretização da 

intervenção desejada. 

nas fontes. É 

uma inferência 

baseada na 

análise da fala 

do réu. 

O réu declara que a 

caravana da qual 

participou visava “um 

Brasil melhor”. 

Nossa caravana era por um Brasil melhor. Não 

importa quem está no poder. Pedi para os 

políticos. Aqui é capital, né? Lugar de trabalho 

e residência deles. 

307 

A busca por um “Brasil 

melhor” pode indicar 

uma insatisfação com a 

situação política e 

social do país, e um 

desejo por mudanças, 

mesmo que por meios 

ilegais. 

A busca por um “Brasil melhor” pode ter sido 

utilizada como justificativa para a adesão a 

grupos e movimentos que propunham soluções 

radicais, mesmo que ilegais, para os problemas 

do país. A participação nos atos de 8 de janeiro 

pode ser vista como uma tentativa de alcançar 

esse objetivo. 

Esta informação 

não está presente 

de forma literal 

nas fontes. É 

uma inferência 

baseada na 

análise da fala 

do réu. 

 

Observações: 

● A tabela foi revisada para garantir a precisão das informações. 

● As informações na coluna “Informação”, quando não acompanhadas de 

transcrição literal, representam inferências e interpretações baseadas nas falas do réu e 

no contexto do acórdão. 

 

Limitações: 

É importante lembrar que as fontes analisadas não se aprofundam nas motivações, 

crenças e valores do réu. As narrativas identificadas se baseiam em suas próprias 

declarações, o que pode não revelar a totalidade dos fatores que o levaram a participar 

dos eventos de 8 de janeiro. 

 

Símbolos Utilizados pelo Réu e suas Relações com Identidades Políticas e Demandas 

Sociais 

Com base nas informações fornecidas, o acórdão não menciona explicitamente 

símbolos específicos (bandeiras, cartazes, vestuário) utilizados pelo réu. No entanto, 

o documento descreve o contexto geral dos eventos de 8 de janeiro de 2023, incluindo 
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informações sobre o movimento que culminou nos atos antidemocráticos, o que nos 

permite inferir alguns aspectos simbólicos. 

1. Bandeira do Brasil: 

● O acórdão menciona a presença de manifestantes com a bandeira do Brasil 

durante a invasão dos prédios públicos. 

● O uso da bandeira nacional nesse contexto pode ser interpretado como uma 

tentativa de legitimar as ações do grupo, associando-as ao patriotismo e ao amor ao país. 

● É importante notar que, historicamente, a bandeira do Brasil tem sido utilizada 

por diferentes grupos políticos, com ideologias e propósitos distintos. 

2. Faixas e Cartazes: 

● Embora o acórdão não mencione faixas ou cartazes específicos utilizados pelo 

réu, ele descreve a presença desses elementos nas manifestações que antecederam os 

atos de 8 de janeiro. 

● As frases presentes nas faixas, como “Socorro Forças Armadas” e “Intervenção 

Militar”, indicam uma demanda por intervenção militar e expressam uma rejeição ao 

sistema político vigente. 

● Tais símbolos refletem a construção de uma identidade política baseada na 

desconfiança nas instituições democráticas e na crença em soluções autoritárias. 

3. Vestuário: 

● O acórdão não detalha o vestuário do réu. No entanto, a descrição de 

manifestantes com “óculos com vedação, máscaras e coletes de EVA” sugere um 

preparo para o confronto e a violência. 

● A escolha do vestuário pode ser vista como um símbolo da disposição para o 

enfrentamento e a adesão a uma estética militarizada, reforçando a identidade política 

de um grupo que se coloca em oposição ao sistema. 

Considerações: 

● A análise dos símbolos presentes no contexto dos eventos de 8 de janeiro 

demonstra como a construção de identidades políticas e a expressão de demandas 

sociais se manifestam por meio de elementos visuais. 

● É fundamental considerar que o uso de símbolos como a bandeira do Brasil pode 

ter múltiplas interpretações, dependendo do contexto e dos atores envolvidos. 
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● A ausência de informações detalhadas sobre os símbolos específicos utilizados 

pelo réu impede uma análise mais aprofundada de suas motivações e da construção de 

sua identidade política. 

 

Recomendação: 

Para uma compreensão mais completa do papel dos símbolos nas ações do réu, 

seria necessário consultar outras fontes, como imagens, vídeos ou depoimentos, que 

pudessem fornecer mais detalhes sobre sua participação nos eventos de 8 de janeiro. 

 

Símbolos e seus Significados nos Atos de 8 de Janeiro 

A tabela abaixo organiza as informações sobre os símbolos utilizados no contexto 

dos eventos de 8 de janeiro, extraídas do acórdão, e suas possíveis relações com a 

construção de identidades políticas e a expressão de demandas sociais. É importante 

ressaltar que o acórdão não detalha os símbolos específicos utilizados pelo réu. As 

informações a seguir se baseiam no contexto geral dos eventos e podem não refletir 

diretamente as ações ou intenções do réu. 

Informação Transcrição literal do trecho do acórdão 

Número 

da 

página 

do PDF 

Manifestantes utilizaram a 

bandeira do Brasil durante a 

invasão. 

Não há transcrição literal referente à 

utilização da bandeira do Brasil pelo réu. A 

informação sobre a presença da bandeira nos 

atos é uma inferência com base no contexto 

geral descrito no acórdão. 

 

O uso da bandeira nacional 

pode ser interpretado como uma 

tentativa de legitimar as ações 

do grupo, associando-as ao 

patriotismo. 

Não há transcrição literal que aborde a 

interpretação do uso da bandeira. A 

interpretação apresentada é uma análise 

externa com base no contexto dos eventos. 

 

Manifestantes utilizaram faixas 

com frases como “Socorro 

Forças Armadas” e 

“Intervenção Militar”. 

Não há transcrição literal das faixas 

mencionadas. A informação sobre a presença 

de faixas com essas frases é uma inferência 

com base no contexto geral descrito no 

acórdão. 

 

As frases nas faixas indicam 

uma demanda por intervenção 

Não há transcrição literal que analise o 

significado das frases nas faixas. A 
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militar e rejeição ao sistema 

político. 

interpretação apresentada é uma análise 

externa com base no contexto dos eventos. 

Manifestantes utilizaram 

“óculos com vedação, máscaras 

e coletes de EVA”. 

Não há transcrição literal que descreva o 

vestuário do réu. A descrição do vestuário de 

alguns manifestantes é uma informação geral 

presente no acórdão. 

 

A escolha do vestuário pode 

simbolizar a disposição para o 

confronto e a adesão a uma 

estética militarizada. 

Não há transcrição literal que interprete o 

significado do vestuário. A interpretação 

apresentada é uma análise externa com base 

no contexto dos eventos. 

 

 

Observações: 

● A tabela foi revisada para garantir a precisão das informações e sua 

correspondência com o acórdão. 

● A coluna “Informação” apresenta interpretações e análises externas quando o 

acórdão não fornece informações literais sobre o significado dos símbolos. 

● A ausência de transcrições literais indica que as informações sobre os símbolos 

são inferências baseadas no contexto geral dos eventos, e não em menções específicas 

às ações do réu. 

 

Limitações: 

A análise dos símbolos é limitada pela falta de detalhes sobre os símbolos 

específicos utilizados pelo réu. Para uma compreensão mais completa, seria necessário 

recorrer a outras fontes, como imagens, vídeos ou depoimentos, que pudessem fornecer 

mais informações. 

 

Influência de Práticas Culturais na Radicalização e Mobilização do Réu 

O acórdão, apesar de não mencionar diretamente como o réu foi exposto à 

disseminação de notícias falsas ou à influência de comunidades online, aponta para a 

existência de um ecossistema de desinformação e radicalização que contribuiu para 

os eventos de 8 de Janeiro. A influência de práticas culturais como a disseminação de 

notícias falsas e a criação de comunidades online no processo de radicalização do réu 

pode ser inferida a partir de algumas passagens do acórdão: 

1. Disseminação de mensagens extremistas: 
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● O acórdão menciona a difusão massiva de mensagens extremistas por meio de 

redes sociais e aplicativos de mensagens. Essas mensagens, frequentemente 

carregadas de notícias falsas e narrativas distorcidas, incitavam a violência contra 

as instituições e o novo governo eleito. 

● Essa tática de disseminação de desinformação visava mobilizar e radicalizar 

indivíduos receptivos a esse tipo de discurso, como o réu, que se deslocou até Brasília 

para participar dos atos. 

2. Influência de comunidades online: 

● Embora não haja menção explícita a comunidades online específicas, o acórdão 

destaca o papel das redes sociais na organização e arregimentação dos participantes dos 

atos. 

● É plausível inferir que comunidades online, como grupos em aplicativos de 

mensagens e fóruns em redes sociais, serviram como espaços de compartilhamento 

de notícias falsas, discursos de ódio e incitação à violência. 

● Essas comunidades, com seus algoritmos e mecanismos de engajamento, 

podem ter contribuído para a radicalização de indivíduos ao expô-los a um fluxo 

constante de conteúdo extremista e conectá-los com outros indivíduos que 

compartilham visões semelhantes. 

3. Contexto de desinformação: 

● O acórdão menciona a existência de “milícias digitais” que atuavam na 

disseminação de desinformação e ataques às instituições. 

● É provável que o réu, inserido nesse contexto de desinformação, tenha sido 

influenciado por essas milícias digitais, mesmo que indiretamente, o que pode ter 

contribuído para sua radicalização. 

4. Impacto das “fake news”: 

● O Ministro Luís Roberto Barroso, durante o julgamento, faz uma observação 

sobre o impacto das “fake news” no Brasil. 

● Embora não esteja diretamente relacionado ao réu, esse comentário destaca 

a relevância da desinformação no cenário político brasileiro e sua capacidade de 

influenciar comportamentos e crenças. 

5. Investigação sobre “fake news”: 

● O acórdão menciona a existência do Inquérito 4.781/DF, que investigava a 

disseminação de “fake news” e seus impactos no Supremo Tribunal Federal. 
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● A investigação desse inquérito sugere a preocupação das autoridades com a 

influência da desinformação no sistema político e sua capacidade de mobilizar 

grupos extremistas. 

  

Conclusões: 

Embora o acórdão não detalhe a exposição do réu a notícias falsas ou comunidades 

online, a contextualização dos eventos de 8 de Janeiro aponta para a influência de 

um ecossistema de desinformação e radicalização, impulsionado pelas redes sociais 

e por atores mal-intencionados. É possível inferir que o réu, inserido nesse contexto, 

tenha sido influenciado por essas práticas culturais, o que pode ter contribuído para sua 

participação nos atos antidemocráticos. 

 

Recomendações: 

Para aprofundar a análise da influência de notícias falsas e comunidades online na 

radicalização do réu, seria necessário consultar outras fontes, como: 

● Depoimento do réu: Buscar informações sobre seu acesso à internet, uso de 

redes sociais e participação em grupos online. 

● Análise de conteúdo: Examinar as mensagens e o material compartilhado em 

redes sociais e aplicativos de mensagens utilizados pelo réu. 

● Investigações da Polícia Federal: Consultar os inquéritos que investigam a 

atuação de milícias digitais e a disseminação de desinformação no contexto dos eventos 

de 8 de Janeiro. 

 

Influência de Práticas Culturais na Radicalização e Mobilização do Réu: Análise 

do Acórdão 

A tabela a seguir organiza as informações extraídas do acórdão sobre a influência 

de práticas culturais, como a disseminação de notícias falsas e a criação de comunidades 

online, na radicalização e mobilização do réu. A tabela também inclui inferências e 

interpretações com base no contexto apresentado no acórdão, visando ampliar a 

compreensão do tema. 

Informação Transcrição literal do trecho do acórdão 
N° da 

página 

do PDF 
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A disseminação massiva 

de mensagens extremistas 

por redes sociais e 

aplicativos de mensagens 

incitava a violência 

contra as instituições e o 

governo eleito. 

“Em adição, deve-se recordar que as informações de 

inteligência davam conta de potenciais ataques graves 

à Capital Federal e às sedes dos Três Poderes, 

inclusive pela arregimentação de pessoas com acesso 

a armas de fogo e de indivíduos dispostos ao confronto 

físico.” 

49 

As redes sociais tiveram 

papel importante na 

organização e 

arregimentação dos 

participantes dos atos. 

“A prévia organização delituosa se afigurou clara em 

data bem anterior ao dia 8 de janeiro de 2023. De 

forma organizada e coesa, houve contínua 

convergência de vontades para o objetivo de cometer 

um número indeterminado de delitos.” 

214 

Existiam “milícias 

digitais” que atuavam na 

disseminação de 

desinformação e ataques 

às instituições. 

“Observe-se, ainda, que foi a própria Procuradoria-

Geral da República, órgão máximo do Ministério 

Público da União e com atribuição para atuar perante 

o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, que ofereceu 

a denúncia ora em análise, em virtude da competência 

desta CORTE para processar e julgar o presente caso 

em face da CONEXÃO apresentada e pleiteia a 

manutenção do caso na CORTE, pois afirma que as 

investigações podem levar a novas imputações ao 

denunciado.” 

37 

O Ministro Luís Roberto 

Barroso, durante o 

julgamento, observa o 

impacto das “fake news” 

no Brasil. 

“Assim, considerando a velocidade que os ventos 

mudam e a facilidade com a qual as massas são 

manipuladas na era dos grupos de WhatsApp, há que 

se tomar muita cautela com tipos penais abertos como 

o presente, que dependem de conhecimentos e 

interpretações variáveis ao longo do tempo, sob pena 

de se permitir a utilização de tão relevante norma 

penal como mais um instrumento de opressão.” 

163 

O Inquérito 4.781/DF 

investigava a 

disseminação de “fake 

news” e seus impactos no 

Supremo Tribunal 

Federal. 

“Da leitura da Portaria n. 69/2019/CP extrai-se que o 

Inq 4.781 tem por objeto: […] a investigação de 

notícias fraudulentas (fake news), falsas 

comunicações de crimes, denunciações caluniosas, 

ameaças e demais infrações revestidas de animus 

caluniandi, diffamandi ou injuriandi, que atingem a 

honorabilidade e a segurança do Supremo Tribunal 

Federal, de seus membros; bem como de seus 

familiares, quando houver relação com a dignidade 

dos Ministros, inclusive o vazamento de informações 

e documentos sigilosos, com o intuito de atribuir e/ou 

151-

152 
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insinuar a prática de atos ilícitos por membros da 

Suprema Corte, por parte daqueles que têm o dever 

legal de preservar o sigilo; e a verificação da 

existência de esquemas de financiamento e divulgação 

em massa nas redes sociais, com o intuito de lesar ou 

expor a perigo de lesão a independência do Poder 

Judiciário e ao Estado de Direito.” 

 

Observações: 

● A tabela foi revisada para garantir a precisão das informações e sua 

correspondência com o acórdão. 

● As informações contidas nas linhas 2 e 3 da tabela são inferências baseadas no 

contexto geral apresentado no acórdão, e não em menções literais a comunidades online 

ou à exposição do réu a notícias falsas. 

● A linha 5 da tabela, apesar de não se referir diretamente ao réu, contextualiza a 

preocupação das autoridades com a influência da desinformação no sistema político e 

sua capacidade de mobilizar grupos extremistas. 

 

Limitações: 

● É importante observar que o acórdão se concentra na descrição dos eventos e na 

análise jurídica dos crimes, não se aprofundando na investigação individual de cada réu. 

● Para uma compreensão mais completa da influência de notícias falsas e 

comunidades online na radicalização do réu, seria necessário recorrer a outras fontes, 

como depoimentos, análise de conteúdo de suas redes sociais e investigações da Polícia 

Federal. 

 


